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O estudo da certificação de produtos advindos da agricultura orgânica e todos os aspectos 
que a envolvem pode auxiliar a assimilar a lógica da geoeconomia dos alimentos 
contemporânea, as relações de poder nela envolvidas e o papel da América Latina nesse 
contexto. Tendo isso em vista, esta tese tem como objetivos compreender o papel que a 
agricultura orgânica latino-americana exerce na geoeconomia dos alimentos 
contemporânea; analisa-la enquanto alternativa social, econômica e ambientalmente 
sustentável ao agronegócio e avaliar sua viabilidade como meio para a integração regional e 
fortalecimento da economia dos países dessa região. Visa, ainda, a analisar a relevância da 
certificação para a consolidação da agricultura orgânica latino-americana local, regional e 
globalmente. Por meio de pesquisa bibliográfica, do cruzamento de dados de organizações 
e movimentos nacionais, regionais e internacionais e do levantamento da legislação e 
documentos em sítios governamentais, demonstrou-se que a agricultura orgânica é hábil a 
garantir a segurança e soberania alimentares ao mesmo tempo em que conserva recursos 
naturais. Constatou-se também a importância da harmonização nos critérios, procedimentos 
e padrões de certificação de produtos orgânicos –considerados bens de crença– a fim de 
garantir a transparência e segurança em todo o processo produtivo. Asseverou-se, ainda, 
que a harmonização regulatória e acordos de equivalência são fundamentais ao 
desenvolvimento do comércio internacional dos produtos orgânicos e ao combate ao 
chamado “protecionismo verde”, notadamente no âmbito da Organização Mundial do 
Comércio. No panorama de orgânicos na América Latina, elegeu-se Argentina, Brasil e 
México para uma análise mais detalhada de seus sistemas de certificação e constatou-se 
que o Sistema Participativo de Garantia (SPG) é um modo de certificação viável econômica 
e culturalmente aos pequenos produtores, ao mesmo tempo em que não compromete a 
confiabilidade dos produtos. Sugeriu-se, por fim, que esse modelo de certificação seja 
adotado não apenas para os mercados internos, como o é hoje, mas também em âmbito 
regional, diante do histórico sociocultural dos diversos países da América Latina. 
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This thesis aims to analyze the role organic agriculture plays in the contemporary 
Geoeconomics of Food, its logic and the power relations involved in it. It will examine the 
social, economic and environmentally sustainable alternatives to agribusiness as a means 
for regional integration and strengthening of the economy in Latin America. It will point that 
organic agriculture can guarantee food security and food sovereignty and preserve natural 
resources. Keeping in mind that organic products are characterized as credence goods, it will 
tackle the relevance that harmonization plays in the procedures, standards and criteria for its 
certification to guarantee transparency and safety throughout the production process. It will 
also demonstrate that regulatory harmonization and equivalence agreements are 
fundamental to the development of internationally traded organic products and in combating 
green protectionism within the commercial disputes in the World Trade Organization. In order 
to clarify the background of organic agriculture in Latin America, the countries of Argentina, 
Brazil and Mexico were chosen for detailed analysis of their certification systems. From this 
analysis, it is possible to conclude that the Participatory Guarantee System (PGS) presents 
itself as an economic and culturally viable way to certify small producers as it does not 
compromise the integrity of the products. Finally, it suggests that this type of certification can 
be adopted not only for domestic markets as it is today, but also at the regional level, taking 
into account the socio-cultural history of the various countries of Latin America. 
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O modelo convencional de agricultura, entendido como o conjunto de 
práticas e métodos de cultivo adotados a partir da Revolução Verde1 e ainda 
predominante no planeta, além de indiscutivelmente insustentável do ponto de vista 
ambiental, vem se demonstrando também ineficiente nos aspectos econômico e 
social, tendo em vista a sua inabilidade em enfrentar uma iminente crise alimentar, 
decorrente de fatores como a má utilização de recursos naturais, mudanças do 
clima, a alteração nos hábitos de consumo mundial, entre outros. 
Segundo a Food and Agriculture Organization (FAO), agência 
especializada da Organização das Nações Unidas, que atua no combate à fome e à 
pobreza,  
se prevê que demanda mundial de alimentos em 2050 deverá 
aumentar pelo menos 60% em relação aos níveis de 2006, 
impulsionada pelo crescimento demográfico e da renda, bem como 
pela rápida urbanização. Nas próximas décadas, o crescimento da 
população será concentrado em regiões com maior prevalência de 
desnutrição e alta vulnerabilidade aos efeitos das mudanças do 
clima. Ao mesmo tempo, os esforços dos setores agrícolas para 
contribuir com um mundo neutro em carbono estão levando a 
demandas conflitantes de água e terra utilizadas na produção de 
alimentos e energia e para iniciativas de conservação de florestas 
que reduzam as emissões de gases de efeito estufa, mas limitam a 
terra disponível para a produção agropecuária. (...). Espera-se que 
os efeitos das mudanças climáticas sobre a produção agrícola e os 
meios de vida se intensifiquem ao longo do tempo e se manifestem 
de maneira diferente entre países e regiões. Após 2030, os impactos 
negativos das mudanças climáticas na produtividade dos cultivos, 
pecuária, pesca e silvicultura serão cada vez mais severos em todas 
as regiões.2 
                                            
1
 A Revolução Verde consistiu, em linhas gerais, na difusão de inovações tecnológicas (novas 
sementes adaptáveis a diversos tipos de solo, maquinários, técnicas de fertilização, desenvolvimento 
de agrotóxicos), que aumentaram sobremaneira a produtividade agrícola, entre as décadas de 1950 e 
1970, especialmente nos países em desenvolvimento, mas com terríveis prejuízos ambientais como a 
degradação dos solos por erosão ou contaminação, contaminação da água em função do uso 
excessivo de adubos químicos e agrotóxicos, intoxicação de trabalhadores, entre outros. Numa fase 
posterior, essas inovações incluíram também o desenvolvimento de sementes transgênicas e 
biopesticidas, como se verifica no capítulo 2 desta tese. 
2
 No original: “Se prevé que la demanda mundial de alimentos en 2050 aumente al menos un 60% por 
encima de los niveles de 2006, impulsada por el crecimiento demográfico y de los ingresos, así como 
por la rápida urbanización. En las próximas décadas, el crecimiento demográfico se concentrará en 
las regiones con la mayor prevalencia de la subalimentación y elevada vulnerabilidad a los efectos del 
cambio climático. Al mismo tiempo, los esfuerzos por parte de los sectores agrícolas por contribuir a 
un mundo neutral en cuanto a emisiones de carbono están llevando a demandas contrapuestas de 
agua y tierras utilizadas para producir alimentos y energía, y a iniciativas de conservación forestal que 
reducen las emisiones de gases de efecto invernadero pero limitan las tierras disponibles para la 
producción agropecuária (...)Se espera que los efectos del cambio climático en la producción agrícola 
y los medios de vida se intensifiquen con el tiempo y que sean diferentes según países y regiones. 
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Dessa forma, ainda que se considere a crise alimentar advinda dos 
fatores apontados acima como mera previsão, a realidade vigente é a de que 
embora a produção atual de alimentos possa, por enquanto, garantir a alimentação 
mundial, o planeta já enfrenta os desafios do desperdício, da má distribuição e de 
uma dieta acima das necessidades nutricionais diárias por grande parte da 
população. Nesse sentido, o artigo Losses, inefficiencies and waste in the global 
food system3, demonstra que, somados todos esses fatores, perde-se entre 41.8% e 
60.8% do total de alimentos produzido em escala global. 
No contexto de progressiva escassez alimentar, não apenas os alimentos 
em si, como os substratos necessários à sua produção (notadamente terra, água e 
tecnologia), tornam-se estratégicos em âmbito global e passam a protagonizar a 
chamada “nova geopolítica dos alimentos”, que tende, conforme bem aponta Lester 
Brown, em sua obra Full Planet, Empty Plates: The New Geopolitics of Food Scarcity 
à intensa competição global pelo controle de água e terra, na qual cada país 
preocupa-se apenas com seus próprios interesses, especialmente no que diz 
respeito à gestão de recursos naturais e insegurança alimentar. Essa competição 
tende a acirrar-se ainda mais com a constante elevação dos preços dos alimentos 
que são categorizados como commodities, trazendo todas essas questões também 
para o âmbito da geoeconomia, daí a necessidade de sua análise sob a ótica da 
geoeconomia dos alimentos. 
Nessa dinâmica, países em desenvolvimento4 – e portanto não 
consolidados economicamente – em especial aqueles cujas economias estão 
                                                                                                                                        
Después de 2030, las repercusiones negativas del cambio climático en la productividad de los 
cultivos, la ganadería, la pesca y la actividad forestal serán cada vez más graves en todas las 
regiones..”. In: FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION - FAO. El estado mundial de la 
agricultura y la alimentación 2016: Cambio climático, agricultura y seguridad alimentaria. Disponível 
em: <http://www.fao.org/3/a-i6030s.pdf>. Acesso em 18.set.2017, p. xi. 
3
 ALEXANDER, Peter; et al. Losses, inefficiencies and waste in the global food system. Agricultural 
Systems, v. 153, mai.2017, pp. 190-200. Disponível em: 
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0308521X16302384. Acesso em 27.set.2017, p. 4. 
4
 Uma questão conceitual que merece ser esclarecida, diz respeito à nomenclatura que designa a 
divisão entre países em desenvolvimento e desenvolvidos ou ainda, em países desenvolvidos, 
subdesenvolvidos ou subdesenvolvidos industrializados. No foro da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), os próprios países se identificam como desenvolvidos e em desenvolvimento, 
sendo alguns deles reconhecidos como países menos desenvolvidos. A Organização das Nações 
Unidas, por sua vez, divide as nações em economias desenvolvidas (developed economies), 
economias em transição (economies in transition) e economias em desenvolvimento (developing 
economies), de acordo, majoritariamente, com o Produto Nacional Bruto per capita (per capita gross 
national income- GNI).   Tendo em vista que o recorte dessa tese é a América Latina, que, enquanto 
região, é considerada integrada por países em desenvolvimento, adotar-se-á a primeira classificação, 
qual seja, dos países em desenvolvimento e países desenvolvidos. 
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baseadas no agronegócio, mas ricos não apenas em recursos naturais, que podem 
vir a tornarem-se escassos (a ponto de converterem-se em ativos estratégicos), 
como também em recursos genéticos (como sementes íntegras, não transgênicas, 
por exemplo),  encontram-se em situação de vulnerabilidade no que se refere à  
segurança alimentar, à soberania alimentar e, até mesmo à segurança nacional, 
caso dos países da América Latina, região objeto de estudo dessa tese. 
Diante disso, torna-se imperiosa uma mudança nas práticas de produção 
e no uso dos recursos naturais e o principal meio apontado para tanto, nesta 
pesquisa, é o incentivo ao crescimento da agricultura orgânica. A definição de 
sistema orgânico de produção apresentada no art. 1º da Lei 10.381/2003 (Brasil) 
corrobora com esse entendimento: 
 
Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo 
aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a 
otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos 
disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades 
rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a 
maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência 
de energia não-renovável, empregando, sempre que possível, 
métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso 
de materiais sintéticos, a eliminação do uso de organismos 
geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase 
do processo de produção, processamento, armazenamento, 
distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente5. 
 
A agricultura orgânica, portanto, auxilia a promover a recuperação dos 
solos e águas contaminados por agrotóxicos e outros poluentes e reforça o aspecto 
seguro dos alimentos, ressaltando que na soberania alimentar, não basta que haja 
alimento para todos, mas ele deve ser efetivamente saudável, ou seja, livre de 
agrotóxicos, fertilizantes químicos e de sementes transgênicas6. Além disso, se 
coaduna com o paradigma geoeconômico pretendido pelas Organizações 
                                            
5
 BRASIL. Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003. Dispõe sobre a agricultura orgânica e dá outras 
providências. Portal da Legislação da Presidência da República. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.831.htm>. Acesso em: 22.mai.2018. 
6
 Nesse sentido, o Dossiê Abrasco alerta para os riscos dos agrotóxicos, mesmo os considerados de 
“baixa-toxidade”: “Mesmo que alguns dos ingredientes ativos dos agrotóxicos, por seus efeitos 
agudos, possam ser classificados como medianamente ou pouco tóxicos, não se pode perder de vista 
os efeitos crônicos que podem ocorrer meses, anos ou até décadas após a exposição, manifestando-
se em várias doenças como cânceres, malformação congênita, distúrbios endócrinos, neurológicos e 
mentais”. Ïn: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SAÚDE COLETIVA- ABRASCO. Dossiê ABRASCO: 
Um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde. Parte 1 - Agrotóxicos, Segurança Alimentar e 
Nutricional e Saúde. Carneiro, F. F.; Pignati, W.; Rigotto, R, M.; Augusto, L. G. S.; Rizzolo, A.; Faria, 
N. M. X.; Alexandre, V. P.; Friedrich, K.; Mello, M. S. C. Rio de Janeiro: ABRASCO, 2012, p. 23. 
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Internacionais7, qual seja, o do desenvolvimento sustentável e da economia verde, 
pois além da questão ambiental, leva também em conta os aspectos 
socioeconômicos e culturais que envolvem esse tipo de produção. Dessa forma, a 
produção orgânica se apresenta, em suas diversas vertentes, como uma opção 
sustentável à agricultura convencional.  
No entanto, o comércio internacional dos produtos orgânicos enfrenta dois 
desafios de ordem técnica, com reflexos geoeconômicos: além de serem 
considerados “bens de confiança” (credence goods) e, portanto, avaliados por 
padrões éticos em seu processo de produção e não por características aferíveis 
diretamente nos produtos, também carecem de uniformização nos critérios, padrões 
e procedimentos de certificação, o que além de muitas vezes aumentar o custo de 
produção, acaba dando margem à prática de protecionismo verde (uma nova versão 
de protecionismo comercial, que se aproveita de diretrizes ou padrões ambientais 
para inviabilizar, total ou parcialmente, a importação de produtos “verdes”) no 
Comércio Internacional, em especial na Organização Mundial do Comércio – OMC. 
Tem-se, então, como objetivo geral dessa tese, compreender a 
contribuição da certificação como uma estratégia para fortalecer a economia latino-
americana por meio da produção de alimentos orgânicos, tendo em vista as relações 
de poder envolvidas na Geoeconomia dos Alimentos contemporânea e como 
objetivos específicos: avaliar a viabilidade da agricultura orgânica enquanto 
alternativa social, econômica e ambientalmente sustentável ao agronegócio; verificar 
a relevância da agricultura orgânica como meio para a integração regional e, por fim, 
entender a importância da certificação dos produtos orgânicos para garantir a 
transparência e integridade do seu sistema de cultivo, comercialização e distribuição 
e, com isso, consolidar a agricultura orgânica na América Latina nos âmbitos local, 
regional e global. 
A tese sustenta-se eminentemente em pesquisa bibliográfica, 
especialmente em livros e artigos científicos, no cruzamento de dados de 
Organizações e movimentos nacionais, regionais e internacionais, na pesquisa de 
                                            
7
 Vale ressaltar o conceito de Organizações Internacionais (Organizações Intergovernamentais 
Internacionais) apresentado por Monica Herz e Andrea Ribeiro Hoffmann, como aquelas que ao 
mesmo tempo são “atores centrais do sistema internacional, fóruns onde as ideias circulam, se 
legitimam, adquirem raízes e também desaparecem, e mecanismos de cooperação entre Estados e 
outros atores”, dotados de um aparato burocrático e institucional e orçamento próprios. In: HERZ, 
Monica; HOFFMANN Andrea Ribeiro. Organizações Internacionais: histórias e práticas. São Paulo: 
Elsevier, 2004, p. 15 e p. 10. 
22 
legislação e documentos junto aos Poderes Legislativo e Executivo dos países 
estudados (sítios da internet) e estrutura-se em três capítulos. 
 O primeiro capítulo, voltado a debates teóricos preliminares, esmiuçará o 
conceito da geoeconomia dos alimentos, bem como a sua relação com os 
paradigmas geoeconômicos contemporâneos. Para tanto, iniciar-se-á com o 
necessário esclarecimento das inter-relações e diferenças entre os conceitos de 
geopolítica e geoeconomia, a partir da análise histórica da convergência desses 
termos, definindo os seus diferentes campos de estudo científico e a relação dessas 
disciplinas entre si. Serão abordados autores referência no tratamento dos assuntos 
geoeconômicos, como Edward Luttwak, Paul Kennedy, Joseph Nye Junior e 
Giovanni Grevi, entre outros, buscando relacionar suas abordagens à produção 
global de alimentos, especialmente no que tange ao uso de recursos naturais como 
terra e água. Em seguida, uma vez compreendida a geoeconomia dos alimentos, 
esta será analisada diante do paradigma geoeconômico atual do desenvolvimento 
sustentável e da economia verde, repleto de complexidades e compromissos 
assumidos politicamente no âmbito das organizações internacionais, mas não 
adotados, de maneira satisfatória, na economia global. 
O capítulo dois enfrentará o desafio de compreender a extensão do 
conceito de agricultura orgânica, que, para alguns autores, engloba diversos modos 
de produção e filosofias sustentáveis, enquanto, para outros, acaba por contrapor-se 
a modelos como o agroecológico, por exemplo. Nesse sentido, a relação entre 
agroecologia e agricultura orgânica é dotada de limites e interações cada vez mais 
fluidos: por vezes são tratadas como parte de um mesmo movimento e inspiradas 
nos mesmos princípios, em outras, contrapostas em aspectos como a etnoecologia 
– estudo da sabedoria internacional sobre a natureza –, aventando-se, inclusive, 
temas como a "convencionalização" da agricultura orgânica, consubstanciada em 
práticas, pelos produtores orgânicos, que não respeitam os próprios princípios em 
que ela se baseia.  Assim, vale esclarecer de antemão, que por questões 
metodológicas, optou-se por tratar a Agroecologia como parte do Movimento 
Orgânico, sem, entretanto, olvidar-se das diferenças entre suas concepções, que por 




Esse segundo capítulo transportará as referências geoeconômicas 
discutidas no capítulo anterior para o âmbito da agricultura orgânica, relacionando-
as não apenas com seu conceito e princípios, mas apresentando também a sua 
conexão e contribuição com questões ligadas à soberania e segurança alimentar 
(inclusive no que concerne à sua trajetória histórica e conceitual) e principais 
desafios diante do poder geoeconômico do agronegócio e das grandes 
agroquímicas, que influenciam sobremaneira o cenário político-econômico mundial. 
Por fim, contraporá os paradigmas do conhecimento tradicional e da biotecnologia, 
demonstrando a viabilidade da agricultura orgânica em todos os pilares da 
sustentabilidade: o ambiental, o econômico e o social. 
O terceiro capítulo, por sua vez, versará a importância da harmonização 
regulatória, especialmente no que se refere aos padrões de certificação, para o 
crescimento da agricultura orgânica na América Latina no contexto da geoeconomia 
dos alimentos. Abordará os principais entraves decorrentes da ausência de padrões 
internacionais, tais como os embaraços nas trocas comerciais, dificuldades na 
aferição de padrões éticos e o risco – ou uso – de estratégias de protecionismo 
verde por países desenvolvidos em face de países em desenvolvimento, sobretudo 
no âmbito da Organização Mundial do Comércio. Apresentará, ainda, mediante 
análise comparativa, os principais modelos de certificação de orgânicos no 
continente latino-americano, com estudo focal na Argentina, no Brasil e no México, 
amostragem suficiente a estabelecer um panorama sobre o tema, tendo em vista 
tratar-se das três maiores economias da América Latina (tomando por base seu 
Produto Interno Bruto) e que figuram entre os quatro países com as maiores áreas 
de cultivo orgânico da região, cada qual com suas características e especificidades. 
Dessa forma, pretende-se, longe de qualquer proselitismo, reforçar a 
importância da adoção efetiva de novos paradigmas ambientais mundiais e, de 
maneira objetiva e baseada em legislação já implementada, apontar a viabilidade da 
América Latina em atuar, finalmente, como protagonista nos mercados que dele 







1 GEOCONOMIA DE ALIMENTOS: DEFINIÇÃO, CONTEXTO 
CONTEMPORÂNEO E SUA RELAÇÃO COM A GEOPOLÍTICA 
 
Preliminarmente ao ingresso nas questões centrais dessa tese, faz-se 
necessário contextualizar os conceitos básicos aqui abordados, com o objetivo de 
delimitar o escopo de pesquisa, bem como para elucidar questões complexas que 
serão trabalhadas de maneira mais pormenorizada ao longo do seu 
desenvolvimento. 
Desse modo, o intuito deste capítulo introdutório não é debater 
profundamente as questões relacionadas à geopolítica em termos gerais ou mesmo 
quando voltada especificamente aos recursos naturais. Tampouco tem o objetivo de 
se aprofundar nas discussões acerca do conceito de geoeconomia, mas apenas 
trazer uma contextualização do cenário atual e apresentar definições operacionais 
sobre o tema. 
O mesmo ocorre com o conceito do desenvolvimento sustentável, 
trabalhado na segunda parte desse capítulo. A intenção não é a de perquirir toda a 
evolução desse conceito tão complexo e discutido política e academicamente, mas 
simplesmente colocá-lo com pano de fundo para o cenário geoeconômico 
internacional global. 
 Assim, o propósito desse capítulo é delinear o conceito de geoeconomia 
e relacioná-la à geopolítica, visto que indissociáveis, aplicando-as às questões 
relativas ao cultivo de alimentos e, além disso, apresentar o desenvolvimento 
sustentável e a economia verde enquanto paradigmas geoeconômicos atuais, para, 
no capítulo seguinte, relacionarmos esses conceitos à agricultura orgânica. 
 
 
1.1 GEOECONOMIA E SUAS INTER-RELAÇÕES COM A GEOPOLÍTICA NO 
ÂMBITO DA GEOECONOMIA DOS ALIMENTOS 
 
Previamente a uma abordagem mais específica das relações 
geoeconômicas que envolvem o cultivo agroecológico ou orgânico, cabe um 
delineamento do próprio conceito de geoeconomia e da sua relação com a 
geopolítica, bem como suas inter-relações quando o escopo é a agricultura. 
Embora o foco desta tese concentre-se em questões geoeconômicas 
ligadas ao cultivo de orgânicos, não há como deixar de tratar da sua interface com 
questões geopolíticas, notadamente àquelas relativas aos recursos naturais, 
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principalmente terra e água, tendo em vista que são elementos intrínsecos a 
qualquer tipo de cultivo. Por esse motivo, os aspectos relacionados à geopolítica 
serão abordados de maneira sintética nesse capítulo, enquanto os que dizem 
respeito à geoeconomia e sua relação com a agricultura orgânica serão 
aprofundados nos capítulos seguintes, adequando-se conforme a pertinência de 
cada discussão.  
Inicialmente, nos cumpre tratar da relação entre Geopolítica e 
geoeconomia. Como bem aponta Braz Baracuhy, a geoeconomia evoluiu da 
Geopolítica8. Assim, para que seja possível, de fato, compreender o conceito da 
primeira, faz-se necessário explorar, ainda que brevemente, características da 
segunda. 
Embora ambas, hodiernamente, envolvam o estudo das configurações de 
poder no sistema internacional e o posicionamento geoestratégico dos Estados em 
vistas à concentração desse poder, é notório que a Geopolítica ocupa-se mais da 
interface de estrutura estatal, do poder político e do uso da Política Externa, 
enquanto a geoeconomia prima pelo uso do poder econômico para o alcance de 
primazia no cenário internacional, ou, conforme esclarece Giovanni Grevi, ela 
“abrange tanto a conversão de ativos econômicos em influência política, quanto a 
mobilização do poder político para atingir objetivos econômicos por meio de 
instâncias competitivas ou cooperativas”.9 
Estabelece-se como marco inicial para a utilização do termo 
"Geoconomia", a publicação, por Edward N. Luttwak, do artigo "Geopolitics to Geo-
Economics: Logic of Conflict, Grammar of Commerce", na Revista "The National 
Interest", em 1990, década em que se observava o aprofundamento do processo de 
globalização e a ascensão do Japão e de outros países asiáticos no mercado 
mundial, pós-Guerra Fria.  Nesse contexto, o autor sustentava o aumento 
progressivo na relevância do poder econômico em detrimento da importância da 
força militar: 
                                            
8
 BARACUHY, Braz. Geoeconomia: a lógica geopolítica no comércio mundial. Disponível em: 
<http://politicaexterna.com.br/2814/geoeconomia-logica-geopolitica-comercio-mundial/>. Acesso em 
15.ago.2017. 
9
 GREVI, Giovanni. Geo-economics and global governance. In: Challenges for European Foreign 
Policy in 2012: What kind of geo-economic Europe? Ana Martiningui and Richard Youngs (eds). 
Madrid: FRIDE, 2011. Disponível em: 
<http://fride.org/download/challenges_for_european_foreign_policy_in_2012.pdf>. Acesso em 
27.set.2017, p. 28. 
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Todos parecem concordar agora que os métodos do comércio estão 
tomando o lugar de métodos militares -com capital à disposição em 
vez de poder de fogo, inovação civil no lugar de avanços técnico-
militares e penetração no mercado em vez de guarnições e bases.10 
 
No entanto, Luttwak ressalvava que os Estados, enquanto entidades 
territoriais, jamais seguiriam lógicas econômicas que desafiassem ou ignorassem 
suas próprias fronteiras, afinal, ao estabelecer preços de commodities, regular a 
economia interna, conceder incentivos fiscais ou adotar políticas protecionistas, 
sempre terá em mente o seu benefício econômico em âmbito interno. Diante disso, o 
autor definiu a geoeconomia como "a mistura da lógica do conflito com os métodos 
de comércio - ou (...) a lógica da guerra na gramática do comércio"11.  
A visão do uso da lógica militar nas práticas econômicas apontada por 
Luttwak, ainda é válida quase trinta anos depois da sua publicação e faz muito 
sentido no contexto contemporâneo da "Nova Geopolítica dos Alimentos", assim 
denominada por Lester Brown:  
à medida em que o abastecimento de alimentos foi ficando cada vez 
mais restrito, emergiu uma nova geopolítica dos alimentos - um 
mundo em que a competição global por terra e água vai se 
intensificar e cada país está cuidando de seus próprios interesses. 
(tradução livre)12 
 
Dessa maneira, quando a discussão é trazida para a seara de alimentos, 
a lógica conflitiva dos Estados, apontada por Luttwak, e a intersecção das esferas 
geoeconômica e geopolítica fica ainda mais nítida, pois, por um lado, alguns deles 
são commodities de inequívoca importância econômica, mas, por outro, são também 
fonte de subsistência e segurança alimentar para as nações e seu cultivo envolve o 
uso de recursos naturais.  
Como bem ressalta Baracuhy, ao se traçar a estratégia geoeconômica de 
um Estado, é evidente o entrecruzamento dessas esferas, com a utilização de 
                                            
10
 Do original: "Everyone, it appears, now agrees that the methods of commerce are displacing military 
methods - with disposable capital in lieu of firepower, civilian innovation in lieu of military-technical 
advancement, and market penetration in lieu of garrisons and bases." In: LUTTWAK, Edward. From 
Geopolitics to Geoeconomics: Logic of Conflict, Grammar of Commerce.  The National Interest, n. 20 
(Summer 1990), pp. 17-23. Disponível em: <http://www.jstor.org/stable/42894676> Acesso em 
29.ago.2017, p. 17. 
11
 Do original: "the admixture of the logic of the conflict with the methods of commerce -or (...) the logic 
of war in the grammar of commerce".In: Ibid.., p. 19. 
12
 Do original: "As food supplies have tightened, a new geopolitics of food has emerged—a world in 
which the global competition for land and water is intensifying and each country is fending for itself". 
In: BROWN, Lester R. Full planet, empty plates: the new geopolitics of food scarcity. Earth Policy 
Institute. New York: W. W. Norton & Company, 2012, p. 115. 
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instrumentos de poder econômico para objetivos geopolíticos e a mobilização de 
instrumentos políticos e geopolíticos para desígnios econômicos. 
Dessa forma, a estratégia dos Estados pode consistir na conversão do 
poder econômico em influência política internacional. Assim, a geoeconomia utiliza 
os instrumentos e os relacionamentos econômicos disponíveis, como recursos – e 
negociações– econômicos, comerciais, financeiros e tecnológicos ou a exploração 
da assimetria em relações de interdependência econômica "para conformar a 
posição geoestratégica global ou regional do país e para moldar as regras e as 
estruturas políticos-institucionais que regem o ambiente econômico internacional."13 
Nesse sentido, esta tese tratará da abordagem que se dá aos produtos 
orgânicos no âmbito da OMC, analisando questões como o uso do “protecionismo 
verde” e a falta de padronização no que se refere à certificação desses produtos 
com finalidades geoeconômicas no capítulo três, adiante.   
Por outro lado, os Estados podem adotar como estratégia a 
instrumentalização dos meios geopolíticos, buscando, como destaca Baracuhy, 
“manter ou aumentar a parcela de poder econômico relativo do país; 
alternativamente, limitar ou diminuir aquela do competidor"14, citando como exemplo, 
"a capacidade de utilizar instrumentos políticos internacionais para o acesso a 
recursos estratégicos ou mesmo seu controle territorial"15. 
Saindo da órbita dos Estados e sua atuação geoeconômica direta, vale 
destacar ainda a importância da interface entre os Estados e as corporações 
privadas na geoeconomia mundial. Com o aprofundamento dos efeitos da 
globalização, as empresas transnacionais –no caso desta tese, as agroquímicas e 
empresas de biotecnologia agrícola– ganham ainda mais poder enquanto atores 
geoeconômicos pois, ao contrário dos Estados, não são pautadas por fronteiras. 
Nesse sentido, Cláudio Egler16, ressalta uma mudança de paradigma no 
que se refere à definição dos territórios nacionais. Até o século XXI, sob a égide da 
geopolítica, extensão, contiguidade e posição eram elementos indispensáveis ao 
Estado-Nação. Atualmente, diante da preponderância geoeconômica, “o território 
                                            
13






 EGLER, Cláudio. Mercosul: um território em construção? Ciência e Cultura. v. 58, n. 1. Disponível 
em: <http://cienciaecultura.bvs.br/pdf/cic/v58n1/a13v58n1.pdf>. Acesso em: 29 dez. 2017, p. 25. 
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nacional não é um ente estático, mas dinâmico, em sua forma, estrutura e 
organização”. O autor, no entanto, destaca que 
 
geopolítica e geoeconomia não são campos excludentes. Se de um 
lado, a geopolítica se fundamenta no controle estratégico dos 
lugares, a geoeconomia atua preferencialmente sobre a logística das 
redes. É essa articulação que define as relações espaciais de poder 
entre domínios e fronteiras, que redesenham constantemente os 
contornos do mapa do mundo atual. (...) a noção de limites, como 
uma linha divisória entre os territórios e mercados nacionais, devido 
à fluidez dos circuitos internacionais de bens e capitais, perdeu boa 
parte de seu poder explicativo, na medida em que os instrumentos 
clássicos de atuação do Estado-nação perdem seu poder de 
estabelecer fronteiras, em função do poder que dispõem as firmas 
transnacionais para delimitar, através de mecanismos econômicos, 
suas respectivas áreas de influência. 
 
Por essas razões, há que se questionar até mesmo se a relação dessas 
companhias com os governos, de início, aparentemente vantajosas, por atuarem na 
interface geopolítica-geoeconomia ou mesmo em vista de benefício internos, como 
aumento na arrecadação de tributos, ou no número de postos de emprego, não 
pode, a longo prazo, trazer prejuízos irreparáveis, decorrentes da diminuição da 
soberania desses Estados, diante da utilização –e domínio– de seus recursos 
naturais (em especial terra e água, que são também ativos estratégicos), e de seu 
patrimônio genético, especialmente no que se refere a sementes, além dos meios de 
cultivo. 
Independentemente das estratégias dos Estados serem pautadas pelo 
uso de instrumentos geopolíticos ou geoeconômicos e da sua atuação ser direta ou 
possuir interfaces com grandes corporações, fato é que num cenário de progressiva 
escassez mundial de terra e de água há que se atentar tanto para as questões 
ambientais, como também para o visível aumento na aquisição de terras (e água a 
elas adjacente) por governos e corporações estrangeiros e seus reflexos 
geopolíticos. 
Fatores como o desenvolvimento de países populosos como a China e a 
Índia e o consequente aumento no consumo de carne; o crescimento populacional 
mundial; a queda, em um terço, das reservas mundiais de grãos; o uso de terras 
agricultáveis para cultivo de biocombustíveis; a aquisição de terras como 
investimento seguro ou até mesmo como garantia de acesso à terra e água, entre 
outros, vêm elevando a preocupação com a geopolítica dos recursos naturais e suas 
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implicações em segurança nacional e defesa, afinal, não é suficiente que os Estados 
protejam apenas a terra e a água enquanto recursos naturais17, mas também como 
ativos estratégicos18. Assim, como bem evidenciam Senhoras, Moreira e Vitte: 
quando é escasso em nível global, um recurso natural converte-se 
em um elemento geopolítico de poder internacional ao incitar motivos 
de disputas e conflitos que acontecem potencialmente no âmbito 
político, econômico ou militar mediante a confrontação diplomática, 
empresarial ou castrense. Neste sentido, um recurso natural somente 
torna-se estratégico quando ele passa a ser escasso e 
potencialmente vital para o desenvolvimento de atividades 
econômicas, uma vez que o componente conflitivo da geopolítica dos 
recursos naturais acontece em função da assimetria natural de sua 
dotação, quando em alguns territórios há abundância e em outros há 
escassez.19 
 
A aquisição de terras por estrangeiros vem crescendo notadamente na 
África e na América Latina, que, segundo o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, é dotada de “quase um terço da terra arável e da água doce do 
mundo”20, motivo pelo qual, ainda que as terras nesse continente já estejam mais 
valorizadas, permanecem com aumento nas aquisições em larga escala. O perfil dos 
compradores são os governos ou empresas de países que detêm capital, mas 
sofrem de escassez de água e terra, por exemplo, os do Golfo Pérsico, ou que são 
muito populosos e preocupam-se em garantir sua segurança alimentar, caso da 
China, como bem apontam Reydon e Fernandes21. 
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  Apenas a título de esclarecimento, adotamos a definição de Luis Antonio Bittar Venturi: “Recurso 
natural pode ser definido como qualquer elemento ou aspecto da natureza que esteja em demanda, 
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XIX-XX, 2012. v. 1. p. 1-18. 
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 SENHORAS, Eloi M.; MOREIRA, Fabiano A.; VITTE, Claudete de Castro S. A agenda exploratória 
de recursos naturais na América do Sul: da empiria à teorização geoestratégica de assimetrias nas 
relações internacionais, op. cit., p. 3. 
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 BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO – BID. O próximo celeiro global: como a 
América Latina pode alimentar o mundo: um chamado à ação para o enfrentamento dos desafios e a 
busca de soluções (Ginya Truitt Nakata, Margaret Zeigler). Disponível em: 
<http://www.globalharvestinitiative.org/wp-content/uploads/2018/01/O-pr%C3%B3ximo-celeiro-
global_Next-Global-Breadbasket_Portuguese.pdf>. Acesso em 20.mar.2018, p. 7.  
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 REYDON, Bastiaan P.; FERNANDES, Vitor. Land Grab or land acquisitions: lessons from Latin 
America and Brazil. Disponível em:  
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Para uma melhor compreensão do tema, vale mencionar a publicação 
“Rising global interest in farmland: can it yield sustainable and equitable benefits?”22 
do Banco Mundial, que, além de desenvolver o conceito de yield gap ou “lacuna 
produtiva”, consistente na diferença entre seu potencial máximo de produção e a 
produção efetivamente obtida em áreas já cultivadas, por conta de fatores como a 
distância de infraestrutura (para produção e seu escoamento) e a dificuldade de 
acesso à tecnologia e aos mercados23, também elaborou uma tipologia dos países 
do mundo, classificando-os de acordo com o tamanho da sua lacuna produtiva e 
terra disponível.  
Essa tipologia divide os países em  quatro grupos: (1)  aqueles com pouca 
terra disponível e baixa lacuna produtiva (China, Vietnã, Malásia, República da 
Coréia, Japão, países da Europa Ocidental e alguns países do Oriente Médio e do 
norte da África); (2) os com terras disponíveis e baixa lacuna produtiva (na maioria 
países da América Latina como Brasil, Uruguai e Argentina e alguns países do Leste 
Europeu); (3) aqueles com pouca terra disponível e alta lacuna produtiva (grupo que 
inclui a maioria dos países em desenvolvimento, em especial na África e na América 
Central); e (4) os que possuem terras disponíveis e alta lacuna produtiva (países 
pouco populosos como Sudão, Etiópia, Moçambique, Tanzânia, entre outros).24 
Seguindo a lógica dessa tipologia, os governos e empresas do primeiro 
grupo são os que adquirem terras do segundo e do terceiro grupo –embora haja 
casos do segundo grupo adquirindo terras em outros Estados do seu mesmo grupo 
e do terceiro grupo também. 
Nesse sentido, Saskia Sassen25 relata um aumento vertiginoso,  a partir 
de 2006, na aquisição de terra por governos e empresas estrangeiros especialmente 
na África e na América Latina, mas também em alguns países da Europa e da Ásia, 
em função de dois fatores: (a) a demanda crescente, notadamente dos países da 
                                                                                                                                        
<http://siteresources.worldbank.org/INTLGA/Resources/Land_Grab_or_Land_Acquisitions.pdf>. 
Acesso em: 15 jul. 2016, p. 1. 
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 DEININGER, Klaus W. Rising global interest in farmland: can it yield sustainable and equitable 




 Id., conforme nota: “The yield gap is defined as the difference between attained and possible output 
on areas currently cultivated taking crop choice as given. Obviously, such a gap can come about for 
several reasons (distance to infrastructure, lack of access to markets and technology)…”, p. 93. 
24
 Id., p. 87 a 94. 
25
 SASSEN, Saskia. Expulsões: brutalidade e complexidade na economia global. Trad. Angelica 
Freitas. Rio de Janeiro/São Paulo: Paz e Terra, 2016, p. 99 e ss. 
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China e Golfo Pérsico, por cultivos industriais (especialmente biocombustíveis) e de 
alimentos, e (b) a conversão da terra em investimento, inclusive com finalidade 
especulativa, em função do aumento no preço dos alimentos em escala global, na 
primeira década dos anos 2000. A autora estima que entre 2006 e 2011, mais de 
200 milhões de hectares de terra tenham sido adquiridos nessas condições, gerando 
um mercado global de terras, com negociações cada vez maiores e uma verdadeira 
rede de produtos e serviços criados para facilitá-las tanto do ponto de vista logístico, 
como legal. 
A complementar esses dados, aponta-se o relatório “Land Rights and the 
Rush for Land: Findings of the Global Commercial Pressures on Land Research 
Project” 26 da Land Coalition (uma aliança global da sociedade civil e organizações 
intergovernamentais) demonstra que dos 203,4 milhões de hectares de terra 
adquiridos no mundo (segundo dados reportados), 134,5 concentram-se na África e 
18,9 na América Latina. 
 
 
Figura 1: Número de hectares (em milhões) de terras adquiridas no mundo. Elaborada pela autora. Fonte 
dos dados:LAND COALITION. Land Rights and the Rush for Land: Findings of the Global Commercial 
Pressures on Land Research Project, p. 23. 
 
Vale salientar ainda que Argentina, Brasil e Uruguai figuram entre os 24 
países com as maiores aquisições estrangeiras de terra, em 2012, que totalizam 
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 ANSEEUW, Ward; WILY, Liz Alden; COTULA, Lorenzo; TAYLOR, Michael. Land Rights and the 
Rush for Land: Findings of the Global Commercial Pressures on Land Research Project. Roma: 
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90% das aquisições mundiais. Note-se que no Uruguai, por exemplo, quase 20% do 
total da área do país e 18% de toda a área de terra cultivada foi adquirida nessas 
condições, o que em termos geopolíticos tanto nacionais, como regionais é, no 
mínimo, temerário. O Brasil, embora possua menos de 0,3% da área do país 
adquirida em larga escala, tem 22,55 centenas de milhares de hectares nessa 
condição, o que, em termos de extensão, é muito significativo. 
 




de milhares de 
hectares (105) 
% do total de 
terra 
“expropriada” 
% da terra 
cultivada do 
pais 
% da área do 
país 
Argentina 6,31 1.34 1.97 2.26 
Brasil 22.55 4.80 3.29 0.26 
Uruguai 3.46 0.74 18.08 19.61 
Tabela 1: Países latino-americanos com as maiores aquisições estrangeiras de terra, 2012. Adaptada, 
pela autora de:  SASSEN, Saskia. Países com as maiores aquisições estrangeiras de terra, 2012. In: 
Expulsões, p. 125 e 126. Obs.: no original Sassen utiliza a expressão “terra açambarcada”. 
 
Dessa forma, o fenômeno da compra de terras por estrangeiros vem 
reforçando as assimetrias entre países desenvolvidos e em desenvolvimento e tem 
gerado até mesmo discussões doutrinárias acerca de sua terminologia. Reydon e 
Fernandes27 destacam que alguns autores e também, em regra, o Banco Mundial, o 
denominam de "large-scale land acquisitions", ou “aquisições de terra em larga 
escala” salientando o seu caráter positivo, como a geração de emprego e renda e 
desenvolvimento de infraestrutura nos países em que as terras são compradas, e 
tratando-o como parte da dinâmica capitalista, que deve ser controlada, mas não 
impedida; enquanto outros autores o chamam de "land grabbing", ou “terra 
expropriada” ou “terra açambarcada” destacando os prejuízos econômico, social e 
ambiental que causam, defendendo, assim, sua coibição.  
Sassen se filia a essa segunda corrente e aponta que  
A escala de aquisições de terra deixa uma enorme marca no mundo, 
caracterizada por um grande número de microexpulsões de 
pequenos agricultores e de cidades inteiras, e por níveis crescentes 
de toxidade na terra e na água ao redor das plantações instaladas 
nas terras adquiridas(...) Por último, a flora e a fauna são expulsas 
para dar lugar a monoculturas. Tudo isso traz degradação para o 
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 REYDON, Bastiaan P.; FERNANDES, Vitor. Land Grab or land acquisitions: lessons from Latin 
America and Brazil, op. cit., p. 3-9.  
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terreno e para a terra em si, por meio da perda da diversidade dos 
nutrientes e de insetos. Depois de algumas décadas, a terra vai estar 
exaurida, morta do ponto de vista clínico.28 
 
Ante o exposto, conclui-se que não há como dissociar as questões 
econômicas, das ambientais e sociais e tampouco as questões geoeconômicas das 
geopolíticas, especialmente quando tratamos de um recurso natural tão importante 
quanto a terra, visto que ligada ao território e, portanto, à soberania dos Estados. 
Assim como a terra, a água representa um ponto sensível no que se 
refere não apenas à geopolítica, mas também à Geoeconomia dos Alimentos, tendo 
em vista que, além de recurso natural e ativo estratégico -e, dessa forma, tudo até 
então tratado em relação à terra é também aplicável à agua29-  é também 
fundamental componente de preço dos alimentos quando estes são commodities, 
especialmente considerando a "exportação indireta" de recursos hídricos, enquanto 
"água virtual", ou seja, aquela utilizada para o cultivo, produção, embalagem e 
exportação de determinada commodity, ou mesmo produto industrializado, mas não 
adequadamente contabilizada. 
A água virtual é medida pela "pegada hídrica" (water footprint), que é o 
indicador, em volume, da apropriação humana de água consumida ou poluída. Para 
melhor determinação da origem dos recursos hídricos consumidos ou poluídos, o 
cálculo pode ser feito em consumo de água superficial e subterrânea ao longo da 
cadeia produtiva (pegada hídrica azul), consumo de água da chuva não-escoada 
(pegada hídrica verde) e volume de água necessário para assimilação de poluentes 
sem afetar os padrões de qualidade de água (pegada hídrica cinza), como bem 
define a Water Footprint Network, uma rede sem fins lucrativos, que agrega diversos 
grupos, organizações e indivíduos com interesse no uso racional da água: 
 
A pegada hídrica verde advém da água da precipitação que é 
armazenada no solo e evaporada, transpirada ou incorporada pelas 
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 SASSEN, Saskia. Expulsões: brutalidade e complexidade na economia global, op.cit, p. 100-101. 
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 Nesse sentido, é fundamental mencionar diversos artigos de Antonio Thomaz Jr. tratando do 
Agrohidronegócio, com destaque para THOMAZ JUNIOR, Antônio. O agrohidronegócio no centro das 
disputas territoriais e de classes no Brasil do século XXI. Campo-território: revista de geografia 
agrária, v.5, n.10, ago. 2010, p. 92-122 e o conceito de hidroterritórios, definido por Avaní Terezinha 
Gonçalves Torres como “aqueles territórios demarcados por questões de poder político e/ou cultural 
oriundas da gestão da água”, em TORRES, Avaní Terezinha Gonçalves. Hidroterritórios (novos 
territórios da água): os instrumentos de gestão dos recursos hídricos e seus impactos nos arranjos 
territoriais.2007 (Mestrado em Geografia, Universidade Federal da Paraíba – UFPB, João Pessoa). 
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plantas. É particularmente relevante para produtos agrícolas, 
hortícolas e florestais. 
A pegada hídrica azul corresponde à água proveniente de recursos 
de superfície ou de águas subterrâneas e é evaporada, ou 
incorporada em um produto ou retirada de um corpo de água e 
devolvida a outro. O uso da água na irrigação, na indústria ou em 
âmbito doméstico, representa, em cada uma dessas esferas, 
diferentes pegadas hídricas azuis. 
A pegada hídrica cinza representa a quantidade de água doce 
necessária para a assimilação de poluentes, sem desrespeito aos 
padrões específicos de qualidade da água. A pegada hídrica cinza 
considera a poluição de uma fonte pontual despejada em um recurso 
de água doce diretamente, via tubulação ou, indiretamente, por meio 
do escoamento pelo solo ou outras fontes difusas.30 
 
A pegada hídrica cinza torna-se relevante para esta tese, especialmente 
na contraposição entre a agricultura convencional e a orgânica, tendo em vista que a 
primeira, em função da utilização massiva de agrotóxicos, acaba por contaminar 
áreas muito maiores que a do seu próprio cultivo, via escoamento pelo solo. 
Com isso, esse tipo de cultivo acaba por gerar distorções ainda maiores 
nos preços das commodities, em função de custos ambientais encarados como 
externalidades negativas. Como bem aponta Tony Allan31, a inserção de 
agroquímicos e pesticidas em um sistema hídrico incapaz de absorvê-lo, gera, além 
da poluição, uma falsa impressão de que se está produzindo alimentos baratos. 
Esse baixo custo artificial ainda pode ter uma consequência negativa adicional: 
encorajar o aumento do consumo desses alimentos, o que geraria ainda mais custos 
ambientais, num ciclo vicioso na cadeia de produção e consumo de alimentos. 
Por esse motivo é importante, ao comparar os custos de produção de 
alimentos orgânicos com os convencionais, levar em consideração todos os custos 
ambientais agregados, sob pena de se permanecer privilegiando métodos de 
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 Do original: “Green water footprint is water from precipitation that is stored in the root zone of the 
soil and evaporated, transpired or incorporated by plants. It is particularly relevant for agricultural, 
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35 
produção agrícola insustentáveis não apenas em seu sentido ambiental, como 
também econômico. 
Um bom exemplo nesse sentido é o estudo comparativo entre a produção 
convencional e orgânica de tomates, que, mesmo considerando menor produtividade 
no cultivo orgânico, apontou nesse sistema um custo de produção 17,2% menor do 
que no convencional32. 
Diante disso, não é difícil concluir que, como a terra, o uso de recursos 
hídricos na América Latina tem imenso potencial de acirramento das assimetrias 
entre países exportadores (em desenvolvimento) e importadores (desenvolvidos), 
como bem evidencia Tony Allan,  
Uma das diversas assimetrias no comércio internacional é que a 
desconsideração do valor da água e as pegadas energéticas são 
suportadas pelas nações exportadoras. Para as economias em 
desenvolvimento (...) esse peso é, em regra, econômico e 
socialmente fatal.33 
 
Ressalte-se ainda que as assimetrias no poder global já constituem, per 
se, um fator de distorção dos preços, conforme apontado por Tony Allan. Citando os 
preços do algodão e do açúcar, Allan evidencia que eles não são definidos pelo 
mercado, mas pelos subsídios internos a esses produtos na União Europeia e nos 
Estados Unidos, o que deveria ser resolvido no âmbito da OMC, mas não é, como 
veremos no capítulo 3.  
Assim, as questões geopolíticas e geoeconômicas da produção global de 
alimentos tornam-se ainda mais evidentes, exigindo uma boa administração, pelos 
países latino-americanos, de suas potencialidades, tendo em vista que, ao lado dos 
países da África Central, possuem recursos hídricos impressionantes e vasta 
quantidade de terra ainda disponível. 
Dessa forma, resta claro que a terra e a água devem ser consideradas 
tanto para fins ambientais, como para fins de securitização ―entendida, no contexto 
das Relações Internacionais, como um assunto que, por representar uma ameaça à 
segurança nacional, é extremamente politizado por um Estado, permitindo-lhe adotar 
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medidas e ações que vão além dos limites regulares do procedimento político nas 
tratativas que o envolvem34.―, sob pena de, em busca de aumento nos lucros ou de 
crescimento econômico no curto/médio prazo,  ver-se desprovido de sua segurança 
(nacional e alimentar) e ter a sua soberania (política e alimentar) ameaçada.   
Diante da complexidade das relações geopolíticas e geoeconômicas 
decorrentes do uso de recursos naturais e de seus reflexos não apenas na relação 
entre os Estados, mas neles em âmbito interno, surge a necessidade de se abordar 
o atual modelo econômico que rege as relações entre Estados. É esse paradigma 
que, ambiciosamente, visa a aliar desenvolvimento com sustentabilidade e, por sua 
vez, baseia-se em justamente nos três pilares que abarcam o uso de recursos 
naturais: o ambiental, o social e o econômico. Por esse motivo, não há como 
prosseguir na análise geoeconômica no setor de orgânicos, sem tratar, ainda que 
brevemente, do desenvolvimento sustentável. 
 
1.2  O PARADIGMA GEOECONÔMICO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
E DA ECONOMIA VERDE 
 
Há muito tempo a preocupação com as questões ambientais e a escassez 
dos recursos naturais está presente nos foros internacionais e vêm inspirando 
Políticas Ambientais Internacionais. Recentemente, o paradigma em evidência 
internacionalmente, mas não isento de detratores, é o do desenvolvimento 
sustentável, considerado em conjunto com a chamada economia verde. 
Para análise mais acurada da posição geoeconômica da América Latina 
diante desse paradigma, faz-se necessário um breve histórico para compreender o 
caminho percorrido até aqui e para questionar se esse modelo tem algo de novo a 
oferecer para os países em desenvolvimento ou se, mais uma vez, revela-se em 
elemento que acirra as assimetrias globais. 
Vale ressaltar, desde logo, que a intenção não é a de promover um 
debate profundo sobre o conceito ou validade do desenvolvimento sustentável ou da 
economia verde, o que seria material suficiente para uma nova tese, mas apenas 
contextualizá-los no cenário das relações geoeconômicas na seara ambiental. 
A primeira grande Conferência da ONU sobre Meio Ambiente data de 
1972 e reuniu mais de 113 Nações e cerca de 400 Organizações (Governamentais e 
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Não governamentais) na Suécia. Nessa ocasião, a preocupação maior era com a 
poluição ambiental e com o esgotamento dos recursos naturais, restando nítida a 
divergência entre os países desenvolvidos, ou do Norte, que defendiam a redução 
do ritmo de industrialização e do uso desses recursos como solução para essas 
questões e os países em desenvolvimento, ou do Sul, que defendiam a necessidade 
da industrialização para o desenvolvimento econômico, afinal de contas, as Nações 
economicamente desenvolvidas já haviam utilizado indiscriminadamente desses 
recursos desde a Revolução Industrial. 
Como bem ressaltou Leandro Dias de Oliveira, 
 
É importante destacar que esta conferência não conseguiu promulgar 
uma ideia consensual que conclamasse os países centrais e 
periféricos a executarem estratagemas comuns, pois Estocolmo foi o 
palco do confronto entre os chamados “Zeristas” – aqueles que 
defendiam a contenção do desenvolvimento econômico como 
maneira de evitar o esgotamento dos recursos naturais (países 
desenvolvidos) – contra os “Desenvolvimetistas” – grupo 
marcadamente formado por países periféricos que reivindicavam o 
crescimento econômico, ainda que com o ônus da poluição.35 
  
De qualquer forma, como resultado da Conferência, foi editada a 
Declaração de Estocolmo, que estabeleceu diversos princípios, dos quais 
destacamos alguns dos que se referem diretamente aos recursos naturais: 
 
Princípio 2: Os recursos naturais da Terra, incluindo o ar, a água, o 
solo, a flora e a fauna, especialmente as amostras representativas 
dos ecossistemas naturais, devem ser preservados em benefício das 
gerações presente e futuras, por meio de cuidadosa planificação ou 
gerenciamento, de acordo com o que for mais conveniente. 
Princípio 3: A capacidade da Terra para produzir recursos vitais 
renováveis deve ser mantida e, sempre que possível, restaurada e 
melhorada. 
Princípio 5: Os recursos não renováveis da Terra devem ser 
empregados de maneira a se evitar o perigo de seu esgotamento e a 
assegurar a toda a humanidade a participação nos benefícios de seu 
emprego.36 
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Além disso, a Conferência de Estocolmo realizou, em seu relatório, 
diversas recomendações específicas aos Estados, em relação ao solo e a água.  
Com o decorrer do tempo, as questões ambientais foram ganhando 
contornos cada vez mais globais e temas como a chuva ácida, a destruição da 
camada de ozônio e, especialmente, a mudança do clima ganharam espaço em 
âmbito internacional, o que culminou no conceito de Desenvolvimento Sustentável e 
no reconhecimento da importância da cooperação internacional para a solução dos 
problemas ambientais e ligados ao desenvolvimento. 
O termo foi utilizado pela primeira vez no documento “Nosso Futuro 
Comum”, também conhecido como Relatório Brundtland, em 1987, fruto das rodadas 
de discussões da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
criada pela ONU para discutir essa questão.  
Esse documento conceitua desenvolvimento sustentável como “aquele 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras atenderem às suas necessidades”37. Na época da sua redação, até 
pelo contexto em que o termo foi cunhado, tomou maior relevo a sua dimensão 
ambiental, com reflexo em questões econômicas, ou seja, não era possível deixar 
que se explorassem todos os recursos naturais do planeta indiscriminadamente, sob 
pena de deixarmos as gerações futuras sem o mínimo necessário à sua 
sobrevivência. Em alguns momentos, no entanto, as discussões pareciam revelar 
certa precedência das questões econômicas em relação às ambientais. 
Mais adiante, esse conceito foi adquirindo também contornos sociais, 
afinal, de nada adiantaria a dedicação exclusiva a questões ambientais olvidando-se 
da qualidade de vida e do bem-estar tanto de comunidades isoladamente 
consideradas, como da sociedade em sua totalidade. É de se evidenciar, inclusive, 
que ao abranger as nuances sociais, o conceito de sustentabilidade foi, em alguns 
momentos, utilizado para suportar novamente a sobreposição do aspecto econômico 
ao ambiental, argumentando-se que sustentabilidade consistiria, na verdade, em 
crescimento econômico, que traria assim melhores serviços de educação, saúde e 
qualidade de vida aos cidadãos. 
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Essa "alternância" acabou por firmar o Desenvolvimento Sustentável nos 
três pilares: ambiental, social e econômico e hoje em dia, sua concepção os 
incorpora em conjunto. Cumpre destacar, como bem apontam John Drexhage e 
Deborah Murphy, alguns princípios que tendem a ser enfatizados em meio ao 
debate sobre o conceito de desenvolvimento sustentável: o primeiro é o 
comprometimento com a equidade e a justiça, tendo em vista o resguardo dos 
direitos das futuras gerações e a prioridade à melhora das condições de vida dos 
mais pobres; o segundo está relacionado ao princípio da precaução, que significa, 
basicamente, que se uma ação puder originar um dano irreversível, na ausência de 
consenso cientifico irrefutável de sua necessidade, ela não deverá ser tomada e o 
terceiro reconhece que o desenvolvimento sustentável tem como bases de 
sustentação o meio ambiente, a economia e a sociedade, de maneira 
interdependente, interconectada e indissociável38. 
Outro grande marco no trato internacional das questões ambientais é a 
Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e, 
também conhecida por UNCED ou "ECO-92", que reuniu, em 1992, no Rio de 
Janeiro, 172 representantes de governos e 2.400 ONG e teve como resultado a 
edição de cinco documentos: a Agenda 21, a Convenção do Clima39, a Convenção 
da Biodiversidade, a Declaração do Rio e os Princípios sobre Florestas. 
Desses documentos, dois merecem destaque por mudar o paradigma 
internacional. O primeiro é a Agenda 21, que é um plano de ação que orienta o 
desenvolvimento de sociedades sustentáveis, conciliando métodos de proteção 
ambiental, justiça social e eficiência econômica. Ele forneceu meios de 
implementação do Desenvolvimento Sustentável, o que até então era apenas um 
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conceito e conjunto de valores. A sua Seção II40 dispõe exclusivamente sobre a 
conservação e manejo de recursos naturais, merecendo destaque os itens 10 e 18, 
que tratam do solo e da água, respectivamente. 
É de relevo também a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, que firmou a proteção ao meio ambiente como objeto de 
Cooperação Internacional, rompendo, definitivamente, com a rivalidade "Norte-Sul" e 
tornando essa proteção aliada ao desenvolvimento uma responsabilidade de todos 
os Estados. Seu segundo princípio garante soberania aos Estados ao explorar seus 
próprios recursos naturais, conforme a sua política interna, desde que não cause 
danos ambientais a outros Estados: 
 
Princípio 2 - Os Estados, de acordo com a Carta das Nações Unidas 
e com os princípios do direito internacional, têm o direito soberano de 
explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de 
meio ambiente e de desenvolvimento, e a responsabilidade de 
assegurar que atividades sob sua jurisdição ou seu controle não 
causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas 
além dos limites da jurisdição nacional.41 
 
A Convenção do Clima tratou eminentemente da poluição atmosférica e 
dos gases causadores do efeito estufa, mas não havia trazido limitações à emissão 
desses gases, o que ocorreu apenas em 1997, com o Protocolo de Kyoto, um 
tratado complementar à Convenção, que não foi ratificado, à época, pelos países 
mais poluidores. 
Em 2002, ocorreu a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável 
Internacional, em Johanesburgo, também conhecida por Rio+10, que buscou avaliar 
os avanços efetivos da Agenda 21, mas terminou com a conclusão de que pouco 
havia sido implementado até então e com o sentimento de nova polarização entre os 
países desenvolvidos e os em desenvolvimento. Nesse contexto, foram editados 
mais um plano de ação e uma Declaração que não gozam de muito destaque. 
A morosidade na implementação das Declarações e Recomendações 
permanece, até porque, as Declarações no âmbito da ONU não vinculam 
juridicamente os Estados, como os Tratados. Transcorridos vinte anos da publicação 
do Relatório Bruntland, a Comissão de Desenvolvimento Sustentável do 
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Departamento de Assuntos Sociais e Econômicos da ONU reconheceu, em 15ª 
Sessão (maio de 2007) que ele permanecia atual: 
 
O que necessitamos agora é uma nova era de crescimento 
econômico – crescimento que é ao mesmo tempo forte e sustentável 
econômica e socialmente”. Esta chamada no prefácio do 
Relatório Brundtland de 1987, "Nosso Futuro Comum", ainda soa 
verdadeiro, vinte anos depois. (Tradução livre).42 
 
Nesse mesmo documento, concluiu-se que mesmo depois de tanto 
tempo, o comprometimento efetivo com o desenvolvimento sustentável não avançou 
como deveria: se tomarmos por base a utilização de recursos ambientais da média 
dos países desenvolvidos somada à sua capacidade de explorar recursos 
renováveis, seriam necessárias cerca de mais duas Terras e meia para sustentar 
nossos níveis de consumo e produção. 
Cercada por esse senso de que a proteção ao meio ambiente e a 
implementação de metas do desenvolvimento sustentável não transcorreram da 
maneira desejada, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, mais conhecida por Rio+20, foi realizada em 2012, no Rio de Janeiro e 
reuniu representantes de 193 Nações, ONGs e sociedade civil, marcando os vinte 
anos da realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Rio-92). 
Dessa conferência, adveio a Declaração "The Future We Want", que, 
além de basear-se no Desenvolvimento Sustentável, incorporou os princípios da 
Economia Verde, estabelecidos, de maneira mais robusta, em 2008. 
Nesse sentido, importante notar que o conceito de Economia Verde foi 
cunhado em 1989 no Relatório "Blueprint for a Green Economy", desenvolvido pelo 
Centro de Economia Ambiental de Londres (London Environmental Economics 
Centre - LEEC), para orientar o Departamento do Meio Ambiente do Governo do 
Reino Unido a desenvolver políticas econômicas e tributárias para redução da 
poluição. Desse relatório seguiram mais dois no mesmo sentido, em 1991 ("Blueprint 
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2: Greening the world economy") e em 1994 ("Blueprint 3: Measuring Sustainable 
Development"). No entanto, esse conceito passou a ganhar destaque na Agenda 
Internacional apenas 2008, com o advento da Green Economy Initiative - GEI ou 
Iniciativa Economia Verde, lançada pelo Programa das Nações Unidas para  o Meio 
Ambiente (Pnuma), no contexto de crise financeira mundial, desenvolvendo "pacotes 
de estímulo verde" (green stimulus packages), nos quais os Estados poderiam, por 
meio de investimentos públicos de larga escala, ao mesmo tempo, fomentar a 
Economia Verde e se recuperar economicamente em meio à recessão. 
Em 2009, o Pnuma lançou o relatório "Global Green New Deal" (GGND), 
estabelecendo três objetivos às Nações: recuperação econômica, erradicação da 
pobreza e a redução da emissão de carbono e degradação do ecossistema. Em 
2011, foi publicado o "Green Economy Report", que trouxe uma definição precisa de 
Economia Verde, embora a própria ONU43 reconheça que há diversas definições 
desse termo, sem um consenso internacional a respeito: 
 
O PNUMA define economia verde como um modelo econômico que 
resulta em “melhoria do bem-estar da humanidade e igualdade 
social, ao mesmo tempo em que reduz significativamente riscos 
ambientais e escassez ecológica” (PNUMA 2010). Em outras 
palavras, uma economia verde tem baixa emissão de carbono, é 
eficiente em seu uso de recursos e é socialmente inclusiva.44 
 
Como decorrência desses documentos e, como já dito, aliando os 
conceitos de Desenvolvimento Sustentável e Economia Verde, os itens 19 e 20 da 
Declaração "The Future We Want", deixaram claro o reconhecimento da morosidade 
na efetiva implementação das metas estabelecidas até então: 
 
19. Nós reconhecemos que decorridos vinte anos da Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 
1992 observamos um progresso desigual no que tange ao 
desenvolvimento sustentável e a erradicação da pobreza. Nós 
enfatizamos a necessidade de progredir na implementação dos 
compromissos previamente assumidos (...) 
20. Nós reconhecemos que, desde 1992, há áreas de avanços 
insuficientes e retrocessos na integração das três dimensões do 
desenvolvimento sustentável, agravados por múltiplas crises 
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financeiras, econômicas, alimentares e de energia, que têm 
ameaçado a capacidade de todos os países, em particular os países 
em desenvolvimento, de alcançar um desenvolvimento sustentável 
(...). (tradução livre) 45 
 
Desse modo, o principal objetivo da Rio+20 foi a renovação do 
compromisso político com o desenvolvimento sustentável e a erradicação da 
pobreza, só que dessa vez, apresentando, através da Declaração "The Future We 
Want", meios e metas de implementação. Com diversas seções específicas e 283 
itens, o documento trata, de maneira pormenorizada, de todos os assuntos 
referentes à economia verde e ao desenvolvimento sustentável. 
Além de trazer a correlação entre agricultura sustentável e soberania 
alimentar (o que será explorado no próximo capítulo), a Declaração trouxe 
importantes disposições sobre a água, reconhecendo que ela está no cerne do 
desenvolvimento sustentável, por encontrar-se ligada a uma série de desafios 
globais importantes e por integrar suas três dimensões. Dentre elas, vale destacar a 
cooperação e assistência internacionais na redução da poluição e desperdício de 
água46. Reconheceu, ainda, a importância do gerenciamento do uso do solo e a 
redução de sua degradação, incentivando iniciativas e pesquisa, com recursos 
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públicos e privados no que diz respeito às políticas, práticas e gerenciamento 
sustentáveis do uso da terra: 
205. Nós reconhecemos a importância econômica e social da gestão 
de boa terra, incluindo o solo, em especial sua contribuição para o 
crescimento econômico, biodiversidade, agricultura sustentável e 
segurança alimentar, a erradicação da pobreza, o empoderamento 
das mulheres, abordando a mudança climática e melhorando a 
disponibilidade de água. Salientamos que a desertificação, a 
degradação dos solos e a seca são desafios de dimensão global e 
continuam a representar sérios desafios para o desenvolvimento 
sustentável de todos os países, em especial, aqueles em 
desenvolvimento (...). 
206. Nós reconhecemos a necessidade de uma ação urgente para 
reversão da degradação de terras. Em vista disso, nós nos 
esforçaremos para alcançar um mundo com degradação de terras 
neutra, no contexto do desenvolvimento sustentável. Isso deve 
funcionar para catalisar recursos financeiros de diversas fontes 
públicas e privadas. 
207. (...) Nós notamos a importância em mitigar os efeitos da 
desertificação, degradação da terra e a seca, incluindo a preservação 
e desenvolvimento dos oásis, restauração de terras degradadas, 
melhoria da qualidade do solo e melhoria da gestão da água, a fim 
de contribuir para o desenvolvimento sustentável e a erradicação da 
pobreza. Nesse sentido, encorajamos e incentivamos a importância 
das parcerias e iniciativas para a salvaguarda dos recursos da terra. 
Nós também encorajamos capacitação e extensão de programas de 
treinamento e estudos científicos e iniciativas destinadas a 
aprofundar a compreensão e a sensibilização dos benefícios 
econômicos, sociais e ambientais das políticas e práticas de gestão 
sustentável da terra. (tradução livre).  
 
Com isso, é possível notar uma mudança de orientação no paradigma 
político-ambiental internacional, tanto no que se refere à necessidade de cooperação 
entre os Estados e no envolvimento dos Setores Público e Privado, quanto na 
necessidade de práticas ambientais, sociais e econômicas mais sustentáveis. Por 
esse motivo, há que se analisar a questão ambiental de maneira mais ampla e 
buscar solucioná-la de maneira global, afinal, o meio ambiente é patrimônio mundial 
e cada ação que o degrada repercute em todo o planeta.  
Dessa forma, a necessidade de reunir investimentos públicos e privados, 
por meio de parcerias regionais e internacionais, torna-se premente não apenas 
para solucionar a questão ambiental, como também para reduzir a desigualdade 
social e econômica mundial.   
Muito embora alguns dos países em desenvolvimento tenham maior 
disponibilidade de recursos naturais e os consumam em menor quantidade que os 
países desenvolvidos, fatores que representariam índices excelentes de 
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sustentabilidade, são justamente esses países que apresentam maior dificuldade em 
preservar o meio ambiente por meio do investimento em energia renovável e 
saneamento básico. Além disso, como demonstrado no item anterior, também são 
esses países que normalmente são alvos da aquisição de terras em larga escala.  
Essa situação faz com que os países em desenvolvimento ingressem em 
um ciclo vicioso que reproduz a pobreza e diminui o acesso a recursos naturais, que 
se esgotam progressivamente. Assim, a solução que se apresenta tanto para a 
questão social quanto para a ambiental é o investimento global em energia e modos 
de produção, consumo e descarte sustentáveis, o que implica em investimento dos 
países ricos nos países pobres. Para tanto, não basta contarmos com a adesão 
meramente ideológica e solidária desses países, é necessário acabar com a cultura 
de que a transferência da economia “marrom” para a “verde” traria mais prejuízos do 
que benefícios econômicos. 
Nesse sentido, o Relatório de Economia Verde (Green Economy Report), 
produzido pelo Programa da ONU para o Desenvolvimento (PNUD) defende que a 
“ecologização” da economia não impacta negativamente o crescimento econômico, 
pelo contrário, torna-se um novo fator de crescimento que detém o potencial de 
erradicar a pobreza.  
Mudar rumo à uma economia verde tem o potencial de alcançar o 
desenvolvimento sustentável e erradicar a pobreza numa escala sem 
precedentes, com rapidez e eficácia. Este potencial deriva de duas 
mudanças simultâneas. Em primeiro lugar, há um campo de jogo 
alterado no qual nosso mundo e os riscos que enfrentamos mudaram 
materialmente. Essas mudanças exigem uma reavaliação 
fundamental da nossa abordagem da economia. Em segundo lugar, 
há um crescente reconhecimento de que o ambiente natural forma a 
base de nossos ativos físicos e deve ser gerenciado como uma fonte 
de crescimento, prosperidade e bem-estar47.  
 
Segundo o relatório, o investimento em economia verde de maneira 
“glocal” (que leva em consideração tanto o nível global, quanto o local), traria 
diversos benefícios aos países em desenvolvimento: ao preservar os ecossistemas 
                                            
47
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46 
locais e melhorar seus benefícios, ganham as comunidades rurais, que têm 
garantidos os ganhos de um extrativismo sustentável, assim como os métodos 
ecologicamente corretos aumentam os rendimentos para os agricultores familiares. 
Além disso, os investimentos em saneamento básico, transporte público, descarte 
de lixo e energia limpa (especialmente as que não dependem de redes, como a 
energia solar e fornos de biomassa) que causam menos impactos ao meio ambiente, 
auxiliam também a reduzir a pobreza, além de trazer mais cidadania aos seus 
habitantes. 
O relatório ressalta que apesar da busca pela excelência ambiental e das 
novas maneiras de produção e consumo sustentável aprioristicamente reduzirem os 
postos de emprego próprios do modo atual de produção, a médio e longo prazo, 
geram novas oportunidades de negócios e consequentemente novos postos de 
emprego em diferentes formatos.  
Sob a perspectiva dos países em desenvolvimento, no entanto, o 
paradigma da economia verde é visto de maneira dúbia: por vezes, como uma 
oportunidade de ingressar em novos mercados ao mesmo tempo em que se 
preserva, em âmbito interno, a segurança e soberania alimentares, por outras, como 
mais um modelo que acaba por reforçar, novamente, as assimetrias entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 
As principais preocupações, nesse sentido, concentram-se no 
“protecionismo verde” (green protecionism), consistente na imposição de condições 
ou parâmetros ambientais que possam impedir ou dificultar o comércio de produtos, 
bem como o uso de subsídios nos países desenvolvidos, visando a proteção de 
seus mercados internos, de modo a tornar os produtos importados não-competitivos 
em termos de preço e, portanto, inviabilizar sua adequação. São também objeto de 
apreensão as questões relativas à imposição ou remoção de barreiras tarifárias, que 
podem representar benefícios aos países desenvolvidos. 
Como bem apontam Teehankee, Jegou e Rodrigues,48, há, ainda, uma 
preocupação na utilização da economia verde para a imposição de obrigações aos 
países em desenvolvimento, em âmbito de cooperação internacional ou “Official 
Development Assistance”, consistentes, basicamente, no auxílio financeiro 
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governamental de países desenvolvidos a países reconhecidamente em 
desenvolvimento, por meio de empréstimos com juros baixos e da imposição de uma 
série de condições, visando, em tese, o desenvolvimento e bem-estar dos países 
destinatários do benefício49. Os autores sumarizam, ainda, os principais receios dos 
países em desenvolvimento no tocante à economia verde: 
 
 Utilização de medidas ambientais para proteção comercial 
pelos países desenvolvidos; 
 Obter acesso ao mercado sob o pretexto de questões 
ambientais; 
 Enfrentar a produção subsidiada no mundo industrializado 
sem a possibilidade de impor medidas corretivas; 
 Sofrer limitações no âmbito político para promover seus 
próprios setores da economia verde; 
 Enfrentar padrões técnicos que não possam ser cumpridos 
por exportadores dos países em desenvolvimento; 
 Ser alvo de imposições ou novas condições para 
reescalonamento ou alívio da dívida no que se refere a 
auxílios e empréstimos.(tradução livre)50 
 
Mais adiante, analisam ainda o posicionamento de alguns países latino-
americanos nessa questão, durante o processo preparatório para a Rio+20. O ponto 
em comum entre Bolívia, Venezuela, Brasil e Argentina diz respeito à importância de 
mecanismos de transferência de tecnologia que respeitem as características sociais 
e culturais dos países em desenvolvimento e que promovam fontes de energia 
limpa, o que envolve a remoção de barreiras relativas à propriedade intelectual.  
Esses países demonstraram, ainda, preocupações com a utilização, pelas nações 
desenvolvidas, de barreiras comerciais revestidas como medidas voltadas à 
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 Segundo a OCDE, “Official development assistance (ODA) is defined as government aid designed 
to promote the economic development and welfare of developing countries. Loans and credits for 
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proteção ambiental e a imposição de medidas e obrigações que inviabilizem as 
exportações. 51 
Essas preocupações são exteriorizadas também no âmbito dos 
movimentos sociais internacionais. A Via Campesina52, por exemplo, posiciona-se 
radicalmente contrária à atuação da agricultura sustentável nos fóruns internacionais 
como a Organização Mundial do Comércio (OMC), pois acredita que as negociações 
e os acordos firmados em seu âmbito visam tão somente ao livre-comércio, quando 
deveriam basear-se no desenvolvimento e na segurança alimentar, garantindo, 
assim, que os princípios de cultivo sustentável permanecessem respeitados, assim 
como fossem resguardados os direitos dos produtores familiares, indígenas e o 
patrimônio genético das sementes e métodos tradicionais de cultivo. 
Nesse aspecto, merece relevo sua atuação em vistas de evitar falsas 
soluções ambientais no enfrentamento das crises climáticas, que em verdade, 
prejudicariam a agricultura sustentável e, por consequência, a soberania alimentar. 
Na Declaração "Our land is worth more than carbono”53, lançada na ocasião da 22ª 
Conferência das Partes sobre Mudança do Clima (COP 22), a Via Campesina 
chama a atenção para os riscos da compensação de emissão de gases de efeito 
estufa por meio da agricultura e salienta que, nessa Conferência, não se levou em 
consideração a correta diferenciação entre modelos de cultivo de acordo com seu 
impacto na mudança do clima e na sua capacidade de prover soberania alimentar. O 
documento ressalta que  
 
é verdade que o solo tem um importante papel no sequestro de CO2 
(dióxido de carbono), se tornando um verdadeiro "absorvedor de 
carbono" [no original, carbon sink], como as florestas. Ainda assim, 
este não é o único papel do solo, especialmente em se tratando de 
terra agriculturável, que é fundamental para a soberania alimentar.54    
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Destaca ainda que os compromissos baseados no princípio da 
compensação55, não fazem com que as emissões de carbono sejam efetivamente 
reduzidas, mas que a emissão e sua absorção possam ser equalizadas e que isso já 
está sendo utilizado pelas agroquímicas transnacionais para ampliar seu âmbito de 
atuação (em detrimento dos pequenos agricultores) e tomar proveito dessa situação 
junto aos governos para equalizar as emissões de gases do efeito estufa em outras 
atividades econômicas, o que dá ainda mais margem à aquisição em larga escala de 
terras por multinacionais estrangeiras, aumentado o seu preço  e penalizando ainda 
mais a agricultura sustentável e camponesa. 
No Documento “Peoples’ Food Sovereignty – WTO Out Of Agriculture” 
(“Soberania Alimentar dos Povos - OMC Fora da Agricultura”) a Via Campesina vai 
além e afirma que as políticas econômicas promovidas por países como os Estados 
Unidos, blocos como a União Europeia, e encorajadas por organizações e 
instituições internacionais como a Organização Mundial do Comércio, o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, em vez de garantir a soberania 
alimentar, priorizaram um sistema produtivo voltado para a exportação e alienou 
milhões de recursos produtivos e recursos naturais como terra, água, peixe, 
sementes, tecnologia e know-how, concentrando as terras e ativos agrícolas nas 
mãos dos grandes proprietários de terra que adotam a agricultura convencional e 
das agroquímicas.56 
Por consequência, os agricultores tradicionais ou familiares acabam 
endividados e/ou abandonam suas propriedades em função do aumento dos custos 
de insumos e da queda dos preços dos produtos agrícolas, gerando pobreza e 
fragmentação das comunidades rurais. A Via Campesina defende, assim, que o 
comércio local e nacional deve ter primazia ao comércio global, em vistas de garantir 
a soberania alimentar e o desenvolvimento social, ambiental e cultural dos países, 
impedindo que as corporações transnacionais imponham o modo de produção e de 
comércio dos alimentos57.  
Diante do exposto até então, verifica-se que os conceitos de segurança e 
soberania alimentar estão associados também aos modos de produção e ao 
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paradigma geoeconômico adotado (desenvolvimento sustentável). O capítulo a 
seguir tem o intuito de trabalhar com esses conceitos, apresentar seu histórico e 
compreender as suas relações, especialmente no que tange às suas conexões com 
a agricultura convencional e a agricultura sustentável.  
51 
2 AGRICULTURA ORGÂNICA, AGRONEGÓCIO E O DILEMA DA SEGURANÇA 
E DA SOBERANIA ALIMENTARES NA GEOECONOMIA DOS ALIMENTOS 
 
São diversas as relações e oposições que envolvem a agricultura 
orgânica e o agronegócio, bem como as conexões entre esses sistemas produtivos 
e os conceitos de segurança e soberania alimentar. Buscar entender suas nuances 
é o objetivo desse capítulo. 
Inicialmente, será apresentada a agricultura orgânica no contexto de 
agricultura sustentável e suas diversas vertentes, além de compreendê-la não 
apenas como um modo de cultivo, mas como verdadeiro movimento e fonte de 
princípios. Nesse sentido, merece relevo as suas inter-relações com a Agroecologia, 
que vem ganhando cada vez mais destaque na produção acadêmica e ora é tratada 
como uma vertente do movimento orgânico, ora lhe é colocada em oposição, diante 
do fenômeno chamado de “convencionalização da agricultura orgânica”. 
Em seguida, tratar-se-á do conceito de agronegócio, sua importância 
econômica na América Latina e sua relação com a agricultura orgânica, discutindo 
se esta pode ser abarcada por aquele ou se encontram-se em formatos 
incompatíveis. 
Por fim, uma vez estabelecidos os campos da agricultura orgânica e do 
agronegócio, serão apresentadas as definições de segurança e soberania alimentar, 
suas relações de complementaridade entre si e entre os conceitos apresentados. 
 
2.1  AGRICULTURA ORGÂNICA, MOVIMENTO ORGÂNICO E AGRICULTURA 
SUSTENTÁVEL: CONCEITOS E CONTEXTO 
 
A agricultura orgânica carrega uma pluralidade de abordagens: ao mesmo 
tempo em que se traduz em um método de cultivo baseado no aperfeiçoamento da 
fertilidade dos solos por meio da utilização de matéria orgânica em vez de adubos 
químicos, como é o caso da agricultura convencional; também baseia suas práticas 
em uma série de princípios de ordens socioeconômica, política e ambiental, 
constituindo-se em verdadeiro movimento cultural. 
A origem da Agricultura Orgânica é atribuída a Albert Howard, que 
desenvolveu, ainda em 1905, um experimento em Pusa, na Índia, utilizando de 
diversas técnicas como compostagem (sistema Indore, desenvolvido entre 1924 e 
1931) e processos biológicos naturais, ressaltando que o solo não deveria ser 
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entendido apenas como um conjunto de substâncias, pois nele ocorre uma série de 
processos vivos e dinâmicos essenciais à saúde das plantas.  
Em seu artigo "The circulation of organic matter in nature", Howard 
apontou diversos exemplos de combate às pragas por meio do fortalecimento do 
solo com matéria orgânica e da importância da preservação de florestas, tendo em 
vista que são as árvores que conduzem os nutrientes ao solo.  Como bem ressaltou: 
"Há uma cadeia de saúde na natureza, ela começa com o solo: de lá passa pela 
plantação, chega aos animais que comem a plantação e, por fim, atinge o homem"58 
Em função desse tratamento do cultivo como algo orgânico e que envolve 
processos biológicos em cadeias ecológicas, a agricultura orgânica é também 
denominada –em documentos oficiais e legislação– de agricultura biológica (em 
outros países de língua portuguesa, e.g.) e de agricultura ecológica (em alguns 
países nórdicos e na Espanha, por exemplo). 
Além da agricultura orgânica, foram surgindo, ao redor do mundo, 
diversos outros modos de cultivo com princípios similares, mas guardando certas 
peculiaridades, como a agricultura biodinâmica, a natural, a permacultura e a 
agroecologia. 
A agricultura biodinâmica foi desenvolvida na década de 1920, na 
Alemanha, por Rudolf Steiner, criador da antroposofia e por isso mesmo baseia-se 
em seus princípios. Nessa filosofia, a propriedade agrícola é considerada um 
organismo, capaz de autorrenovar-se por meio da integração de todos os elementos 
ambientais agrícolas, pelo manejo biodinâmico do uso de preparados que 
incrementam e dinamizam a capacidade intrínseca da planta ser produtora de 
nutrientes, seja por mobilização química, transmutação ou transubstanciação do 
mineral morto ou por harmonização e adequação na reciclagem das sobras da 
biomassa produzida. São ainda utilizados conhecimentos astronômicos e acredita-se 
em uma conexão espiritual entre os seres humanos, os animais e os cultivos59. 
Já a agricultura natural, passou a ser conhecida na década de 1930. 
Fundada no Japão por Mokiti Okada, que propôs um sistema de produção agrícola 
que interviesse minimamente no ambiente natural e que respeitasse as leis da 
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natureza60. Isso implica em baixa manipulação do solo e na utilização da 
combinação de diversos cultivos para o combate de pragas. É importante frisar, 
ainda, que uma das características da agricultura natural é a utilização de 
compostos vegetais para a conservação e melhoria do solo, não utilizando de adubo 
de origem animal. 
A permacultura, por sua vez, foi desenvolvida por Bill Mollison e David 
Holmgren, por volta da década de 1970, na Austrália, e tem por objetivo manter as 
espécies cultivadas o mais próximo possível dos ecossistemas naturais e, portanto, 
em pleno convívio com outras espécies, animais e florestas. Como bem destaca 
Kamiyama:  
 
Nesta corrente se procura praticar uma agricultura da forma mais 
integrada possível com o ambiente natural, imitando a composição 
espacial das plantas encontradas nas matas naturais. Envolve o 
cultivo de plantas aliadas à produção de animais. Algumas vezes é 
referido como um sistema “agrosilvopastoril”, que busca integrar 
lavouras, com espécies florestais e pastagens e outros espaços para 
os animais, considerando os aspectos paisagísticos e energéticos. 61 
 
Esses modos de cultivo, em função de seus princípios comuns, acabaram 
por se reunir, entre as décadas de 1970-1980, tanto nos âmbitos internos dos 
países, como regional e internacionalmente, para fazer frente ao avanço da 
Revolução Verde (que começou na década de 1950 e tomou corpo por volta da 
década de 1970), transformando-se em verdadeiro movimento que pregava modos 
de cultivo e consumo alternativos. Vale lembrar que a Revolução Verde baseia-se, 
conforme dito anteriormente, na difusão de técnicas, tecnologias e produtos como 
agrotóxicos, fertilizantes e, posteriormente, sementes geneticamente modificadas, 
voltados ao aumento da produção agrícola, sem grande preocupação com suas 
consequências ambientais.  
 Nesse contexto, a reunião dessas diversas vertentes era por vezes 
chamada de agricultura alternativa (por contrapor-se à agora denominada agricultura 
convencional, baseada no uso de agrotóxicos, semente geneticamente modificadas 
e monocultura) ou, no ensejo da criação do conceito de desenvolvimento sustentável 
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(trabalhado no capítulo anterior), passou a ser também chamada de agricultura 
sustentável. 
Assim, a própria Food and Agriculture Organization (FAO), apresentou, 
nessa época, o conceito de agricultura sustentável, relacionando-o ao conceito de 
desenvolvimento sustentável, afirmando que, para a Organização, ele consistia no 
“manejo e a conservação da base de recursos naturais e a orientação tecnológica e 
institucional, de maneira a assegurar a obtenção e a satisfação contínua das 
necessidades humanas para as gerações presentes e futuras”. E que este, no 
contexto da agricultura, exploração florestal e pesca, resultaria “na conservação do 
solo, da água e dos recursos genéticos animais e vegetais, além de não degradar o 
ambiente, ser tecnicamente apropriado, economicamente viável e socialmente 
aceitável.”62 
Ainda nesse contexto, foi fundada a International Federation of Organic 
Agriculture Movements (Federação Internacional de Movimentos de Agricultura 
Orgânica - IFOAM), em 1972, em Versalhes, diante da necessidade de coordenar 
mundialmente os Movimentos de Agricultura Orgânica por meio da troca de 
informações e dados e buscar harmonização de padrões e normas nessa seara63.  
Com isso, a IFOAM passou a reunir sob o seu guarda-chuva, as diversas 
vertentes de agricultura alternativa, mesmo utilizando apenas a denominação de 
“agricultura orgânica”. Vê-se da sua própria definição de agricultura orgânica, que 
ela contempla todos esses modos de cultivo:  
 
um sistema de produção que promove a saúde dos solos, 
ecossistemas e pessoas. Tem como base os processos ecológicos, 
biodiversidade e ciclos adaptados às condições locais em alternativa 
ao uso de insumos com efeitos adversos. A agricultura orgânica 
combina a tradição, inovação e ciência, de modo a ser benéfica para 
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o espaço partilhado, promove relacionamentos justos, assegurando 
uma boa qualidade de vida a todos os envolvidos.64 
 
Essa abrangência fica ainda mais nítida com a apresentação dos quatro 
princípios da agricultura orgânica defendidos pela IFOAM: o da saúde, o da 
ecologia, o da equidade e o do cuidado65, deixando clara a sua vinculação com a 
preservação do meio ambiente, a ecologia, a cultura dos povos e a sustentabilidade, 
sem limitar-se a um modo específico de cultivo. Nesse sentido, a própria IFOAM 
salienta que “os Princípios da Agricultura Biológica [Orgânica] constituem uma fonte 
de inspiração para o movimento da Agricultura Biológica [Orgânica] em todas as 
suas vertentes, orientando a IFOAM na tomada de posições e na elaboração de 
programas e normas de produção” 66. 
De acordo com o (1) Princípio da Saúde, a agricultura orgânica “deverá 
manter e melhorar a qualidade dos solos, assim como a saúde das plantas, dos 
animais, dos seres humanos e do planeta como organismo uno e indivisível.”67 Esta 
indivisibilidade é o cerne da agricultura orgânica e permeia todos os demais modos 
de cultivo e significa ir muito além da meros alimentos saudáveis e livres de 
agrotóxicos, tendo em vista que o foco não é apenas a saúde dos indivíduos, mas 
dos ecossistemas. 
Por isso mesmo, em sequência ao Princípio da Saúde é apresentado o 
(2) Princípio da Ecologia, que estabelece que a agricultura orgânica “deverá se 
basear nos sistemas ecológicos vivos e seus ciclos, trabalhando com eles, imitando-
os e contribuindo para a sua sustentabilidade.”68, respeitando, assim, os processos 
ecológicos específicos à cada tipo de produção, em termos de escala, ecossistema, 
clima, entre outros fatores, sendo de fundamental importância a reciclagem, a 
reutilização e a economia de recursos naturais em todo o processo produtivo. 
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O (3) Princípio da Justiça, por sua vez, carrega em seu bojo a dimensão 
mais humana da agricultura orgânica, estabelecendo que ela “deverá se basear em 
relações justas no que diz respeito ao ambiente comum e às oportunidades de 
vida”69, não sendo, portanto, orientada pela lógica do mercado, mas pela equidade, 
qualidade de vida, justiça social e soberania alimentar. Como bem ressaltado pela 
IFOAM ao explicar esse princípio, “para que haja justiça são necessários sistemas 
de produção, distribuição e comércio que sejam livres e equitativos e que englobem 
os custos reais em termos sociais e ambientais”70. 
Por fim, dá destaque ao (4) Princípio da Precaução, já sedimentado na 
área ambiental internacional desde a década de 1990, com a ECO-92, e presente na 
legislação interna de países como a Alemanha, por exemplo, desde a década de 
1970. Segundo ele, a agricultura orgânica “deverá ser gerida de uma forma 
cautelosa e responsável de modo a proteger o ambiente, a saúde e o bem-estar das 
gerações atuais e daquelas que hão de vir.”71, ou seja, mais do que evitar danos 
sérios e irreversíveis, quando aplicado à agricultura orgânica, esse princípio rege o 
próprio comportamento dos produtores, que obviamente podem buscar mais 
eficiência e produtividade e utilizar novos métodos e tecnologias, desde que se 
respeite os ecossistemas e se tenha sempre em mente a sabedoria tradicional 
(incluindo a indígena) e a participação das comunidades na tomada de decisões. A 
IFOAM deixa clara essa orientação, ao explicitar que 
 
 a experiência prática, a sabedoria acumulada e os saberes 
tradicionais e indígenas oferecem soluções válidas, testadas ao 
longo dos anos. A Agricultura Biológica deve evitar riscos 
significativos ao adotar tecnologias apropriadas e ao rejeitar outras 
com consequências imprevisíveis, como a engenharia genética. As 
decisões devem refletir, através de processos participativos e 
transparentes, os valores e as necessidades de todos aqueles que 
poderão vir a ser afetados.72 
  
Talvez por entender que esse princípio não tem sido adequadamente 
respeitado, a Agroecologia vem se distanciando do movimento orgânico e buscado 
“sair do seu guarda-chuva”, sob a justificativa de uma progressiva 
“convencionalização” da agricultura orgânica.  
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A Agroecologia, como bem apontado no artigo Agroecology as a science, 
a movement and a practice. A review, assim como a agricultura orgânica, pode, hoje 
em dia, significar tanto uma prática agrícola como uma disciplina científica ou um 
movimento social ou político73, que ora é visto como um contraponto ao movimento 
orgânico, ora como parte dele integrante.  
O artigo acima  relata que a palavra “agroecologia” teria surgido na 
década de 1920 e teria sido usada pela primeira vez por um agrônomo russo (à 
época, soviético) ‒Bensin‒ para descrever o uso de métodos ecológicos em cultivo 
comerciais. A Agroecologia ganhou destaque como disciplina em 1970 –momento 
de reunião das diversas vertentes de agricultura alternativa, como visto acima–, 
orientando como proteger os recursos naturais e organizar agroecossistemas 
sustentáveis. Na década de 1990, passou também a expressar um movimento, 
definindo uma nova forma de relacionamento entre agricultura e sociedade, sempre 
agregada ao conceito de agricultura sustentável.  
Nesse ínterim e nos mesmos moldes de seu desenvolvimento enquanto 
movimento, a Agroecologia passou a ser adotada como uma prática, especialmente 
nos países latino-americanos. Já no novo milênio, passou a abranger, como 
disciplina, a escala mundial de produção, distribuição e consumo de alimentos e 
tomar contornos ainda mais políticos. 
No que se refere à natureza científica da agroecologia, enquanto diversos 
autores como Borsato & Carmo74 desenvolveram estudos sobre a sua natureza 
epistemológica, vários outros, como Guzmán75, não a consideram uma ciência por 
incorporar o conhecimento tradicional, que, por natureza, não é científico. Alberto 
Feiden, no entanto, encontra um meio-termo e a define como  
 
uma ciência em construção, com características transdisciplinares 
integrando conhecimentos de diversas outras ciências e 
incorporando inclusive, o conhecimento tradicional, porém este é 
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validado por meio de metodologias científicas (mesmo que, às vezes, 
sejam métodos não-convencionais).76 
 
Normalmente a agroecologia é situada como um modo de agricultura 
sustentável paralelo ao cultivo orgânico, biodinâmico, natural, entre outros, que pode 
integrar o movimento orgânico. Alguns autores, no entanto, como Araci Kamiyama, o 
tratam como algo ainda maior e até mesmo como fonte das demais vertentes: 
 No Brasil, o termo "agroecológico" ou "agricultura agroecológica" é 
algumas vezes empregado para designar um segmento da 
agricultura sustentável, que tem foco nos aspectos sociais da 
produção, como se fossem um grupo a parte do movimento orgânico 
crescente no país. Mas, o seu significado é mais amplo, constituindo-
se em uma nova abordagem da agricultura, que integra as diversas 
descobertas e estudos da natureza e suas inter-relações aos 
aspectos econômicos, sociais e ambientais da produção de 
alimentos. De forma resumida, podemos dizer que a Agroecologia é 
a base, o alicerce, onde foram construídas as principais vertentes ou 
"correntes" de uma agricultura sustentável, como: Agricultura 
Orgânica ou Biológica; Agricultura Biodinâmica; Agricultura Natural e 
Permacultura.77 
 
Logo, é inegável que não há um consenso sobre a classificação das 
diversas vertentes da agricultura alternativa ou sustentável, mas resta clara a 
intensa relação entre todas elas. Ao analisar-se os princípios da agroecologia 
elencados por Miguel Altieri, fica evidente a sua perfeita justaposição aos princípios 
do movimento orgânico, vistos anteriormente, tanto no aspecto cultural, na 
valorização de saberes tradicionais, quanto no que tange ao uso racional e 
reutilização de recursos naturais e respeito aos ecossistemas, aqui chamados 
agroecossistemas: 
a) Otimizar o uso dos insumos localmente disponíveis, combinando 
os diferentes componentes dos sistemas manejados na propriedade, 
como por exemplo: plantas, animais, solo, clima e pessoas, de modo 
que se complementem uns aos outros criando os maiores efeitos 
sinérgicos possíveis. 
b) Reduzir o uso de insumos externos à propriedade e de insumos 
não renováveis com grande potencial de dano ao meio ambiente e à 
saúde de agricultores e consumidores. Usar racionalmente os 
insumos, mesmo que sejam orgânicos ou biológicos, visando reduzir 
os custos variáveis. 
c) Basear-se, principalmente, em recursos do agroecossistema, 
substituindo insumos externos por formas de reciclagem de 
nutrientes, por melhores métodos de conservação e um uso eficiente 
dos insumos locais. 
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d) Melhorar a relação entre os desenhos de cultivos, o potencial 
produtivo de cada agroecossistema e as limitantes ambientais como 
o clima e a paisagem, para assegurar a sustentabilidade, no longo 
prazo, dos níveis atuais de produção. 
e) Trabalhar para valorizar e conservar a biodiversidade, tanto em 
regiões ainda preservadas, como naquelas em que já houve 
intervenção, fazendo um uso ótimo do potencial biológico e genético 
das espécies de plantas e animais presentes dentro ou no entorno 
dos agroecossistemas manejados. 
f) Respeitar e ter em conta os conhecimentos, os saberes e as 
práticas locais, que devem ser ponto de partida de qualquer iniciativa 
em busca de mais sustentabilidade. Inclusive, é necessário respeitar 
as inovações, nem sempre bem compreendidas ou validadas nos 
meios científicos, ainda que amplamente adotadas pelos agricultores. 
Elas devem ser acolhidas e podem ajudar a estabelecer novos 
problemas de pesquisa em busca da sustentabilidade78. 
 
Há que se apontar ainda que, mesmo considerada apenas como prática 
agrícola, as similaridades entre Agroecologia e Agricultura Orgânica permanecem. 
Como bem apontado por Lucimar Abreu et al:  
 
 Sob o ponto de vista da prática agrícola, onde os agricultores 
assumem uma atitude pragmática, as noções de Agricultura 
Orgânica e Agroecologia muitas vezes se confundem. Assim, um 
estudo realizado por Abreu et al. (2009) identificou 156 organizações 
sociais que reivindicam no Brasil a denominação da Agroecologia ou 
da Agricultura “Orgânica”, cujas inter-relações devem ser 
esclarecidas. Há também interpretações políticas da agricultura 
orgânica (BYÉ et al., 2002) e da agroecologia (BRANDENBURG, 
2011), especialmente com o foco atual em matéria de certificação, 
relacionando frequentemente a AO à certificação por “auditoria” e a 
AE à certificação “participativa” (REBELATTO DOS SANTOS, 2005), 
também incorporada na França (VAN DEN AKKER, 2009)79.  
 
Ainda na questão das similaridades entre Agroecologia e Agricultura 
Orgânica, os autores retrocitados apontam como temas comuns a biodiversidade, a 
proteção das culturas, a gestão sustentável dos solos, a pesquisa participativa e a 
interdisciplinaridade.  
Já no que se refere a temáticas mais afeitas a uma ou outra seara, 
afirmam que pertencem à Agroecologia temas ligados à produção familiar, soberania 
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alimentar, agricultura tradicional e etnoecologia (estudo do saber tradicional sobre a 
natureza).  
O problema central e do qual decorre a progressiva desvinculação da 
agroecologia do movimento orgânico centra-se no que se chama de 
"convencionalização” da Agricultura Orgânica, consistente no desrespeito aos 
princípios e práticas próprios ao cultivo orgânico, aproximando-a da agricultura 
convencional. Como bem definem Niederle e Almeida:  
 
A noção de convencionalização busca dar conta de um processo de 
apropriação dos valores e práticas agroecológicos, reduzindo-os a 
procedimentos de manejo dos agroecossistemas (a agricultura 
orgânica) que podem ser conduzidos em moldes muito similares 
àqueles encontrado na agricultura convencional. Especialização, 
aumento de escala e substituição de insumos constituem os 
preceitos básicos deste processo. 80 
 
Essa convencionalização, no entanto, segundo os autores, não se resume 
apenas ao manejo dos agrossistemas, mas envolve também os processos de 
distribuição, comercialização e certificação dos produtos:  
 
A rigor, a convencionalização não transcorre apenas no âmbito da 
produção (com a participação crescente de empresas privadas na 
agricultura orgânica), mas também na proliferação de organismos 
certificadores, no reposicionamento dos mediadores políticos 
(inclusive com a entrada em cena de atores que, agora adeptos da 
“economia verde”, promovem aquilo que outrora julgavam ser mera 
“utopia camponesa”) e, principalmente, no aumento da participação 
das grandes redes varejistas na distribuição desses alimentos, antes 
concentrados em circuitos curtos locais e regionais.81 
 
Novamente nos deparamos com a questão dos paradigmas 
geoeconômicos do desenvolvimento sustentável e da economia verde e de como, 
efetivamente, visam ou não a um ambiente sócio-econômico-ambiental mais justo e 
correto, ou quanto acabam integrados na lógica do mercado.  
Desse modo, ainda que haja a transição da agricultura convencional a um 
modelo que utilize menos insumos industriais e que não utilize organismos 
geneticamente modificados e diminua –ou elimine– o uso de agrotóxicos, nem 
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sempre esse modelo será efetivamente orgânico ou agroecológico em todos os seus 
princípios, especialmente no que se refere à consideração da agricultura tradicional 
e familiar. 
Com isso, mais uma vez se observaria uma prevalência do fator 
econômico sobre o social e o ambiental: permaneceriam os danos ambientais 
decorrentes da mera substituição de insumos industriais por insumos orgânicos, e a 
manutenção do uso intensivo e inadequado de recursos naturais com o consequente 
desrespeito da lógica regenerativa dos agrossistemas, como bem elucidado por 
Francisco Roberto Caporal e José Antônio Costabeber:  
 
uma agricultura que trata apenas de substituir insumos químicos 
convencionais por insumos “alternativos”, “ecológicos” ou “orgânicos” 
não necessariamente será uma agricultura ecológica em sentido 
mais amplo. É preciso ter presente que a simples substituição de 
agroquímicos por adubos orgânicos mal manejados pode não ser 
solução, podendo inclusive causar outro tipo de contaminação.82 
 
Assim, restaria também prejudicada a dimensão social, por criar-se um 
novo modelo de dependência de agricultores tradicionais e familiares à grandes 
certificadoras internacionais e à transnacionais produtoras de insumos orgânicos. 
A questão que se coloca, no entanto, é que o problema central da 
“convencionalização” não está no movimento orgânico e em seus preceitos e 
modelos já existentes de certificação, mas no uso político da influência econômica 
de grandes corporações e de brechas legais ou de parametrização para envolvê-lo 
numa lógica de mercado que, na verdade, lhe é alheia. 
Nesse sentido, é interessante notar que a definição de preceitos, 
princípios e padrões de certificação internacional, se bem organizados e com intensa 
vigilância à influência de lobbies de empresas dotadas de grande poder 
geoeconômico, poderiam, na realidade, auxiliar na limitação ou no estabelecimento 
do que é aceitável na agricultura orgânica até mesmo para evitar a sua 
“convencionalização”, trazendo, assim, segurança aos consumidores desses 
produtos que, em regra, não buscam apenas por alimentos mais saudáveis, mas 
também sustentáveis, ou seja, sócio-econômico-ambientalmente corretos.   
Com isso, a certificação tem por finalidade trazer segurança ao 
consumidor final e não abrir brechas para a exploração de um novo nicho de 
                                            
82
 CAPORAL, Francisco Roberto; COSTABEBER, José Antônio. Agroecologia: alguns conceitos e 
princípios. Brasília: MDA/SAF/DATER-IICA, 2004, p. 10. 
62 
mercado sem a consideração da ética. Vale ainda destacar que os modelos 
participativos de certificação, notadamente os Sistemas Participativos de Garantia 
(tratados no capítulo seguinte), progressivamente adotados mundialmente, 
apresentam-se como um excelente equilíbrio entre a segurança na certificação e a 
redução de custos aos produtores, especialmente se considerarmos a produção 
orgânica na América Latina, baseada, em sua maioria, na agricultura familiar e 
tradicional. 
Destarte, independentemente da escala de produção, tipo de cultivo ou 
tecnologia utilizada, se determinado produto não seguir os padrões e princípios da 
agricultura orgânica, simplesmente não poderá ser definido como tal. Ainda nessa 
linha de raciocínio, não há como negar que a agroecologia, embora já encarada por 
muitos como um movimento autônomo ao orgânico, não está tão avançada em 
termos de organização institucional internacional como este e sua inter-relações 
tanto em termos práticos, como políticos, acabam tornando-se inegáveis. Por esse 
motivo, entendemos que a agroecologia não apenas pode, como deve integrar o 
movimento orgânico, para ter um reforço institucional internacional para o resguardo 
de suas práticas e princípios. 
Tendo tudo isso em vista, é de se concluir que o cultivo orgânico, 
agroecológico, ou, de maneira geral, sustentável, uma vez mantidos seus preceitos, 
apresenta-se, dentre uma série de outros benefícios, como solução para a 
recuperação dos solos e águas contaminados por agrotóxicos e outros poluentes e 
reforça o aspecto seguro dos alimentos, afinal, conforme dito anteriormente, a 
segurança alimentar não se restringe à disponibilidade de alimentos para todos, mas 
pressupõe que estes sejam efetivamente saudáveis e, portanto, livres de sementes 
transgênicas, fertilizantes químicos e defensivos agrícolas. Por isso mesmo, a 
agricultura orgânica opõe-se à agricultura convencional, que seria a base do 
agronegócio. A questão que se apresenta, diante disso é se, de fato, ela e 
agronegócio são conceitos opostos ou, dada a sua vasta abrangência, se este 






2.2  AGRONEGÓCIO: CONCEITO E LIMITES TEÓRICOS 
 
Não há como tratar de geopolítica ou geoeconomia dos alimentos sem 
abordar a questão do agronegócio e sua inegável importância para a Economia e o 
desenvolvimento não apenas do Brasil, país de maior destaque nesse setor na 
América Latina, mas de todos os demais países que a integram. A posição de 
"celeiro do mundo", que em alguns momentos chegou a ser criticada com maior 
severidade, sob a justificativa de que a região devia ora industrializar-se, ora migrar 
para o setor de serviços, hoje, embora ainda alvo de objeções, é reconhecida como 
o seu grande recurso em face das crises políticas e econômicas enfrentadas pelos 
países que a integram. 
Considerado em sua abrangência, o Agronegócio compreende não 
apenas a atividade agropecuária, mas toda a relação comercial, industrial e a 
prestação de serviços relacionada à cadeia produtiva agrícola ou pecuária, de modo 
que esse setor movimenta volume vultuoso de recursos e gera milhares de 
empregos.  
No Brasil, 14,5% das atividades de transporte e do comércio são 
diretamente dependentes do Agronegócio83, que envolve 18,2 milhões de postos de 
trabalho, o que corresponde a cerca de 20% do total de ocupação do país. Mais que 
isso, se considerarmos a atividade agropecuária, de maneira isolada, ela influencia 
apenas 5,5% do PIB, mas se tomada em conta toda a cadeia do agronegócio, esse 
número alcança 22%84. 
 O fato de o país ter sua economia lastreada na agricultura foi o que 
acabou por amenizar sobremaneira os impactos da crise econômica e política que 
se desenvolve desde 2015, indicando, no segmento primário agrícola, o crescimento 
estimado no volume de 25,5% entre os meses de janeiro a setembro de 201785. 
A Argentina, além de ocupar um lugar de destaque na atividade pecuária, 
é também um dos maiores exportadores de soja no mundo, com 95% de sua 
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produção voltada para o mercado externo. Segundo Pergorare, Mendes, Moreira e 
Constantino, a expansão da agricultura no Chaco Seco impactou positivamente no 
crescimento da população e do emprego, gerando novas oportunidades de trabalho 
nos pequenos e médios centros urbanos. Na região dos Pampas, por sua vez, a 
produção já consolidada da soja trouxe o desenvolvimento econômico dos centros 
urbanos locais, valorização de terras, com reflexo positivo na indústria de maquinário 
e serviços agrícolas.86 
 Ainda segundo os autores retromencionados, o México figura como o 
quarto maior produtor mundial de aves e o quinto maior produtor mundial de ovos, 
com mais de 500.000 hectares de terra produzindo frutas e hortaliças para 
exportação, especialmente sob a égide do Tratado Norte-Americano de Livre 
Comércio – NAFTA, cujo destinatário maior da produção é os Estados Unidos. 
Merece destaque, ainda, a sua produção de milho, que, utilizada in natura para 
abastecimento interno e industrializada/processada para exportação, tem em conta 
30% de sua população empregada no setor primário apenas para esse tipo de 
cultivo.87 
Esses três países são responsáveis por dois terços do total produzido de 
cana de açúcar na América Latina, voltados tanto ao fornecimento de açúcar como 
de etanol. Nesse sentido, o Brasil tinha, entre 2000 a 2005, cerca de 14% dos 
empregos totais do país advindos da atividade canavieira. Em 2014, o setor era 
responsável por cerca de um milhão de empregos diretos e quatro milhões de 
empregos indiretos.88 
Diante desses números, não resta dúvida da importância econômica e 
social desse setor para a América Latina. A discussão que se coloca, no entanto, é 
se o agronegócio se restringiria apenas à agricultura extensiva de commodities 
transgênicas e, portanto, se oporia à agricultura sustentável, ou se, pelo contrário, 
abarcaria qualquer modelo de cultivo, com produção e comercialização em qualquer 
escala. 
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O termo agronegócio historicamente deriva da palavra “agribusiness”, 
identificada por sua criação dentro de um curso envolvendo as relações entre 
agricultura e indústria na Escola de Administração de Harvard, em 1952, cuja 
definição encontra-se na resenha da obra “A Concept of Agribusiness” de John 
Davis e Ray Goldberg, publicada em 1957, como: 
  
a soma total de todas as operações envolvidas na fabricação e 
distribuição de suprimentos agrícolas; operações de produção na 
fazenda; e o armazenamento, processamento e distribuição de 
commodities agrícolas e seus itens. Assim, o agribusiness abrange 
essencialmente hoje as funções que o termo agricultura denotava há 
150 anos (tradução livre).89 
 
Tomando em consideração que este termo foi cunhado 
contemporaneamente à Revolução Verde e que os movimentos de agricultura 
alternativa ainda não haviam se consolidado, a dúvida sobre a sua abrangência 
conceitual permanece. Mesmo observando as tendências mundiais, a partir da 
década de 1970, de associar a agricultura à indústria e da utilização do termo 
“agroindústria”, fato é que seu sentido soava sempre limitado às unidades de 
produção agrícola, mecanizadas e baseadas na monocultura, o que se contraporia 
aos princípios da agricultura sustentável.  
No entanto, após o fenômeno da globalização e o aumento vertiginoso 
das exportações agrícolas, passou-se a efetivamente adotar a expressão 
“agronegócio”, ao mesmo tempo em substituição ao termo “agroindústria”, mas 
também como algo muito mais abrangente do que as unidades de produção, 
abarcando todo produto e serviço relacionado à cadeia produtiva agrícola ou 
pecuária. Até hoje ainda não houve uma definição da abrangência do termo. Como 
bem destacam Heredia, Palmeira e Leite:   
 
As definições abrangentes do tema e o deslocamento do interesse 
dos que o estudam, das atividades locais para as relações 
intersetoriais e para a questão do gerenciamento dessas relações, 
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faz com que haja uma tendência no sentido que toda atividade 
agrícola com expressão comercial seja nele incluída e de que a 
importância dos produtos varie de acordo com o foco do analista.90 
  
Tendo isso em vista, alguns autores tratam a agricultura orgânica como 
ramo do agronegócio ou um crescente nicho de mercado dentro desse setor. Neves, 
Conejero e Tavares, por exemplo, afirmam que “o mercado dos produtos orgânicos 
é um dos ramos dos agronegócios com o maior crescimento de demanda nos 
últimos anos”91. Para Marcos Sawaya Jank,  
 
o agronegócio nada mais é do que um marco conceitual que delimita 
os sistemas integrados de produção de alimentos, fibras e biomassa, 
operando desde o melhoramento genético até o produto final, no qual 
todos os agentes que se propõem a produzir matérias-primas 
agropecuárias devem fatalmente se inserir, sejam eles pequenos ou 
grandes produtores, agricultores familiares ou patronais, fazendeiros 
ou assentados.92 
 
Outros autores, por sua vez, ligam o agronegócio diretamente ao sistema 
capitalista e empresarial, como é o caso de Nirlene Vilela e Manoel Macedo:  
 
o agronegócio refere-se à um sistema empresarial. Assim entendido 
como todos os agentes que estão produzindo para o mercado, ou 
desenvolvendo qualquer empreendimento com vistas à maximização 
de lucro, no âmbito do sistema agroalimentar93. 
 
Assim, de acordo com essa visão, o agronegócio se encontraria em 
contraposição ao movimento orgânico, que tem como princípios não a maximização 
de lucros, mas a preservação dos ecossistemas e a valorização da agricultura 
familiar e tradicional. Nesse mesmo sentido, Jan Douwe Van der Ploeg, ao situar a 
                                            
90
 HEREDIA, Beatriz; PALMEIRA, Moacir; LEITE, Sérgio Pereira. Sociedade e Economia do 
"Agronegócio" no Brasil. Revista Brasileira de Ciências Sociais. São Paulo, v. 25, n. 74, out.2010, p. 
159-176. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
69092010000300010&lng=en&nrm=iso>. Acesso em 17.abr.2018, p. 160. 
91
 CONEJERO, Marco Antonio; TAVARES, Letícia Serra; NEVES, Marcos Fava. Produtos Orgânicos: 
o que é, dimensões e como se habilitar. In: Agronegócios e Desenvolvimento Sustentável: uma 
agenda para a liderança mundial na produção de alimentos e bioenergia. Marcos Fava Neves 
(coord.). 1.ed. 6 reimp. São Paulo: Atlas, 2013, p. 93.   
92
 JANK, Marcos Sawaya apud MENDONÇA, Maria Luisa Rocha Ferreira de. Modo capitalista de 
produção e agricultura: a construção do conceito de agronegócio. 2013. Tese (Doutorado em 
Geografia Humana) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, p. 140. 
93
 VILELA, Nirlene J.; MACEDO, Manoel M.C. Fluxo de poder no agronegócio: o caso das hortaliças. 
Horticultura brasileira, Brasília, v. 18, n. 2, p. 88-94, julho 2.000. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/hb/v18n2/v18n2a02>. Acesso em: 10.abr.2018, p. 89. 
67 
agricultura empresarial e a agricultura camponesa como sistemas distintos, reforça 
essa posição: 
 
Embora com peso relativo e inter-relações que variam 
consideravelmente, praticamente todos os sistemas agrícolas no 
mundo atual resultam de três arranjos político-econômicos distintos, 
porém combinados. São eles: a produção capitalista, na qual a 
relação salário-trabalho é central, a agricultura empresarial e a 
agricultura camponesa. A principal diferença entre as duas últimas 
formas é que a agricultura camponesa é fortemente baseada no 
capital ecológico (especialmente a natureza viva), enquanto a 
agricultura empresarial afasta-se progressivamente da natureza. 
Insumos e outros fatores artificiais de crescimento substituem os 
recursos naturais, o que significa que a agricultura está sendo 
industrializada. Ao mesmo tempo, a dependência do capital 
financeiro torna-se a principal característica da agricultura 
empresarial, favorecendo a economia. 94 
 
Ou seja, da síntese dessas duas definições acima é possível concluir que, 
se o agronegócio é um sistema empresarial que visa ao lucro, pode tão-somente 
conectar-se à agricultura capitalista ou à agricultura empresarial, tendo em vista que 
a primeira objetiva, em verdade, a alienar o agricultor da própria terra, pelo fato de 
ser remunerado com um salário por seu trabalho, normalmente em uma terra que 
não lhe pertence; e que a segunda acaba por alienar a agricultura da própria 
natureza, dada a sua progressiva industrialização. A agricultura camponesa, pelo 
contrário, baseia-se não no capital financeiro, mas no capital ecológico. 
Como bem esclarece Ploeg95, a agricultura camponesa, no que tange ao 
capital, produção e circulação, tende a basear-se em recursos não-mercantilizados, 
pois na verdade, tais recursos advêm de uma relação de coprodução do homem 
com a natureza (o autor cita como exemplos a utilização de sementes bem 
selecionadas e o trabalho adequado da terra, tornando-a mais fértil e produtiva, 
seleção de mudas, entre outros) e não de insumos adquiridos no mercado. Com 
isso, embora a agricultura camponesa envolva a comercialização de produtos, isso 
se dá apenas no final da cadeia, no momento da venda dos produtos finais.  
O autor, ao diferenciar a agricultura camponesa da capitalista, aponta seis 
características da agricultura camponesa que, se consideradas no contexto dos 
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princípios do movimento orgânico (trabalhados no item anterior) permitem a 
identificação entre eles. 
A primeira, é que a agricultura camponesa é focada na criação e 
incremento do valor agregado por meio do trabalho do agricultor no processo 
produtivo, enquanto a agricultura empresarial, apesar de buscar o aumento de valor 
agregado, tem como objetivo primordial o aumento da escala de produção. A 
agricultura capitalista, por sua vez, centra-se apenas na maximização de lucros, 
admitindo, portanto, a redução do valor agregado total, desde que ampliados os 
lucros por outros meios. Essa característica é fundamental quando consideramos os 
reflexos positivos locais e regionais da adoção da agricultura camponesa, que 
possui uma visão mais integral e abrangente da atividade, não focada apenas em 
suas unidades de produção, mas também tomando em consideração o seu entorno. 
Como bem destaca Ploeg:  
 
Enquanto empresários e capitalistas geram crescimento no plano de 
suas unidades de produção, mas com estagnação ou decréscimo do 
volume total de valor agregado em nível local e regional, o progresso 
construído pelo camponês reverte-se também em progresso para a 
comunidade e para a região.96 
 
Essa característica identifica-se com todos os princípios do movimento 
orgânico, mas especialmente com o da ecologia e o da justiça, pois considera todo o 
ecossistema e suas limitações, bem como sistemas de cultivo e comercialização 
mais justos e equitativos. 
A segunda característica diz respeito à capacidade de resiliência da 
agricultura camponesa diante das pressões de ordem econômica, social e climática. 
Em vez de ceder a essas pressões e tornar-se dependente dos mercados de 
insumos, opta por aprimorar a sua eficiência técnica, sem prejudicar a qualidade dos 
produtos. Esse binômio “eficiência-autonomia” coaduna-se perfeitamente ao 
princípio da precaução, que baseia a eficiência da produção nos conhecimentos e 
saberes tradicionais e que permite a adoção de novas tecnologias, desde que 
respeite as características daquele ecossistema. 
A terceira característica identifica-se perfeitamente ao princípio da justiça, 
tendo em vista que dada a abundância de força de trabalho e a escassez de meios 
trabalho, a produção camponesa tende a ser intensiva. No entanto —e aqui se 
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apresenta a sua quarta característica— essa força de trabalho não pode dividir-se 
em relações de oposição: trabalho x capital ou trabalho manual x atividade 
intelectual, por exemplo. Como destaca Ploeg: 
 
os recursos materiais e sociais disponíveis se articulam numa 
unidade orgânica que pertence e é controlada por aqueles envolvidos 
diretamente no processo do trabalho. As regras que governam as 
inter-relações entre os atores envolvidos (e que definem suas 
relações com os recursos) são tipicamente derivadas e incorporadas 
à cultura local, incluindo as relações de gênero. 97 
 
A quinta e a sexta características estão ligadas às anteriores (e, portanto, 
também aos princípios da justiça e da precaução) e tratam do trabalho como a base 
de sustentação da unidade produtiva, destacando a relevância qualitativa e 
quantitativa da força de trabalho na agricultura camponesa. Dessa forma, além de 
não operar com a contraposição entre trabalho manual e intelectual, ela depende da 
inventividade e da habilidade dessa força de trabalho e, assim, visa a incentivá-las. 
Com isso, e aí se demonstra a sexta característica, os ciclos de produção da 
agricultura camponesa baseiam-se progressivamente na produção e reprodução de 
recursos, que vão se incorporando a ela em novos ciclos e, dessa maneira, não a 
integram como mercadorias, mas como meios e instrumentos de trabalho dotados 
de valor intrínseco, opondo-se, desse modo, aos modelos empresariais e 
capitalistas, nos quais tudo é mercantilizado, inclusive os seus recursos.  
Tendo isso em vista, não é difícil concluir que o modelo de agricultura 
camponesa, ao contrário das outras duas modalidades, estrutura-se na efetiva 
sustentabilidade e portanto, é ele que se compatibiliza com os princípios e preceitos 
do movimento orgânico, colocando-se em condição de contraposição ao 
agronegócio que, por sua vez, não pode abarcar simultaneamente modelos de 
agricultura tão diferentes, sob pena de desconsiderar algum deles. 
Entendemos, assim, que embora o movimento e o mercado de orgânicos 
tendam a crescer continuamente e que, diante disso, o seu volume de produção 
deva aumentar nos próximos anos, a tentativa de inserir a agricultura orgânica no 
conceito de agronegócio demonstra-se inadequada e, possivelmente, perigosa, 
tendo em vista que, por tratar-se de produtos que seguem padrões éticos, possuem 
uma lógica diferenciada de produção e comercialização.  
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Dessa forma, há que se ter cautela para que os produtos orgânicos (aqui 
consideradas todas as vertentes de agricultura sustentável) não sejam apropriados 
pelas grandes transnacionais, sob pena de, em algum momento, não ser mais 
possível ao consumidor ter a certeza do que é efetivamente orgânico ou não, das 
propriedades baseadas na agricultura camponesa e saberes tradicionais acabarem 
desaparecendo e levando consigo a riqueza desse conhecimento e a diversidade de 
sementes. 
Para efetiva proteção à essa apropriação, deve-se sempre monitorar o 
exercício do poder geoeconômico das empresas de sementes e defensivos 
agrícolas e sua repercussão tanto na política interna dos Estados, como também na 
Geopolítica Mundial, o que será discutido a seguir. 
 
2.3 O PODER GEOECONÔMICO DAS AGROQUÍMICAS COMO ENTRAVE AO 
CRESCIMENTO DA AGRICULTURA ORGÂNICA 
 
Diante das inúmeras iniciativas pró-alimentos orgânicos ao redor do 
mundo e da crescente conscientização acerca dos malefícios do uso de agrotóxicos 
e do consumo de sementes transgênicas, não há como deixar de se questionar qual 
a motivação para que a agricultura convencional, baseada na monocultura 
transgênica, ainda seja o modelo vigente em países como o Brasil, a Argentina e os 
Estados Unidos, entre outros. Isso se deve, em grande parcela, ao poder 
geoeconômico das grandes indústrias agroquímicas, que dominam o mercado, por 
meio de pacotes tecnológicos de sementes, agrotóxicos e biopesticidas. 
Em linhas gerais, as grandes corporações agroquímicas, a partir da 
década de 1990, passaram a adotar duas frentes de estratégias para maximizar os 
seus lucros e dominar o mercado: (1) o aumento no investimento maciço em 
Pesquisa e Desenvolvimento- P&D (research and development- R&D), que já era 
uma estratégia adotada desde a década de 1950, mas agora é voltado para a 
diversificação de mercado por meio da criação e patente de sementes 
geneticamente modificadas; e (2) o incremento em políticas de Fusões e Aquisições 
–F&A (mergers and acquisitions- M&A). 
A primeira estratégia tinha como objetivos vincular os agricultores ao uso 
de agrotóxicos de suas marcas específicas e estender o seu período do uso, tendo 
em vista que as sementes geneticamente modificadas resistem apenas a pesticidas 
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também por ela desenvolvidos, sob a justificativa de poupar trabalho e recursos, 
livrando as lavouras de insetos e pragas. Os produtores, nesse contexto, acabam 
"obrigados" a utilizar da monocultura, pois esses agrotóxicos matam qualquer outro 
tipo de planta que não aquela derivada da semente geneticamente modificada. 
O primeiro exemplo de maior destaque nesse sentido foi o 
desenvolvimento de semente de soja geneticamente modificada da Monsanto, 
resistente ao glifosato (Round up ready). Com os lucros obtidos desse “pacote”, a 
empresa passou a reforçar a segunda estratégia, adquirindo diversas empresas de 
sementes, em vistas de concentrar ainda mais o mercado. 
Pelaez e Mizukawa98 demonstram que a Monsanto, entre 1996 e 2014, 
adquiriu 51 empresas de sementes em nível mundial, mesma tática adotada por 
outras agroquímicas como a Dow e a Syngenta, que adquiriram 28 empresas, cada 
uma, a Bayer, 21; e a Dupont, 17. Segundo os autores, após essas operações, 
empresas como a Dupont, por exemplo, têm agora cerca de 70% do seu 
faturamento baseado em sementes e apenas 30% baseado em agrotóxicos. 
Vale ressaltar que depois de todas essas operações de compra pela 
Monsanto e pela Syngenta, elas mesmas acabaram sendo objeto de aquisições, 
concentrando ainda mais o mercado. A Syngenta teve seu processo de aquisição 
pela ChemChina definitivamente concluído em julho de 2017, numa operação de 43 
bilhões de dólares, anunciada no começo de 2016. Até então era a maior aquisição 
de uma empresa chinesa no exterior. A Monsanto, por sua vez, foi adquirida pela 
Bayer, por 63 milhões de dólares. Ao final do processo de fusão, em junho de 2018, 
a Bayer anunciou que deixaria de utilizar a marca “Monsanto” em seus produtos, já 
desgastada por figurar em diversos processos por danos à saúde e ao meio 
ambiente, além de ser objeto de inúmeros protestos ao redor do mundo. As marcas 
de produtos da Monsanto, como os pacotes tecnológicos da linha Round up, no 
entanto, seriam mantidas. 
 A adoção de pacotes tecnológicos, embora traga algumas facilidades aos 
produtores, acarretam-lhe também diversos prejuízos, além de trazer danos ao meio 
ambiente.  
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Como esses pesticidas matam qualquer outro tipo de planta que não 
àquela derivada da semente geneticamente modificada, as pragas que atacam 
aquele tipo de cultivo vão se tornando cada vez mais resistentes ao pesticida e, 
portanto, necessitando mais aplicações dele, em maiores concentrações, 
degradando progressivamente o solo e a água. Além disso, quando o produtor rural 
adquire as sementes transgênicas, assina um contrato que assegura a proteção das 
patentes delas, e, assim, o proíbe de reutilizá-las, sendo forçado a adquirir novas 
sementes a cada safra. Dessa forma, acaba por tornar-se refém das grandes 
agroquímicas, pois não pode selecionar as melhores sementes de uma safra e 
replantá-las na seguinte, o que prejudica a biodiversidade e o progressivo 
aprimoramento de qualidade e eficiência nas colheitas. 
O mercado vem reconhecendo esses prejuízos ambientais e o arcabouço 
regulatório –especialmente nos países europeus– tornando-se cada vez mais estrito 
no que se refere à proteção ao meio ambiente. Em vistas de tentar contornar esse 
cenário e de antecipar-se a uma migração da agricultura convencional para um 
modelo mais sustentável, mas com o intuito principal de manter a concentração de 
mercado, as agroquímicas buscam, agora, diversificar seu portfólio por meio de 
biopesticidas. 
Segundo a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos 
(Environmental Protection Agency), na categoria de biopesticidas encontram-se (a) 
substâncias naturais (advindas de animais, plantas e alguns minerais) que controlam 
pragas (pesticidas bioquímicos), (b) microrganismos que controlam pragas 
(pesticidas microbianos) e (c) substâncias pesticidas produzidas por plantas em 
decorrência de material genético a elas incorporado, os Plant-Incorporated 
Protectants ou PIPs99, sendo vendidos como produtos menos tóxicos e mais 
seletivos do que os pesticidas tradicionais, os quais, em função de seu largo 
espectro, afetam não apenas a praga a ser combatida, como também pássaros, 
insetos e mamíferos. Os PIP assim, combateriam alvos biológicos de maneira 
restrita, o que implicaria também em seu uso em quantidade reduzida. 
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Como bem destacam Pelaez e Mizukawa100, o processo de diversificação 
para o ramo de biopesticidas é próprio dos anos 2000, década em que se 
multiplicaram os acordos, aquisições e parcerias entre empresas agroquímicas para 
P&D e distribuição mundial desses produtos e permanece uma tendência.  
O problema principal do uso desses biopesticidas é que eles continuam 
integrando o pacote tecnológico das grandes agroquímicas, mantendo –ou mesmo 
aumentando– sua concentração de mercado. Além disso, embora de origem 
“natural”, permanecem utilizando de modificações genéticas, cujos danos ambientais 
ainda não são completamente conhecidos. Como bem ressalta Christoph Then, 
diretor executivo da Testbiotech, um instituto alemão voltado à avaliação 
independente dos impactos da biotecnologia, 
 
Mesmo depois de 20 anos de cultivo de plantas transgênicas em 
larga escala, ainda há incertezas significativas no que se refere aos 
riscos ambientais que oferecem. Agora devemos tomar medidas de 
precaução ainda mais fortes para evitar sua disseminação 
descontrolada(...) Organismos geneticamente modificados que não 
podem ser controlados em sua dimensão espaço-temporal não 
podem ser liberados. (tradução livre)101 
 
Nesse sentido, a Testbiotech, aponta, em seus relatórios, “diversos casos 
de disseminação descontrolada e fluxos gênicos de organismos geneticamente 
modificados que podem permitir que se estabeleçam, fiquem resistentes e se 
propaguem no ambiente, independentemente do uso pretendido”102. 
Há também comprovação científica103 de que fatores climáticos como a 
seca e o calor podem agravar ainda mais a disseminação descontrolada de plantas 
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geneticamente modificadas e resistentes ao glifosato. Mais que isso, embora as 
agroquímicas e até mesmo algumas autoridades de segurança de alimentos (como 
a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos, e.g) defendessem, até 
então, que se não fosse pulverizado glifosato, não seria desencadeado esse 
“mecanismo” de adaptação das plantas, demonstrou-se que ele ocorre 
independentemente do uso conjunto com agrotóxicos, ou seja, o simples fato de se 
utilizar modificações genéticas, já cria plantas de disseminação potencialmente 
incontrolável, o que já seria suficiente para colocar em cheque até mesmo os 
biopesticidas. 
A segunda estratégia, consistente no reforço das políticas de Fusões e 
Aquisições –F&A (mergers and acquisitions - M&A) é uma tendência ainda mais forte 
nas agroquímicas. Além de comprarem empresas de sementes nas décadas de 
1990 e 2000, agora essas grandes transnacionais acabam também adquirindo 
agroquímicas de expressão e realizando operações de fusões entre si. 
Para se ter uma ideia da concentração de mercado dessas empresas, 
estudos da ETC Group (Action Group on Erosion, Technology and Concentration)  
demonstravam que, já em 2013, 75% do mercado global de pesticidas eram 
controlados por seis agroquímicas:  Syngenta (20%), Bayer (18%), BASF (13%), 
Monsanto (8%) e Du Pont (6%) e que 71% do mercado global de sementes eram 
controladas por sete grandes corporações: Monsanto (26%), Du Pont (Pioneer) 
(21%), Singenta (8%), Limagrain (5%), Dow (4%), KWS (4%) e Bayer (3%). Mais que 
isso, conforme ilustração abaixo, 51% do mercado de agroquímicos e 55% do 
mercado de sementes estava concentrado em três empresas104. 
 
                                                                                                                                        
in the absence of glyphosate. Int. J. Plant Sci. 179(5):000–000. 2018. Disponível em: 
<https://www.journals.uchicago.edu/doi/pdfplus/10.1086/696701>. Acesso em 30.abr.2018. 
104
 ETC Group. Breaking Bad: Big Ag Mega-Mergers in Play Dow + DuPont in the Pocket? Next: 
Demonsanto?. ETC Group Communiqué 115. Dez. 2015. Disponível em: 
<http://www.etcgroup.org/sites/www.etcgroup.org/files/files/etc_breakbad_23dec15.pdf> Acesso em 
20. abr. 2017. 
75 
 
Figura 2: Gráfico demonstrativo da concentração de mercado, em 2013, das indústrias de sementes, 
agroquímicas, fertilizantes e equipamentos de agropecuária. Fonte: ETC Group. 
 
Esse cenário vem se agravando ao longo dos últimos quatro anos, com 
as diversas fusões entre essas empresas. Estudo do IPES-Food (Painel 
Internacional de Especialistas em Sistemas de Alimentos Sustentáveis), demonstra 
que as empresas de sementes intimamente ligadas às maiores corporações 
agroquímicas formam um grupo chamado de “Big Six” ou “As Seis Maiores”, 
composto por Syngenta, Bayer, BASF, DuPont, Dow e Monsanto e controlam, 
atualmente 60% do mercado global de sementes e 75% do Mercado global de 
agrotóxicos.105 
O quadro a seguir, retirado do referido estudo, demonstra que as três 
líderes do mercado decorrem de grandes fusões ou aquisições: Bayer Crop Science-
Monsanto dominam 27,4% do Mercado; Syngenta-ChemChina, 26,9% e Dupont-
Dow Agroscience, 16,8%. A BASF manteve a sua fatia do mercado (anteriormente 
correspondia a 13% e atualmente, a 12,9%), ou seja, na prática, “As Seis Maiores” 
são, na verdade, “As Quatro Maiores” e quem não ingressou em um processo de 
megafusão ou aquisição, como a BASF, está perdendo a liderança no mercado. 
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Figura 3: Concentração do mercado das empresas agroquímicas e de sementes após as 
fusões ocorridas entre 2013-2017. Fonte:  IPES-FOOD. 
 
Se levarmos em consideração que o Brasil é o maior mercado 
agroquímico do mundo e a Argentina, o oitavo106, podemos imaginar a repercussão 
dessa concentração na América Latina. 
Após a fusão da Monsanto com a Bayer, em 2016, a diretora do escritório 
da América Latina do ETC destacou que essa operação  
 
alarmou toda a América Latina e levantou grandes preocupações 
sobre o aumento dos preços dos insumos, maior privatização de 
pesquisas e enorme pressão dessas empresas gigantes para fazer 
leis e regulamentos em nossos países que lhes permitam dominar os 
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mercados, esmagar os direitos dos fazendeiros e tornar ilegais as 
sementes tradicionais107 
 
O estudo da IPES- Food108 (International Panel of Experts on Sustainable 
Food Systems ou, Painel Internacional de Especialistas em Sistemas Alimentares 
Sustentáveis) aponta oito impactos negativos diretos da concentração de mercado 
das agroquímicas: (1) Redistribuição de custos e benefícios ao longo da cadeia 
produtiva de modo a reduzir os rendimentos agrícolas; (2) redução da autonomia 
dos agricultores no contexto de consolidação por reforço-mútuo; (3) reduzir o âmbito 
de inovação por meio de P&D defensiva e derivada; (4) esvaziamento dos 
compromissos corporativos com a sustentabilidade; (5) controle de informações por 
meio de uma revolução no sistema de dados; (6) aumento dos riscos ambientais e 
de saúde pública; (7) abertura de mais espaços para abusos e fraudes trabalhistas, 
e (8) definição da pauta de debates e definir os contornos das políticas públicas e 
práticas. 
De todos esses impactos, destacamos o uso da influência geopolítica 
dessas empresas para moldar políticas públicas e regulamentações locais, regionais 
e globais, não apenas por meio da atuação de lobistas nos mais diversos âmbitos 
das Administrações, como também através de pesquisas acadêmicas financiadas 
por essas grandes transnacionais, campanhas para influenciar decisões nas 
organizações internacionais, pagamento de propinas em esquemas multimilionários, 
entre outros109. 
A maior parte dos dados sobre a influência político-econômica dessas 
empresas está voltada para a Europa e os Estados Unidos. O relatório da IPES-
Food aponta, por exemplo, que em 2015, o total gasto em lobbies do agronegócio 
em Washington superou o da indústria de defesa, alcançando 130 milhões de 
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dólares. Além disso, aponta o investimento de 192,8 milhões de dólares para 
influenciar as políticas de rotulagem de organismos geneticamente modificados110. 
Na América Latina, a influência das agroquímicas no delineamento 
políticas públicas e na legislação podem ser verificados nos relatórios produzidos 
para as próprias agroquímicas, como os da Agrow Agribusiness Intelligence, um 
serviço online de informações, notícias, análises e dados em vistas de “proteger a 
inteligência empresarial do agronegócio”, segundo informações de seu próprio 
website. 
O relatório da Agrow de 2016111, ao se referir ao Brasil, aponta a 
aprovação de um número recorde de produtos baseados em geneticamente 
modificados em 2015 pelas autoridades, especialmente a CTNBio - Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança112, recorde esse superado no ano seguinte113. 
Sobre o processo de reavaliação toxicológica de agrotóxicos proposta pela Anvisa - 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, o presidente executivo da Aenda - 
Associação Brasileira dos Defensivos Genéricos, afirmou, em entrevista, que  
 
Nenhum deles será banido, de acordo com nossas ‘informações de 
bastidores’. Paraquat tem usos muitos importantes no Brasil (no 
plantio direto), as organizações de produtores têm estado em contato 
com os lobbies junto às autoridades reguladoras para manter o 
produto no mercado (tradução livre)114 
 
Ainda nessa pauta, ao tratar das mudanças regulatórias em relação aos 
pesticidas no Brasil, o relatório menciona medidas adotadas pelo governo para 
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acelerar o sistema de aprovação de pesticidas, tratando o assunto como prioridade 
política115.  
Sobre as recentes avaliações de impacto ambiental e sua influência na 
liberação de futuras substâncias, o presidente da CropLife Latin America, 
organização que representa as agroquímicas em âmbito regional, afirmou que 
 
Estudos de impacto não são comumente utilizados para fundamentar 
tomadas de decisão na América Latina (...). Em vez disso, os 
reguladores ouvem e trabalham junto à indústria e stakeholders 
quando planejam introduzir mudanças regulatórias116. 
 
No que se refere a Argentina, os relatórios apontam que, em 2016, além 
da aprovação de novos produtos, o governo argentino e a Monsanto fecharam um 
acordo permitindo a cobrança de royalties pelo uso de sementes geneticamente 
modificadas, por meio da inspeção de cargas de alimentos (agora pelo governo 
argentino) para verificar a reutilização de sementes e/ou utilização de sementes com 
novas tecnologias, após a ameaça de suspensão do fornecimento de novas 
tecnologias pela Monsanto ao mercado argentino117. 
Há também alguns periódicos específicos como a Revista Biodiversidad, 
sustento y culturas, voltada para comunidades e culturas locais na América Latina, 
que costumam publicar artigos versando sobre essa influência das agroquímicas na 
região. Nesse sentido, há a denúncia de desrespeito, pela Monsanto, às 
regulamentações mexicanas que suspenderam o plantio de soja transgênica como 
medida de proteção dos povos indígenas na Península de Yucatán, em função da  
 
falta de imparcialidade da Comissão Interministerial sobre 
Biossegurança de Organismos Geneticamente Modificados 
(Cibiogem) [que] tem promovido os benefícios do modelo agrícola 
industrial e segurança das substâncias tóxicas, tais como o herbicida 
glifosato, apesar de seu papel como organizador da consulta e não 
como promotor da soja transgênica (...) e (...) a omissão de agências 
federais, incluindo a Secretaria de Agricultura, Pecuária, 
Desenvolvimento Rural, Pescas e Alimentação (SAGARPA), Serviço 
Nacional de Saúde, Segurança e Qualidade Alimentar (SENASA), o 
Ministério Público Federal (MPF), a Comissão Nacional da Água 
(Conagua) e a Procuradoria Federal de Proteção Ambiental 
(Profepa), para investigar e punir o plantio ilegal de soja transgênica, 
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o desmatamento associado com ele e os efeitos sobre os recursos 
hídricos na região118. 
 
Diante disso, resta indubitável o poder dessas empresas em conseguir a 
aprovação de novos limites de concentração de agroquímicos e de políticas 
fitossanitárias, de uso da terra e subsídios fiscais, especialmente em países em 
desenvolvimento e que já são grandes consumidores de pacotes tecnológicos 
baseados em sementes geneticamente modificadas. Essa hegemonia 
geoeconômica das grandes agroquímicas, sob a justificativa de garantir a segurança 
alimentar, acaba por desafiar a soberania política dos Estados e a segurança 
alimentar global. Esses conceitos serão trabalhados no próximo item, que também 
analisará qual modelo é mais viável à garantia da segurança e soberania 
alimentares: o do agronegócio ou o da agricultura orgânica. 
 
2.4  A VIABILIDADE DA SEGURANÇA E DA SOBERANIA ALIMENTARES NOS 
MODELOS DO AGRONEGÓCIO E DA AGRICULTURA ORGÂNICA 
 
2.4.1 Histórico e evolução conceitual de segurança alimentar e soberania 
alimentar 
 
O conceito de Segurança Alimentar vem se transformando ao longo do 
tempo. Essa expressão, surgida no contexto do pós-Primeira Guerra, adveio da 
preocupação com a utilização da escassez de alimentos como meio de redução da 
soberania de uma Nação, de modo que seria fundamental que cada nação gozasse 
de capacidade de produção satisfatória. 
Essa visão passou pela Segunda Guerra Mundial e assim permaneceu na 
época da I Conferência Mundial de Segurança Alimentar da FAO, em 1974, na qual 
foi reforçada a ideia de que a esperança para superar a crise alimentar da época 
seria o aumento da produção agrícola, inspirada pela Revolução Verde e, portanto, 
baseada no uso de grandes quantidades de insumos químicos, fertilizantes, 
agrotóxicos, e, posteriormente, na alteração genética de sementes e na 
monocultura, conforme visto nos itens anteriores. 
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Com o tempo, o enfoque da segurança alimentar foi desviando-se dos 
Estados e passando a considerar também os indivíduos, ou seja, mais do que um 
meio de evitar o enfraquecimento da segurança geral de um Estado, passou a 
significar um compromisso com o direito à alimentação, sem o qual qualquer outro 
direito fundamental não pode ser exercitado119. 
Com a Declaração de Roma Sobre a Segurança Alimentar Mundial, em 
1996, o conceito de segurança alimentar já não estava mais dissociado do cenário 
político e econômico das nações: 
 
um entorno político, social e econômico pacífico, estável e propício, 
constitui a base fundamental que permitirá aos Estados atribuir a 
devida prioridade à segurança alimentar e a erradicação da pobreza. 
A democracia, a promoção e proteção de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais, inclusive o direito ao desenvolvimento e a 
participação plena e equitativa de homens e mulheres são 
indispensáveis, a fim de alcançar a segurança alimentar sustentável 
para todos120 
 
Esse caráter político e econômico da segurança alimentar, foi reforçado 
quando movimentos campesinos, ecológicos, organizações não governamentais e a 
própria sociedade civil organizaram-se no Fórum Mundial pela Soberania Alimentar 
em 2007121.  
Nesse ponto, merece destaque a atuação da Via Campesina, um 
movimento de atuação internacional que reúne milhões de camponeses, indígenas, 
imigrantes, trabalhadores rurais ou sem-terra e pequenos e médios produtores 
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rurais, entre outros, e que tem por objetivo resguardar a soberania alimentar, a 
justiça e dignidade sociais, fazendo um contraponto à agricultura convencional e 
corporativa, com abrangência mundial.  
Na ocasião do Fórum pela Soberania Alimentar foi desenvolvido o 
conceito de soberania alimentar, que, além de tomar em conta a autonomia político-
econômica dos povos, considerou também a sustentabilidade na exploração dos 
recursos naturais: 
 
A soberania alimentar é o direito dos povos de decidir seu próprio 
sistema alimentar e produtivo, pautado em alimentos saudáveis e 
culturalmente adequados, produzidos de forma sustentável e 
ecológica, o que coloca aqueles que produzem, distribuem e 
consomem alimentos no coração dos sistemas e políticas 
alimentares, acima das exigências dos mercados e das empresas, 
além de defender os interesses e incluir as futuras gerações122.  
 
Mais que isso, o Fórum estabeleceu ainda, os seis pilares da Soberania 
Alimentar: 
 
1. Concentra-se em alimentos para as pessoas: a soberania 
alimentar coloca as pessoas, inclusive as famintas, sob ocupação, 
em zonas de conflito e marginalizadas, no centro das políticas de 
alimentos, agricultura, pecuária e pesca, garantindo alimentos 
suficientes, saudáveis e culturalmente apropriados para todos os 
indivíduos, povos e comunidades; e rejeita a proposição de que a 
comida é apenas outra commodity ou componente para o 
agronegócio internacional. 
 
2. Valoriza os provedores de alimentos: a soberania alimentar 
valoriza e apoia as contribuições e respeita os direitos das mulheres 
e dos homens, camponeses e os pequenos agricultores familiares, 
os pastores, os pescadores artesanais, os moradores das florestas, 
os povos indígenas e os trabalhadores agrícolas e pescadores, 
incluindo os migrantes, que plantam, cultivam, colhem e processam 
alimentos; e rejeita as políticas, ações e programas que os 
subestimam, ameaçam seus meios de subsistência e os eliminam. 
 
3. Localiza os sistemas alimentares: a soberania alimentar aproxima 
os fornecedores de alimentos e os consumidores; coloca os 
fornecedores e os consumidores no centro da tomada de decisões 
sobre questões alimentares; protege os fornecedores de alimentos 
da desvalorização dos alimentos e da doação de commodities nos 
mercados locais; protege os consumidores dos alimentos não 
saudáveis e de baixa qualidade, ajuda alimentar inadequada e 
alimentos contaminados por organismos geneticamente modificados; 
e resiste a estruturas de governança, acordos e práticas que 
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dependem do e promovam o comércio internacional insustentável e 
desigual e dão poder a empresas distantes e não confiáveis. 
 
4. Exerce o controle localmente: a soberania alimentar exerce o 
controle sobre o território, terra, pastagem, água, sementes, gado e 
peixes em provedores de alimentos locais e respeita seus direitos. 
Eles podem usá-los e compartilhá-los de maneira social e 
ambientalmente sustentável, de maneira a conservar a diversidade; 
reconhece que os territórios locais muitas vezes atravessam 
fronteiras geopolíticas e asseguram o direito das comunidades locais 
de habitar e usar seus territórios; promove a interação positiva entre 
fornecedores de alimentos em diferentes regiões e territórios e de 
diferentes setores que ajudam a resolver conflitos internos ou 
conflitos com as autoridades locais e nacionais; e rejeita a 
privatização de recursos naturais através de leis, contratos 
comerciais e regimes legais de direitos de propriedade intelectual. 
 
5. Constrói conhecimentos e habilidades: a soberania alimentar 
baseia-se nas habilidades e no conhecimento local dos fornecedores 
de alimentos e suas organizações locais que conservam, 
desenvolvem e gerenciam sistemas localizados de produção e 
colheita de alimentos, desenvolvendo sistemas de pesquisa 
adequados para esse suporte e para transmitir essa sabedoria às 
futuras gerações; e rejeita tecnologias que os destroem, ameaçam 
ou contaminam, por exemplo, engenharia genética. 
 
6. Trabalha com a Natureza: a soberania alimentar usa as 
contribuições da natureza em diversos métodos de produção 
agroecológica, que maximizam a contribuição dos ecossistemas e 
melhoram sua resiliência e a adaptação, especialmente diante das 
mudanças climáticas; procura curar o planeta para que o planeta 
possa nos curar; e rejeita métodos que prejudicam funções benéficas 
do ecossistema e que dependam de monoculturas intensivas de 
energia e beneficiamento de gado, práticas de pesca destrutivas e 
outros métodos de produção industrializados que prejudiquem o meio 
ambiente e contribuam para o aquecimento global.123 
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 Do original: "1. Focuses on Food for People: Food sovereignty puts people, including those who 
are hungry, under occupation, in conflict zones and marginalized, at the centre of food, agriculture, 
livestock and fisheries policies, ensuring sufficient, healthy and culturally appropriate food for all 
individuals, peoples and communities; and rejects the proposition that food is just another commodity 
or component for international agri-business. 2. Values Food Providers: Food sovereignty values and 
supports the contributions, and respects the rights, of women and men, peasants and small scale 
family farmers, pastoralists, artisanal fisherfolk, forest dwellers, indigenous peoples and agricultural 
and fisheries workers, including migrants, who cultivate, grow, harvest and process food; and rejects 
those policies, actions and programmes that undervalue them, threaten their livelihoods and eliminate 
them. 3. Localises Food Systems: Food sovereignty brings food providers and consumers closer 
together; puts providers and consumers at the centre of decision-making on food issues; protects food 
providers from the dumping of food and food aid in local markets; protects consumers from poor 
quality and unhealthy food, inappropriate food aid and food tainted with genetically modified 
organisms; and resists governance structures, agreements and practices that depend on and promote 
unsustainable and inequitable international trade and give power to remote and unaccountable 
corporations.4. Puts Control Locally: Food sovereignty places control over territory, land, grazing, 
water, seeds, livestock and fish populations on local food providers and respects their rights. They can 
use and share them in socially and environmentally sustainable ways which conserve diversity; it 
recognizes that local territories often cross geopolitical borders and ensures the right of local 
communities to inhabit and use their territories; it promotes positive interaction between food providers 
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A FAO124, possivelmente influenciada pelo conceito de soberania 
alimentar que se consolidava, acrescentou à caracterização da segurança alimentar 
a dimensão da sustentabilidade e do acesso direto aos alimentos, definindo-a como 
o acesso físico e econômico permanente a alimentos seguros e nutritivos para 
satisfazer suas necessidades e preferências alimentares, para levar uma vida ativa e 
sã. Esse acesso tem caráter multidimensional e inclui a disponibilidade, o acesso e a 
utilização biológica dos alimentos. 
Essa visão foi reforçada na Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio +20. O documento "The Future We Want", 
resultado da Conferência, contou com um trecho voltado à Segurança Alimentar e a 
Agricultura Sustentável, correlacionando esses dois assuntos. Podemos verificar, no 
item 111 deste documento, que a conservação dos recursos naturais aliada aos 
processos ecológicos naturais, aprimora a segurança alimentar. 
 
111. Reafirmamos a necessidade de promover, melhorar e apoiar 
uma agricultura mais sustentável, incluindo cultivo, pecuária, 
silvicultura, pesca e aquicultura, que aprimore a segurança alimentar, 
erradique a fome e seja economicamente viável, por meio da 
conservação da terra, água, recursos genéticos vegetais e animais, a 
biodiversidade e os ecossistemas e aumento da resiliência às 
alterações climáticas e às catástrofes naturais. Também 
reconhecemos a necessidade de manter os processos ecológicos 
naturais que dão suporte os sistemas de produção de alimentos 
(tradução livre).125 
                                                                                                                                        
in different regions and territories and from different sectors that helps resolve internal conflicts or 
conflicts with local and national authorities; and rejects the privatisation of natural resources through 
laws, commercial contracts and intellectual property rights regimes. 5. Builds Knowledge and Skills: 
Food sovereignty builds on the skills and local knowledge of food providers and their local 
organisations that conserve, develop and manage localised food production and harvesting systems, 
developing appropriate research systems to support this and passing on this wisdom to future 
generations; and rejects technologies that undermine, threaten or contaminate these, e.g. genetic 
engineering. 6. Works with Nature: Food sovereignty uses the contributions of nature in diverse, low 
external input agroecological production and harvesting methods that maximise the contribution of 
ecosystems and improve resilience and adaptation, especially in the face of climate change; it seeks 
to heal the planet so that the planet may heal us; and, rejects methods that harm beneficial ecosystem 
functions, that depend on energy intensive monocultures and livestock factories, destructive fishing 
practices and other industrialised production methods, which damage the environment and contribute 
to global warming ". In: FÓRUM MUNDIAL PELA SOBERANIA ALIMENTAR (2007). Relatório 
completo. Disponível em <https://nyeleni.org/DOWNLOADS/Nyelni_EN.pdf>. Acesso em 10.abr.2017, 
p. 76.  
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 GORDILLO, Gustavo; JERÓNIMO, Obed Méndez.  Seguridad y Soberanía Alimentarias 
(Documento Base para Discussão em Fórum promovido pela Food and Agriculture Organization- 
FAO), 2013, iv. 
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 No original: “111. We reaffirm the necessity to promote, enhance and support more sustainable 
agriculture, including crops, livestock, forestry, fisheries and aquaculture, that improves food security, 
eradicates hunger and is economically viable, while conserving land, water, plant and animal genetic 
resources, biodiversity and ecosystems and enhancing resilience to climate change and natural 
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A relação entre sustentabilidade e segurança alimentar foi se estreitando 
progressivamente, até que no Fórum de Agricultura e Mudanças Climáticas 
realizado em Paris, em fevereiro de 2015, José Graziano da Silva, Diretor-Geral da 
FAO à época, reconheceu a necessária mudança de paradigma no que se refere à 
agricultura convencional:   
 
O modelo agrícola de produção que predomina hoje não é adequado 
para responder aos novos desafios da segurança alimentar no século 
21 e nem à necessidade de uma produção sustentável, inclusiva e 
resiliente (...) uma vez que a produção não é uma condição suficiente 
para a segurança alimentar, isso significa que o modelo atual de 
produção não é mais aceitável.126 
 
Mais adiante, em setembro de 2015, a Assembleia Geral da ONU, ao 
estipular as Metas do Desenvolvimento Sustentável (que substituíram as “Metas do 
Milênio”, estabelecidas em 2000), selou definitivamente a correlação entre 
segurança alimentar e desenvolvimento sustentável, ao estabelecer, como segunda 
meta, para os próximos 15 anos, acabar com a fome, alcançar a segurança 
alimentar e a nutrição mais adequada e promover a agricultura sustentável127. 
Diante disso, podemos observar que, atualmente, os conceitos de 
segurança e soberania alimentar encontram-se indissociáveis e que a agricultura 
sustentável vem exercendo papel fundamental na acomodação de interesses que 
envolvam a erradicação da fome, a sustentabilidade econômica e ambiental na 
agricultura e a proteção de recursos naturais. 
Em que pese a forte pressão das empresas agroquímicas, dotadas de 
grande poder geoeconômico, que se acirra com a progressiva concentração de 
mercado –conforme visto no item anterior– as questões relativas à soberania e 
segurança alimentares, a proteção da agricultura familiar e patrimonialização de 
sementes, recepcionados pela FAO e pela ONU, tendem a ocupar, cada vez mais, a 
agenda dos Estados. 
                                                                                                                                        
disasters. We also recognize the need to maintain natural ecological processes that support food 
production systems”. In: UNITED NATIONS. The Future We want: Outcome of the Conference on 
Sustainable Development., op.cit, p. 21. 
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 AGRICULTURE must change, UN agency chief tells Paris summit, urging ‘paradigm shift.’UN 
News Centre. 20 fev. 2015. Disponível em: 
<http://www.un.org/apps/news/story.asp?NewsId=50140#.WOwIFdLyvIW>.  Acesso em 10. mar. 
2017. 
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 UNITED NATIONS. Transforming our world: the 2030 Agenda for Sustainable Development. 
Disponível em: <http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/70/1&Lang=E>. Acesso 
em 21.abr.2017, p. 15. 
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A segurança alimentar, em uma nova roupagem, vêm retornando à pauta 
da defesa nacional, não apenas pela produção de alimentos envolver recursos 
naturais que podem tornar-se ativos estratégicos, mas porque os alimentos, 
sementes e grãos per se, diante da sua progressiva escassez, são estratégicos à 
garantia da segurança nacional, tanto do ponto de vista interno, como nas relações 
exteriores. A falta ou o alto valor dos alimentos acarretam em fome e, por 
conseguinte, a fome gera conflitos, dentro do Estado ou mesmo entre Estados. Além 
disso, a própria aquisição de empresas nacionais ligadas ao ramo de alimentos, já 
está sendo vista como uma ameaça à segurança nacional.128 
Lester Brown apresenta alguns exemplos na correlação entre segurança 
alimentar, confrontos e segurança nacional. Ao afirmar que a comida é o novo 
petróleo e que a terra é o novo ouro, identificou a redução da reserva mundial de 
grãos e alta abrupta do preço dos alimentos por volta de 2008 e 2009 com o 
aumento das tensões mundiais, o que gerou, entre outros protestos e conflitos, a 
necessidade de aumento na segurança de campos de arroz na Tailândia; seis 
mortes decorrentes de brigas na fila do pão subsidiado no Egito; cinco mortes 
decorrentes de conflitos por comida no Haiti, que resultaram na renúncia do Primeiro 
Ministro e o protesto decorrente do aumento do preço das tortilhas no México. 
Mencionou ainda a grande influência das altas de preços dos alimentos no 
desenvolvimento da Primavera Árabe129. 
Nesse sentido, o Conselho de Segurança da ONU, na Resolução 
2417/2018, estabeleceu a relação entre insegurança alimentar e conflitos armados, 
tratando o suprimento de alimentos também como questão humanitária. Tendo isso 
em vista, a Resolução solicita ao Secretário-Geral que continue fornecendo 
informações sobre essas questões e, caso detecte insegurança alimentar 
generalizada em contextos de conflitos armados, reporte a situação ao Conselho de 
Segurança130. 
Merece destaque, também, o “Food Security is National Security Act of 
2017” (S.616), um Projeto de Lei bipartidário, proposto no Senado estadunidense, 
que trata a segurança alimentar como matéria de segurança nacional e visa a 
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 Embora essa abordagem geopolítica não seja o centro desta tese, faz-se necessária essa 
menção, que pode alterar, novamente, o conceito de segurança alimentar, objeto desse capítulo. 
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 BROWN, Lester R. Full planet, empty plates: the new geopolitics of food scarcity, op. cit., p. 10. 
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 UNITED NATIONS SECURITY COUNCIL. S/RES/2417(2018). Disponível em: < 
https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N18/159/35/PDF/N1815935.pdf?OpenElement>. 
Acesso em 03.ago.2018. 
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salvaguardar a segurança alimentar, a biossegurança e o setor agrícola dos Estados 
Unidos tanto no que diz respeito à aquisição de empresas ligadas ao setor por 
estrangeiros, quanto na questão de suprimentos de alimentos e recursos naturais131. 
Diante disso, é possível afirmar que a segurança alimentar não retornará 
à agenda das políticas públicas nos mesmos moldes em que surgiu, no começo do 
século XX. Em decorrência da mudança do clima e da visão mais abrangente de 
desenvolvimento econômico, agora contextualizado na concepção de 
desenvolvimento sustentável, ela, de fato, está aliada não apenas à soberania 
alimentar, que leva em consideração os aspectos sociais, econômicos e ambientais 
da alimentação, como também leva em consideração os processos de fusão e 
aquisição das grandes empresas do setor, tratando todas essas questões como de 
segurança nacional. 
Nesse sentido, Brown detecta, mais uma vez, a necessidade de uma 
mudança de paradigma no próprio conceito de segurança, bem como na alocação 
de recursos para esse tópico: 
 
Nós herdamos uma definição de segurança do século passado, um 
século dominado por duas Guerras Mundiais e um Guerra Fria, que 
têm como foco quase exclusivamente a questão bélica. (...). Mas a 
agressão armada não é mais principal ameaça para nosso futuro. As 
principais ameaças deste século são a mudança do clima, 
crescimento populacional, progressiva escassez de água, aumento 
do preço dos alimentos e estados enfraquecidos politicamente. 
Não é mais possível separar a segurança alimentar e segurança em 
sentido amplo.  É o momento de redefinir a segurança não apenas 
no sentido intelectual, mas também no sentido fiscal. Temos os 
recursos necessários para solucionar a falta de planejamento 
familiar, erradicar a pobreza e aumentar a produtividade da água, 
mas essas medidas exigem uma realocação de nossos recursos 
fiscais para responder às novas ameaças à segurança. 132 
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 ESTADOS UNIDOS. S.616 - Food Security is National Security Act of 2017. This bill amends the 
Defense Production Act of 1950 to: (1) require the Committee on Foreign Investment in the United States to 
consider the potential effects of a proposed or pending transaction on the security of the U.S. food and agriculture 
systems, including any effects on the availability of, access to, or safety and quality of food; and (2) include the 
Secretary of Agriculture and the Secretary of Health and Human Services as members of the committee.. United 
States Congress. Disponível em: <https://www.congress.gov/bill/115th-congress/senate-bill/616>. 
Acesso em: 03.ago.2018. 
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 No original: “We have inherited a definition of security from the last century, a century dominated by 
two world wars and a cold war,that is almost exclusively military in focus. (…). But armed aggression 
is no longer the principal threat to our future. The overriding threats in this century are climate change, 
population growth, spreading water shortages, rising food prices, and politically failing states. 
It is no longer possible to separate food security and security more broadly defined. It is time to 
redefine security not just in an intellectual sense but also in a fiscal sense. We have the resources we 
need to fill the family planning gap, to eradicate poverty, and to raise water productivity, but these 
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Não basta, portanto, garantir as reservas de alimentos, mas esses 
alimentos devem ser de qualidade, com nutrição eficiente e com reduzidos impactos 
ambientais e sociais em sua produção.  
Por isso mesmo, nos encontramos em um momento histórico em que 
diversas pesquisas começam a demonstrar que a conversão para sistemas 
sustentáveis de produção é viável e capaz de aliar segurança e soberania alimentar. 
Despontam, assim, estudos que trabalham com a hipótese de que o modelo 
tradicional do agronegócio está perdendo a sua capacidade de alimentar o mundo e 
outros apontando essa capacidade na agricultura sustentável, o que será tratado no 
próximo item. 
 
2.4.2 O declínio do paradigma da biotecnologia e a retomada do 




Conforme analisado anteriormente, as grandes transnacionais 
agroquímicas que basearam a maximização de seus lucros em políticas de Pesquisa 
e Desenvolvimento - P&D desde a década de 1950, estão progressivamente 
abandonando essa estratégia para adotar o modelo de Fusões e Aquisições – F&A, 
inclusive realocando verbas do setor de P&D para o de F&A, o que nos coloca 
diante de um grande paradoxo: toda a tecnologia responsável pelo crescimento 
vertiginoso da produção agrícola convencional e das grandes empresas do setor e 
que fundamentava o discurso de que poderia alimentar o mundo, acabou deixando 
essas empresas “grandes demais” para dar conta da segurança alimentar mundial, 
como demonstrado no estudo Too big to feed: Exploring the impacts of mega-
mergers, consolidation and concentration of power in the agri-food sector (Grandes 
demais para alimentar: explorando os impactos das megafusões, consolidação e a 
contração de poder no setor do agroalimentar).133 
Este estudo demonstra que o desenvolvimento de novas tecnologias não 
é mais a prioridade dessas empresas, tanto no que diz respeito à diversidade, pois a 
P&D é centralizada em produtos com maior potencial de retorno comercial (como o 
                                                                                                                                        
measures require a reallocation of our fiscal resources to respond to the new security threats.” In: 
BROWN, Lester R. Full planet, empty plates: the new geopolitics of food scarcity, op. cit., p. 121. 
133
 IPES-Food (INTERNATIONAL PANEL OF EXPERTS ON SUSTAINABLE FOOD SYSTEMS). Too 
big to feed: Exploring the impacts of mega-mergers, consolidation and concentration of power in the 
agri-food sector.2017, op. cit. 
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milho, por exemplo, que concentra cerca de 40% das pesquisas privadas), como em 
termos de efetiva inovação, tendo em vista que a maior parte dos recursos para 
pesquisa e desenvolvimento está mais voltada para a proteção de produtos que têm 
suas patentes vencidas (como novas tecnologias em formulações e tratamento de 
sementes), do que para a pesquisa de novos ingredientes ativos.134 Dessa forma, a 
busca pela segurança alimentar está longe de constituir a base desse sistema, como 
ressaltado mais adiante: 
 
Em última análise, os impactos da concentração refletem sua lógica 
subjacente. A consolidação não é fundamentalmente impulsionada 
por preocupações com a segurança alimentar, sustentabilidade ou 
em produzir mais inovação – e, por isso, não está entregando esses 
resultados. Em vez disso, a consolidação seguiu uma lógica cíclica, 
na qual uma grande fusão desencadeia o aumento de F&A entre 
concorrentes.  Veio em resposta às incertezas do mercado, 
agravadas por sistemas alimentares cada vez mais concentrados e 
altamente financeirizados. Finalmente, a consolidação tem sido 
buscada para capturar novas tecnologias ou "efeitos de rede" para 
controle da tecnologia intra e inter setorial, bem como para manter 
um sistema de acumulação de capital e fornecimento de commodities 
de baixo custo. A consolidação pode, portanto, ter sucesso nesses 
objetivos, mas ao mesmo tempo enfraquece a sustentabilidade dos 
sistemas alimentares em várias frentes (tradução livre)135. 
 
Diante disso, é de se concluir que a lógica das agroquímicas, bem como 
de todo o sistema alimentar convencional, utiliza a segurança alimentar como 
pretexto para a concentração de mercado e maximização de seus lucros, sendo 
premente e urgente uma mudança de paradigma, para outro efetivamente 
sustentável, antes que um quadro irreversível seja atingido. 
Essa busca pela efetiva sustentabilidade, que antes soava como mero 
diletantismo, ganha corpo por meio de pesquisas nas quais é possível se 
demonstrar a viabilidade da agricultura orgânica (em suas diversas vertentes e 
sistemas de cultivo) em garantir segurança e soberania alimentar a todo o mundo. 
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 Ibid., p. 56 -58. 
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 No original: “Ultimately, the impacts of concentration reflect the logic underpinning it. Consolidation 
is not fundamentally driven by concerns for food security, sustainability or even increased innovation – 
and is not delivering these outcomes. Instead, consolidation has followed a cyclical logic, with one 
major merger triggering increased M&A among competitors. It has come in response to the market 
uncertainties which increasingly concentrated and highly financialized food systems help to drive. 
Finally, consolidation has been pursued to capture new technologies or control technology ‘network 
effects’ within and between sectors, as well as to maintain a system of capital accumulation and low-
cost commodity supply. Consolidation may therefore succeed in these objectives, while undermining 
the sustainability of food systems on multiple fronts.” In: Ibid., p. 78. 
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Vale destacar ainda que esses sistemas de cultivo, ao contrário de 
apresentar um “novo” paradigma, já são consolidados há muito tempo e não só 
apresentam um “potencial” de segurança e soberania alimentar, como já vêm 
alimentando à grande parcela da população mundial, como bem aponta Miguel 
Altieri: 
 
Muitos dos novos modelos de agricultura que a humanidade 
precisará para a transição a formas de agricultura que sejam mais 
ecológicas, biodiversas, locais, sustentáveis e socialmente justas, 
estarão arraigadas na racionalidade ecológica da agricultura 
tradicional em pequena escala, que representa exemplos 
estabelecidos de formas corretas de agricultura local. Tais sistemas 
alimentaram a maior parte do mundo durante séculos e seguem 
alimentando milhões de pessoas em muitas partes do planeta.136  
 
Nesse sentido, como bem destacam Altieri e Toledo, considerando a 
América Latina, a agricultura camponesa ou de pequenos produtores abrange uma 
população de 65 milhões de pessoas (dentre as quais entre 40 e 55 milhões são 
indígenas), responsável por 51% da produção de milho, 77% de feijão 61% das 
batatas consumidos na região.137 
Salienta ainda que, nas últimas décadas, houve um crescimento nas 
iniciativas que aliam a aplicação da ciência agroecológica moderna com sistemas de 
conhecimento indígenas e tradicionais, que tornam a produção muito mais resiliente 
às mudanças climáticas, pragas e doenças, de maneira totalmente independente de 
sementes geneticamente melhoradas ou fertilizantes químicos, e que acabam por 
ser mais produtivas que a agricultura convencional, por diversas razões. 
A primeira razão a ser apontada é a adoção da policultura em vez da 
monocultura, otimizando a utilização de recursos naturais e, com isso, aumentando 
os ganhos por unidade de produção: 
 
Uma grande exploração agrícola pode produzir mais milho por 
hectare que uma pequena na qual o milho se cultiva como parte de 
uma policultura que também inclui feijão, abóbora, batatas e feno. 
Mas, a produtividade da policultura em termos de produtos colhidos 
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por unidade de área é mais alta que sob uma monocultura com o 
mesmo nível de manejo. As vantagens de produção podem variar em 
média de 20% a 60%, já que as policulturas reduzem perdas devido 
às plantas invasoras (ocupando o espaço que de outra forma estas 
poderiam ocupar), os insetos (ao melhorar o habitat de organismos 
benéficos) e as doenças (devido à maior diversidade genética), e 
fazem um uso mais eficiente dos recursos disponíveis de água, luz e 
nutrientes.138 
 
Uma segunda razão para o aumento da produtividade centra-se no que 
Altieri denomina de “sobreprodução”, consistente na maior produtividade de duas ou 
mais culturas cultivadas em conjunto do que quando cultivadas isoladamente.139 
Esses ganhos também são incrementados graças às características 
genéticas das sementes cultivadas nesse sistema, normalmente variedades locais, 
heterogêneas e transmitidas entre gerações, apresentando, assim, menor 
vulnerabilidade aos ataques de pragas, doenças e tensões climáticas, que tendem a 
atingir  “desproporcionalmente as regiões povoadas por pequenos agricultores, em 
particular aos agricultores das zonas de seca do terceiro mundo”140 , razão pela qual 
a agricultura sustentável ganha ainda maior importância na América Latina. 
Outro fator que merece destaque é a manutenção do microclima e 
umidade do solo, decorrente da sombra das árvores em sistemas agroecológicos, 
protegendo o cultivo das altas temperaturas, vento excessivo, evaporação, 
incidência direta de raios solares e interceptação de chuva e granizo, o que acaba 
não só por aumentar a eficiência desses sistemas, como também evita a perda de 
grande parcela ou de toda a produção. Nesse sentido, Altieri aponta um estudo 
realizado após a passagem do Furacão Mitch na América Central, que demonstrou 
perdas econômicas inferiores e menos danos sofridos pelos produtores que 
adotaram práticas sustentáveis em relação aos seus vizinhos que adotavam a 
prática convencional.141 
Essas práticas sustentáveis também apresentam resultados positivos no 
México, que é, atualmente, o maior produtor de café orgânico certificado do mundo e 
o quinto maior produtor global de café. Altieri e Toledo apontam que essa produção 
é feita ocupando 700.000 hectares de terra, por cerca de 200.000 pequenos 
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produtores, em sua maioria indígenas de 28 diferentes grupos étnicos, organizados 
em cooperativas e baseados em sistemas agroflorestais, de policultura142. 
É importante ressaltar também que a produção não pode ser o único 
indicador comparativo entre os sistemas orgânico e convencional, como bem 
demonstra o estudo Strategies for feeding the world more sustainably with organic 
agriculture (Estratégias para alimentar o mundo de maneira mais sustentável por 
meio da agricultura orgânica), frisando que se deve levar em consideração também 
fatores como desperdício, a relação entre a produção agrícola e a porção de terra 
utilizada para pastagens, consumo humano, redução de uso de agrotóxicos, 
excesso de nitrogênio, emissão de gases de efeito estufa, entre outros143. 
Essa visão mais holística e sistemática, inclusive, consiste no ineditismo 
deste estudo, como bem destacam os autores  
 
Apesar da disponibilidade de vários modelos globais para avaliar 
diversos aspectos da produção e consumo de alimentos, poucos são 
capazes considerar a produção orgânica e até agora, nenhuma delas 
considerou as principais características agronômicas da agricultura 
orgânica de uma maneira sistemática (tradução livre).144  
 
No que tange à viabilidade da agricultura orgânica, o estudo demonstra 
que uma conversão de 100% para a produção orgânica levaria, a priori, a um 
aumento do uso da terra, o que poderia aumentar as chances de desmatamento e 
exposição às mudanças climáticas, além de potencial carência no suprimento de 
nitrogênio, pelo fato de a agricultura orgânica não utilizar de fertilizantes sintéticos 
com esse elemento. No entanto, num cenário de sustentabilidade geral, com a 
adoção de medidas como a redução de elementos que “competem” com a produção 
de alimentos no uso da terra e redução do desperdício, esse uso maior da terra se 
tornaria irrelevante diante dos benefícios trazidos pela total conversão à agricultura 
orgânica. 
                                            
142
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 No original: “Despite the availability of a number of global models to assess various aspects of food 
production and consumption, few are able to consider organic production22, 27 and so far, none have 
captured the main agronomic characteristics of organic agriculture in a systematic way”. In: Ibid, p. 2.  
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Nesse cenário, a conversão para a agricultura orgânica também poderia 
ser compensada pela redução de 19 a 27% da demanda por energia não-renovável 
e de 3 a 7% da emissão de gases do efeito estufa.145 
A questão dos hábitos alimentares, entretanto, permanece sendo um 
desafio. A eficiência plena da conversão para a agricultura orgânica requer, por 
exemplo, a redução do consumo de carne em termos globais. O estudo demonstra 
que, se mantida a mesma quantidade de calorias do cenário de referência, mas 
substituindo parcela da dieta de carne para legumes, todos os fatores de 
sustentabilidade são melhorados.146 
Assim, considerando todos esses fatores de maneira detalhada, o estudo 
conclui: 
Nossos resultados demonstram que a adoção da agricultura orgânica 
per se aumenta a demanda por terra em relação à agricultura 
convencional, mas apresenta vantagens no que se refere a outros 
indicadores, como a redução do excedente de nitrogênio e do uso de 
pesticidas. Mas quando combinada com mudanças complementares 
no sistema global de alimentos, especialmente mudanças nas rações 
utilizadas para alimentar animais e correspondente redução do 
número de cabeças de gado e uso de pastagens, a agricultura 
orgânica pode contribuir para alimentar mais de 9 bilhões de pessoas 
em 2050, de maneira sustentável (tradução livre) 147 
 
Esses estudos demonstram, portanto, de maneira realista, que é possível 
o alcance simultâneo da soberania e segurança alimentares de maneira sustentável 
e que a agricultura orgânica representa um caminho viável para esse objetivo. 
No entanto, para trazer segurança à toda a cadeia produtiva e em vistas 
de garantir efetivamente os princípios ecológicos, econômicos e sociais desse tipo 
de agricultura, é necessária a harmonização de seus padrões e maior clareza nos 
processos de certificação, especialmente na América Latina, o que será visto no 
capítulo a seguir.   
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3 A IMPORTÂNCIA DA HARMONIZAÇÃO REGULATÓRIA PARA A 
AGRICULTURA ORGÂNICA NA AMÉRICA LATINA NO CONTEXTO DA 
ATUAL GEOECONOMIA DOS ALIMENTOS  
 
3.1 A CERTIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE ORGÂNICOS E A IMPORTÂNCIA DA 
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE MOVIMENTOS DE AGRICULTURA 
ORGÂNICA 
 
A certificação internacional de produtos orgânicos é realizada por órgãos 
privados. Para que um país possa exportar ao outro, há, em regra, a necessidade de 
intermediação da Federação Internacional de Movimentos de Agricultura Orgânica - 
IFOAM, que é a única148 organização internacional especificamente voltada ao 
mundo orgânico e reúne mais de 750 organizações-membros em 116 países e 
oferece um sistema comum de normas, verificação e identidade de mercado, 
promove a equivalência entre as certificadoras por ela acreditadas149. 
A IFOAM foi fundada em 1972, em Versalhes, diante da necessidade de 
coordenar os Movimentos de Agricultura Orgânica, com o intuito de trocar e 
padronizar mundialmente dados e informações sobre esse tipo de agricultura.  
Com o tempo, essa Federação passou a congregar não apenas 
movimentos sociais, mas diversas organizações envolvidas com o cultivo, 
processamento, transporte, comercialização e consumo de orgânicos. 
Os padrões básicos para certificação foram estabelecidos apenas na 
década de 1980 e, a partir de então, são revistos a cada dois anos, acompanhando 
a própria evolução desse tipo de cultivo e as políticas internacionais ambientais. 
Como bem ressaltam Medaets e Fonseca "Nota-se um aumento na 
complexidade das normas com o passar dos anos, uma tentativa de estabelecer 
indicadores de desempenho mínimos quantificáveis e preocupação com o tema da 
inspeção e certificação"150 em vistas de estabelecer um sistema harmônico de 
acreditação visando ao comércio internacional dos produtos orgânicos.  
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 Há, no mercado, outros organismos internacionais de acreditação que atuam em diversas áreas e 
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Nessa linha, em 1997, a IFOAM criou a empresa de Serviços 
Internacionais para a Acreditação Orgânica ou IOAS - International Organic 
Accreditation Service, que oferece esse tipo de serviço a todos os organismos de 
certificação por ela acreditados. Esse sistema baseia-se em uma família de normas 
que estabelece o que é normatização orgânica e o que não é e, assim, busca-se, no 
sistema privado ou governamental de cada país ou bloco a ela afiliado, quais 
normas podem ser harmonizadas com as de outros países e/ou blocos destino das 
exportações151.  
Atualmente, a IFOAM, após diversas reestruturações, definiu o seu 
Sistema de Garantia Orgânica ou Organic Guarantee System – OGS, que abrange:  
(a) os serviços de acreditação oferecidos por meio da IOAS;  
(b) a definição dos padrões para produção e processamento de orgânicos 
(desenvolvidos desde a criação dessa Federação e que pautam a atividade das 
certificadoras, conforme explanado acima);  
(c) a “família de normas” ou “Family of Standards” da IFOAM, que, nos 
termos da própria Federação, compreende todos os padrões oficialmente avalizados 
como orgânicos pelo Movimento Orgânico, de acordo com sua equivalência com os 
Objetivos Comuns e Requisitos dos Padrões de Orgânicos, aplicando-se assim, a 
normas públicas e privadas152 e  
(d) o programa de reconhecimento de sistemas de acreditação, que 
credencia, como o próprio nome diz, programas de acreditação, inclusive 
governamentais, por meio do reconhecimento de equivalência aos Requisitos 
Internacionais para Organismos de Certificação Orgânica ou International 
Requirements for Organic Certification Bodies- IROCB ou por outros sistemas como 
“avaliação pelos pares” (peer review)153. 
No entanto, a IFOAM, embora avalie e credencie até mesmo legislações 
dos Estados e colabore com organizações intergovernamentais, como a FAO e a 
UNCTAD (United Nations Conference on Trade and Development ou Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento), para a implementação de 
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152
 IFOAM - Organics International. The IFOAM Family of Standards. Disponível em: 
<https://www.ifoam.bio/en/ifoam-family-standards-0>. Acesso em 12.mai.2018. 
153
 Idem. The organic guarantee system of IFOAM - Organics International. Disponível em: 
<https://www.ifoam.bio/en/organic-guarantee-system-ifoam-organics-international>. Acesso em 
12.mai.2018. 
96 
projetos que apoiem seu Sistema em vistas do desenvolvimento de padrões 
internacionais e regionais, ainda não está vinculada oficialmente ao sistema 
internacional de organizações ligadas à alimentação, como as Nações Unidas e 
suas agências especializadas como a Unesco (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura), a FAO (Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação), a OMS (Organização Mundial da Saúde); 
programas como o PMA (Programa Mundial de Alimentos ou World Food Program- 
WFP) e padrões alimentares internacionais como o Codex Alimentarius (a ser 
tratado no item 3.2). Com isso, enfrenta dificuldades em harmonizar os diferentes 
quadros regulatórios de cada país e/ou bloco regional. 
Na verdade, inicialmente, a IFOAM não buscava realizar por conta própria 
a construção do sistema de certificação por ela encabeçado. Pelo contrário, nas 
décadas de 1980 e 1990 teria reunido governos locais para oferecer auxílio no 
desenvolvimento de regulamentações nacionais, bem como às organizações 
internacionais no intuito de estabelecer padrões, mas não logrou êxito. Como 
relatam Medaets e Fonseca: 
 
As razões de Ifoam ter construído um sistema terceira parte foi 
porque o movimento dos orgânicos procurou os governos para 
desenvolver as regulamentações nacionais e também por esse 
movimento pela certificação ser mundial, afetando as negociações da 
reforma da PAC na UE14 e do GATT47, nas décadas de 80 e 90. 
Historicamente, essa estrutura unificada não foi alcançada. Houve 
alguns problemas quanto aos acordos dos padrões devido ao status 
de independência comercial das organizações de inspeção e de 
certificação154. 
 
Destarte, embora a IFOAM trabalhe em conjunto com órgãos das Nações 
Unidas, como citado anteriormente, fundos internacionais como o IFAD (International 
Fund for Agricultural Development) e quadros regulatórios como o da UNFCCC 
(United Nations Framework Convention on Climate Change), essa federação não é 
vinculada a ONU e tampouco têm característica de Organização Internacional, mas 
trata-se "somente" de uma Organização Não Governamental com atuação mundial.  
Desse modo, a certificação pode contar com a participação dos Estados 
e/ou blocos econômicos, ao firmar, entre si, acordos bilaterais ou multilaterais de 
reconhecimento mútuo com base em suas respectivas legislações internas 
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(passando ou não pelo crivo da IFOAM), ou esse reconhecimento pode ocorrer sem 
a participação dos Estados, por meio das certificadoras internacionais privadas, para 
produtores ou associações de produtores em casos específicos.  
Esse cenário acaba favorecendo e a criação de barreiras para o comércio 
internacional de orgânicos que, embora possam ser discutidas no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio, acabam não tendo tratamento rápido e eficaz 
dentro da Organização155. 
A IFOAM, ganha, assim, um status de ator geopolítico e geoeconômico 
diferenciado, que utiliza normas da OMC e da FAO como suplementares às normas 
privadas de regulamentação e certificação dos produtos orgânicos, o que torna esse 
sistema de certificação extremamente peculiar, mas inapto a impedir a adoção de 
medidas protecionistas pelos Estados no âmbito do comércio internacional, 
conforme será visto a seguir. 
 
3.2  A CERTIFICAÇÃO DE ORGÂNICOS E A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO 
COMÉRCIO 
 
O risco do chamado “protecionismo verde” no comércio internacional é 
agravado quando tratamos de produtos orgânicos, especialmente pelo fato desses 
produtos não possuírem harmonização no que diz respeito aos marcos regulatórios 
e ao processo de certificação, tornando-se ponto extremamente sensível no que se 
refere a Geoeconomia dos Alimentos e no acirramento das assimetrias entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Como bem apontado pela Força Tarefa Internacional para Harmonização 
e Equivalência em Agricultura Orgânica:  
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O mercado orgânico é confrontado com centenas de padrões do 
setor privado e regulamentos governamentais, dois padrões 
internacionais para agricultura orgânica (Codex Alimentarius e 
IFOAM) e muitos sistemas de certificação e acreditação. O 
reconhecimento mútuo e a equivalência entre os sistemas têm sido 
extremamente limitados. A multiplicidade de padrões, requisitos de 
certificação e regulamentos poderão ser considerados um grande 
obstáculo para o desenvolvimento contínuo do setor orgânico, 
especialmente para produtores em países em desenvolvimento. 
(tradução livre)156 
 
Dessa forma, além da ausência de padrões comuns estabelecidos e 
uniformemente aplicáveis em escala global, o que há de padronização na seara dos 
orgânicos, conflita, por vezes, com os próprios padrões e métodos utilizados, de 
maneira geral, pela Organização Mundial do Comércio (OMC). 
Antes de adentrar propriamente no tema dos padrões da OMC, vale 
resgatar um pouco de seu histórico e de sua relação com o Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio. 
A Organização Mundial do Comércio começou a atuar em 1995, com o 
intuito de regular as relações comerciais, mediar disputas por meio de mecanismos 
de solução pacífica de controvérsias e fomentar a negociação de acordos comerciais 
entre seus Membros. Ela adveio, na verdade, do Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio (GATT), celebrado em 1947, com o objetivo de criar e reger o sistema 
multilateral de comércio. O GATT teve, de 1948 a 1994, oito rodadas de 
negociações comerciais, com o escopo de promover a progressiva redução de 
tarifas e outras barreiras ao comércio. Na oitava rodada (Rodada Uruguai), foi criada 
a OMC e celebrados diversos acordos multilaterais que passaram a integrar seu 
corpo normativo. 
A Organização baseia todo o sistema multilateral do comércio nos 
seguintes princípios157: 
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 Não discriminação: um país não deve utilizar de discriminação entre 
seus parceiros comerciais e tampouco deve tratar de maneira diferente seus 
próprios produtos e serviços em relação aos produtos e serviços estrangeiros. 
 Abertura: as barreiras comerciais (normas ou tarifas aduaneiras ou 
outros meios de restrição à importação) devem ser reduzidas para fomentar o 
comércio multilateral. 
 Transparência e previsibilidade: as empresas estrangeiras, os 
investidores e os governos devem ter certeza de que as barreiras comerciais não 
devem ser levantadas arbitrariamente. Com estabilidade e previsibilidade, o 
investimento é incentivado, são criados empregos e os consumidores podem 
aproveitar plenamente os benefícios da concorrência – maior escolha e preços mais 
baixos. 
 Competitividade: combate a práticas "injustas", como os subsídios à 
exportação e dumping, por meio de cobrança de tarifas de importação adicionais, 
em vistas de compensar os danos causados. 
 Tratamento mais benéfico aos países menos desenvolvidos: por meio 
de medidas como mais tempo e maior flexibilidade para se ajustar às disposições da 
OMC. 
 Proteção do meio ambiente: os membros não devem usar medidas de 
proteção ambiental como forma de disfarçar políticas protecionistas. 
A OMC possui 164 Estados-membros, além dos observadores, que 
podem ser outros Estados, organizações regionais, organizações não-
governamentais, entre outros e é composta por diversos órgãos, dentre eles: a 
Conferência Ministerial, instância máxima da organização composta pelos Ministros 
das Relações Exteriores ou de Comércio Exterior dos Membros; o Conselho Geral, 
órgão composto pelos representantes permanentes dos Membros em Genebra, que 
ora se reúne como Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) e ora como Órgão de 
Revisão de Política Comercial; o Conselho para o Comércio de Bens; o Conselho 
para o Comércio de Serviços; o Conselho para os Aspectos dos Direitos de 
Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio; diversos Comitês voltados a 
assuntos específicos; e o Secretariado, que, sob a orientação do Diretor-Geral,  tem 
por função fornecer suporte técnico e profissional à organização158. 




A OMC adota o Codex Alimentarius159  como referência para a solução de 
disputas no âmbito dos alimentos. Trata-se de uma coleção de padrões, 
especificações, diretrizes e códigos de conduta adotadas pela Comissão Codex 
Alimentarius, um programa conjunto da Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO) e da Organização Mundial da Saúde (OMS), criado 
em 1963, com o intuito de assegurar a qualidade, segurança e a justiça no comércio 
internacional de alimentos. Ele abrange desde a parametrização de limites para o 
uso de medicamentos veterinários, agrotóxicos, aditivos alimentares e outros 
contaminantes, como padrões relativos à higiene, rotulagem, apresentação, métodos 
de análise e amostragem, inspeção e certificação de importação e exportação de 
alimentos processados, semi-processados ou crus. 
Atualmente a Comissão do Codex Alimentarius possui 189 membros (188 
Estados-membros e a União Europeia) e 221 observadores, incluindo Organizações 
Intergovernamentais, ONGs e 16 órgãos/organizações da própria ONU. 
Vale ressaltar que tanto o Acordo sobre Aplicação de Medidas Sanitárias 
e Fitossanitárias da OMC (SPS - Sanitary and Phytosanitary Measures Agreement), 
como o Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (TBT - Technical Barriers to 
Trade Agreement) utilizam o Codex Alimentarius como base científica para as 
decisões neles baseadas.  
Esses acordos merecem destaque ao tratar-se da certificação, regulação 
e comércio internacional de orgânicos porque o SPS, como o próprio nome diz, 
regula a aplicação das medidas sanitárias e fitossanitárias no comércio multilateral e 
tem por objetivo definir as regras básicas de segurança dos alimentos (orgânicos ou 
não). Estabelece ainda padrões de saúde para plantas e animais, permitindo aos 
países que definam seus próprios parâmetros e métodos de inspeção nesse sentido, 
desde que fundamentados cientificamente, mas incentiva que sejam utilizados 
padrões, diretrizes e recomendações internacionais sempre que possível, no intuito 
de evitar medidas arbitrárias ou discriminatórias160. 
O TBT, por sua vez, visa a garantir o direito dos Estados a implementar 
medidas que objetivem assegurar a saúde humana e a proteção do meio ambiente, 
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por meio de regulações técnicas, padrões e processos de avaliação de 
conformidade que não sejam discriminatórios ou criem barreiras desnecessárias ao 
comércio, sendo, portanto, mais abrangente que o SPS. Por isso, acaba versando 
alguns requisitos técnicos decorrentes de medidas ligadas à segurança dos 
alimentos e de saúde animal e vegetal, especialmente no que se refere a limites de 
resíduos de pesticidas, rotulagem e requisitos de inspeção. No entanto, sua 
aplicação é complementar ao SPS no que tange a esses temas. Assim como o SPS, 
o TBT também incentiva que sejam utilizados padrões, diretrizes e recomendações 
internacionais, mas permite aos países que definam seus próprios padrões e 
métodos de inspeção não apenas com bases científicas para a rejeição aos padrões 
internacionais, como é o caso do SPS, mas também por outros motivos, como 
problemas tecnológicos fundamentais ou fatores geográficos. As medidas adotadas 
segundo o TBT não precisam basear-se apenas na proteção à saúde humana, 
animal ou vegetal, mas podem ter outros fundamentos, como a segurança nacional 
ou prevenção de práticas fraudulentas161. 
Verifica-se, dessa forma, que os problemas enfrentados pelos produtos 
orgânicos nas disputas no âmbito da OMC vão além da não-uniformidade nos 
marcos regulatórios e procedimentos de certificação, pois dizem respeito ao próprio 
paradigma adotado pelo sistema: enquanto os padrões orgânicos seguem preceitos 
éticos, a OMC tende a adotar definições e modelos procedimentais e, no caso do 
SPS, com a exigência de embasamento científico. 
Mais que isso, a partir do momento em que a própria OMC, por volta dos 
anos 1990, passou a tomar em consideração questões ambientais (até então pouco 
prestigiadas em seu quadro regulatório), e propor novos modelos, estes vêm sendo 
objeto de diversas críticas e ainda não há nenhum posicionamento claro nesse 
sentido, apesar da atuação crescente do Comitê sobre Comércio e Meio Ambiente, 
criado em 1995, com o objetivo de compatibilizar as regras do comércio multilateral e 
os instrumentos internos e internacionais de proteção ao meio ambiente, além de 
modular os efeitos das medidas ambientais e seus impactos no acesso ao mercado 
pelos países em desenvolvimento.162  




 Id. Environmental requirements and market access: preventing ‘green protectionism’. Disponível 
em: <https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/envir_req_e.htm>. Acesso em 07.mai.2018. 
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Carsten Daugbjerg163, sintetiza, assim, três pontos de dificuldade no que 
se refere ao comércio dos produtos orgânicos no sistema da OMC: (a) o primeiro 
refere-se, como dito, às divergências entre os padrões de produtos e processos; (b) 
o segundo é a ausência de definição do conceito de produtos orgânicos nos acordos 
dentro da OMC, em que pese esse delineamento estar presente em diversos outros 
órgãos e instituições públicos, privados e intergovernamentais internacionais;   (c) o 
terceiro é o fato de que a maior parte dos órgãos de certificação domésticos são 
privados e, embora em alguns casos tenham de estar em conformidade com 
padrões governamentais para poderem atuar, em regra se diferenciam tanto desses 
padrões como dos de outros órgãos de certificação. 
No que se refere aos produtos e processos, vale ressaltar que as medidas 
comerciais referentes a alimentos no âmbito da OMC subdividem-se naquelas 
direcionadas aos produtos em si e àquelas orientadas aos processos produtivos que 
os envolvem. No primeiro caso, também conhecido por PPM (process and 
production methods), o produto é aferido de acordo com suas características físicas, 
como por exemplo, a quantidade máxima permitida de resíduos de agrotóxicos nas 
frutas.  
No segundo, npr-PPM (non-product-related process and prodution 
methods) analisa-se a maneira como é produzido, caso dos produtos orgânicos, 
que, por esse motivo, são também reconhecidos como “bens credenciais” ou “bens 
de crença” (credence goods), ou seja, o valor nele agregado decorre das 
características do seu processo produtivo, que não podem ser verificadas 
materialmente, de maneira objetiva, no momento da compra ou consumo. Assim, 
como bem conclui Carsten Daugbjerg,  
 
Enquanto a regulamentação PPM  é baseada em uma visão, de certa 
forma, instrumental sobre o consumo de alimentos como atividade 
para satisfazer basicamente necessidades físicas pessoais, a  
regulamentação npr-PPM reflete que o consumo de alimentos deve 
ser visto a partir de uma perspectiva mais ampla na qual a compra e 
consumo de alimentos também é uma atividade social, ética ou até 
mesmo política (tradução livre). 164 
                                            
163
 DAUGBJERG, Carsten. The World Trade Organization and organic food trade: potential for 
restricting protectionism?. Organic Agriculture: Official journal of The International Society of Organic 
Agriculture Research. Springer Netherlands, mar. 2012, v. 2, pp 55–66. Disponível em: 
https://doi.org/10.1007/s13165-012-0024-9. Acesso em 13.out.2017, p. 56. 
164
 No original: “While regulation of PPMs is founded upon a somewhat instrumental view on food 
consumption as an activity to satisfy mainly personal physical needs, regulation of npr-PPMs reflects 
103 
Essa subdivisão já gera, per se, discussões acerca de possíveis 
diferenças no status legal dessas normas dentro da OMC, bem como da dificuldade 
em delimitar conceitualmente essas medidas e, especialmente, de como os 
membros da Organização podem monitorar processos produtivos ocorridos mundo 
afora, tendo em vista que o processo produtivo não é algo que deixa traços a serem 
detectados ou alterações materiais no produto final.  
No que se refere à ausência de definição do conceito de produtos 
orgânicos nos acordos da OMC, verificamos esforços, tanto da Comissão do Codex 
Alimentarius, como do Comitê sobre Comércio e Meio Ambiente em tentar 
harmonizar padrões e conceitos. 
Daugbjerg e Botterill ressaltam que a busca pela padronização de 
orgânicos no âmbito da Comissão do Codex Alimentarius decorreu do aumento na 
produção orgânica no começo da década de 1990, momento em que, por iniciativa 
dos governos, passou-se a se esboçar diretrizes para esse tipo de produto em vistas 
de evitar barreiras comerciais, mesmo com a existência de normas e padrões nessa 
seara elaboradas pela IFOAM (conforme visto no item anterior). Segundo os 
autores, as normas da IFOAM, não gozavam, aos olhos dos Estados, de 
legitimidade para se tornar uma organização internacional oficial de padrões de 
orgânicos, em razão de não terem influenciado na definição desses padrões, ou não 
supervisionarem a operação dos programas de acreditação.165 
 Após sete anos de discussão, em 1999, a Comissão do Codex 
Alimentarius finalmente lançou as “Diretrizes para produção, processamento, 
rotulagem e comercialização de alimentos produzidos de maneira orgânica” 
(Guidelines for the Production, Processing, Labelling and Marketing of Organically 
Produced Foods). Essas diretrizes, no entanto, também não vinculam os Estados, 
sob a justificativa que os produtos orgânicos, por serem bens de crença, não são 
passíveis de basearem-se em padrões científicos e também pelo fato de a 
percepção de agricultura orgânica variar de maneira significativa de acordo com a 
localidade. Com isso, como bem destacam os autores 
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Uma vez que não existem requisitos para basear padrões orgânicos 
em padrões científicos, esta referência à percepção do consumidor 
pressupõe que os Estados Membros do Codex podem implementar 
normas domésticas mais rigorosas não apenas para a produção 
orgânica doméstica, mas também para produtos importados. 
Portanto, o fato de as diretrizes serem ou não aplicadas como 
padrões nacionais pelos Estados membros do Codex depende 
inteiramente da preferência de seus governos (tradução livre)166. 
 
Dessa forma, ainda que existam padrões e diretrizes para os produtos 
orgânicos de mais de uma organização internacional, os Estados acabam por 
vincularem-se a eles apenas quando é conveniente: ou sob a justificativa de que não 
participaram do processo de padronização, no caso da IFOAM, ou, mesmo quando 
participaram e até mesmo iniciaram o processo de padronização, a exemplo  do 
Codex Alimentarius, alegam que eles carecem de fundamento científico e que os 
conceitos de produtos orgânicos são muito variáveis de Estado para o outro.   
Assim, as disputas e discussões acerca da padronização internacional de 
orgânicos permanecem. Uma das reuniões do Comitê sobre Comércio e Meio 
Ambiente, no âmbito da OMC, em 2007, foi especificamente voltada para este tema. 
Nessa ocasião, países em desenvolvimento como Uganda, Quênia, Índia, China e 
Egito, após apontar as diversas vantagens do comércio internacional de orgânicos, 
em termos econômicos, sociais e ambientais, apresentaram suas preocupações no 
que tange às dificuldades encontradas pelos produtores em razão da proliferação, 
no mercado, de diversas regulamentações e padrões governamentais e privados, 
bem como “a falta de padrões internacionais e o alto custo de múltiplas inspeções, 
certificações e atendimento a requisitos de acreditação”167, enfatizando ainda “a 
importância de proporcionar a possibilidade de certificação por pequenos 
produtores, bem como de uma solução multilateral em harmonização, equivalência e 
reconhecimento mútuo”168.  
Essa sugestão de possibilitar a certificação por pequenos produtores e 
aprimorar os acordos de reconhecimento mútuo, pode indicar a solução para o 
terceiro ponto de dificuldade na comercialização de orgânicos no âmbito da OMC: a 
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pluralidade de órgãos e padrões de certificação no âmbito dos Estados, em sua 
maioria privados, acabam obrigando os produtores que desejam ingressar no 
sistema de comércio internacional a submeter seus produtos a mais de um sistema 
de certificação, de acordo com o país destino da exportação. Isso acaba impactando 
sobremaneira no tempo que demoram a ingressar no sistema e, especialmente, nos 
custos dos produtos orgânicos, o que pode chegar, inclusive, a inviabilizar essas 
exportações, considerando que, especialmente nos países em desenvolvimento, os 
produtos orgânicos advém, em sua maioria, de pequenas propriedades rurais. 
Como visto, a maior parte dos sistemas de certificação e rotulagem dos 
produtos orgânicos começou no setor privado, notadamente por meio de 
associações.  Segundo Daugbjerg, em função da crescente preocupação dos 
governos com o setor de orgânicos, esse cenário tende a mudar. No entanto, muitos 
países desenvolvidos optaram por adotar um modelo de regulação conhecido como 
arm-lenght governance model, no qual “o governo estabelece padrões mínimos e 
licencia organismos privados de certificação para certificar e monitorar a produção 
orgânica.”169. Esclarece ainda que esses órgãos adotam as diretrizes 
governamentais, mas tem exigências mais restritas relativas a alguns aspectos da 
agricultura orgânica, o que torna difícil o delineamento entre o que é definido pelo 
governo e o que é de origem privada. Outros países, por sua vez, adotaram o 
modelo governamental (government model), no qual o próprio governo define os 
padrões orgânicos e realiza os processos de certificação e rotulagem.170 
A relevância da adoção de um modelo ou outro acaba também refletindo 
na sua aplicação na OMC e subsunção ou não às definições do SPS e do TBT, 
tendo em vista que as organizações privadas, a priori, não vinculam e não são 
vinculadas às organizações internacionais, que regem a relação entre Estados. Com 
isso, a própria adesão ao modelo governamental ou ao modelo arm-lenght 
governance pelos Estados já é capaz de gerar assimetrias regulatórias e legais 
dentro do sistema multilateral de comércio.  
Demonstra-se assim, mais uma vez, a importância da harmonização, 
tanto em âmbito interno, quanto regional no que se refere à certificação de produtos 
orgânicos na América Latina, tanto para facilitar e fomentar o comércio no 
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continente, como nas trocas envolvendo a região e outras nações ou blocos 
regionais, conforme será explanado adiante. 
 
3.3 OS MODELOS DE CERTIFICAÇÃO DE ORGÂNICOS NA AMÉRICA LATINA 
 
Para que um produto seja certificado como orgânico, deve passar por um 
processo de reconhecimento para então receber uma certificação, de acordo com 
padrões definidos pelos próprios governos, certificadoras privadas ou órgãos de 
certificação, ou, até mesmo, mais de um deles simultaneamente. 
Na América Latina, em geral, esse processo pode dar-se de duas 
maneiras: por meio de uma auditoria feita por certificadora externa (Certificação por 
Auditoria ou Certificação de Terceira Parte) ou através do chamado Sistema 
Participativo de Garantia - SPG171. 
Na primeira hipótese, uma certificadora é contratada pelo produtor para, 
por meio de um ou mais auditores, avaliar a situação da produção, orientar o 
produtor, a, se for o caso, adequar-se a práticas e ao quadro regulatório vigente e, 
uma vez atendidos todos os requisitos, certificá-la como orgânica. 
A certificadora deve realizar visitas periódicas e também “visitas-surpresa” 
para uma boa amostragem e fiscalização da produção e tem a prerrogativa de 
averiguar denúncias de irregularidade e, até mesmo, aplicar algumas sanções aos 
produtores em inconformidade, além de mediar eventuais conflitos. 
Como dito anteriormente, cada certificadora pode adotar padrões e 
regulamentos próprios, complementares ao estabelecido pelos governos e, em 
regra, adotam os preceitos e padrões estabelecidos pela IFOAM. Além disso, devem 
também atuar em conformidade com a ISO65, a norma estabelecida pela 
International Organization for Standardization (Organização Internacional de 
Padronização) para quem deseja certificar produtos e processos voltados à 
agricultura. 
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É importante lembrar que para um produto ser certificado como orgânico, 
todos que operam na sua cadeia produtiva devem estar em conformidade com os 
padrões e princípios orgânicos, surgindo, muitas vezes, a necessidade de 
cooperação e harmonização entre os organismos de certificação que atuam em 
cada um dos seus elos. 
No Sistema Participativo de Garantia, a certificação é realizada por 
grupos de produtores, que realizam reuniões periódicas para troca de experiências e 
se avaliam mutuamente, por meio de visitas às propriedades, analisando todo o 
processo de produção, desde o plantio, até a colheita, armazenamento, distribuição 
e venda dos produtos, sendo corresponsáveis por suas avaliações.  
Como bem definido pela IFOAM, os Sistemas Participativos de Garantia 
“são sistemas de garantia de qualidade que operam em nível local. Certificam 
produtores tomando por base a participação ativa dos atores e se constroem a partir 
da confiança, das redes sociais e o intercâmbio do conhecimento”172, como era feito 
antes do estabelecimento de padrões e regulamentos internacionais. 
Com o crescimento do mercado de orgânicos e da demanda das 
exportações, foi se consolidando a necessidade de certificadoras independentes e 
imparciais, especialmente pelo fato de o comércio internacional tratar-se de um 
ambiente “anônimo”, no qual a confiança, que envolve relações interpessoais, fica 
mais difícil de ser aferida. O lado negativo desse novo cenário era o alto custo da 
contratação desse serviço, que exigia, muitas vezes, a submissão a diversos 
processos de certificação em certificadoras diferentes, dada a diversidade de 
padrões e regramentos, chegando até mesmo a excluir pequenos produtores 
familiares e tradicionais, especialmente dos países em desenvolvimento, dos 
mercados tanto interno como externo. 
Diante disso, os produtores orgânicos passaram a se organizar buscando 
modelos alternativos que garantissem a credibilidade dos produtos, sem onerá-los 
excessivamente, criando, assim, Sistemas Participativos de Garantia (SPG). Como 
apontado pela IFOAM, 
 
A América Latina buscou alternativas e sem esvaziar o rol [de 
requisitos] que segue e continuará seguindo a certificação por 
terceira parte, os SPG começaram a surgir na região há vinte anos 
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para abastecer o mercado local como uma resposta não apenas ao 
custo de certificação por uma agência como também como uma 
ferramenta que promove a gestão social de um coletivo mobilizado 
por princípios e valores baseados na confiança, na participação de 
todos e na transparência do processo (tradução livre)173. 
 
Vale ressaltar que o foco dos SPG são os mercados internos e, em regra, 
possuem equivalência, nesse âmbito, com outros métodos de certificação. 
Como bem destaca a IFOAM, a América Latina foi pioneira na recepção 
desse sistema pelas legislações nacionais dos países que a compõe no mesmo 
nível da certificação de terceira parte, processo esse iniciado pelo Brasil, em 2007, 
seguido por Costa Rica, Uruguai e Paraguai em 2008, México em 2010, Bolívia, em 
2012 e Chile em 2017 e hoje possui 22.726 produtores envolvidos no SPG, dos 
quais 16.756 são certificados. A maior parte deles concentra-se na Bolívia (9.284 
envolvidos e 8.164 certificados), seguida de Brasil (4.935 envolvidos e 4.167 
certificados) e Peru (3.2244 envolvidos e 3.014 certificados)174 
Após a certificação, em um modelo ou outro, os produtos orgânicos 
recebem um selo ou marca de certificação que indica sua conformidade com os 
padrões orgânicos: governamentais e/ou da certificadora privada e/ou órgão de 
certificação, lembrando que um mesmo produto pode ter mais de um selo, 
dependendo do modelo de certificação adotado. Para a manutenção da certificação 
e da autorização para o uso desses selos, continuam sendo realizadas auditorias e 
visitas periódicas para avaliar se todos os processos permanecem em conformidade 
com os princípios e padrões adotados anteriormente e, até mesmo, se houve 
readequação em caso de mudanças posteriores no quadro regulatório. 
 
3.4  PANORAMA DA CERTIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO ORGÂNICA NA AMÉRICA 
LATINA 
 
Segundo o Relatório da IFOAM publicado em 2018, versando a 
agricultura orgânica mundial, a América Latina continua apresentando crescimento 
estável tanto na comercialização interna, quanto na exportação regional e global, 
mesmo diante da continuidade da crise econômica enfrentada pela maior parte de 
seus países e dos prejuízos causados por eventos climáticos como os furacões 
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Maria e Irma em 2018 e o La Niña em 2017, além dos desafios decorrentes do fato 
de que sete dos dez países com maior desigualdade no mundo estão na América 
Latina, o que certamente atinge a população rural.175 
Como bem apontado nesse relatório “o tipo de crescimento que a região 
necessita deve pautar-se na inclusão, equidade social, dinâmica das mudanças 
climáticas e necessidades ambientais”176.  
Estima-se que a América Latina possui 23,5% (6,2 milhões de hectares) 
da área mundial sob manejo orgânico, com 13 países da região em estágio 
avançado no desenvolvimento deste tipo de agricultura e 21 ainda em um nível 
incipiente177. 
Conforme bem apontado por Cruz178, o desenvolvimento da agricultura 
orgânica na América Latina se deve a dois fatores: a crescente demanda externa por 
esse tipo de produto e a maior facilidade da conversão de sistemas de produção 
tradicionais, muito presentes na Região, para o sistema sustentável, especialmente 
diante da agricultura convencional.  
Por isso mesmo, embora alguns países como o Brasil, por exemplo, 
tenham boa parte de sua produção voltada ao mercado interno, eminentemente em 
decorrência do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE (que permite 
aos municípios dispor de no mínimo 30% dos recursos para a composição da 
merenda escolar com produtos orgânicos ou agroecológicos), a maior parte da 
produção ainda é voltada à exportação, notadamente para países europeus, 
Estados Unidos e Japão.  
Como decorrência disso, como bem ressalta Garcia179, a maioria dos 
produtos orgânicos latino-americanos destinados à exportação passam por 
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certificadoras americanas e europeias, embora haja um notável avanço na criação 
de certificadoras regionais. 
Esse aumento do número de certificadoras nacionais e regionais deveu-
se, majoritariamente, ao alto custo dos processos de inspeção e certificação 
estrangeiras180, que acabam tendo produtos finais mais competitivos quando a 
certificação é realizada em âmbito nacional.  
Diante disso, resta claro o grande potencial da América Latina para 
explorar seu próprio mercado regional, como também para incrementar as 
exportações enquanto região, aumentando sobremaneira a comercialização de 
produtos orgânicos nela produzidos. Para que se alcance esses dois objetivos, a 
harmonização de padrões e a criação de diretrizes para uma certificação regional é 
fundamental. 
É premente, ainda, a atuação mais eficiente dos governos nacionais para 
o fomento interno da produção, por meio de políticas públicas efetivas voltadas aos 
orgânicos, como também por meio do fortalecimento das relações 
intergovernamentais no intuito de instituir sistemas comuns de certificação. Além 
disso, é importante também a organização dos produtores em redes e a melhor 
comunicação das associações nacionais, formando –ou consolidando– organizações 
em âmbito regional.   
Nesse sentido, merece destaque o trabalho da Comissão Interamericana 
de Agricultura Orgânica – CIAO, que se firmou após nove anos de debates, 
desenvolvimento e implementação de diversas iniciativas, organizou seu sítio na 
internet e newsletter e integrou diversos atores, dentro e fora dos governos em 
vistas de promover e fortalecer a agricultura orgânica.181 
A CIAO tem dezenove países membros: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Honduras, 
Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela, contando com a Espanha e o Canadá como observadores 
permanentes182. 
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A Comissão foi fundada em 2008, com caráter de órgão técnico, por 
iniciativa dos Ministros da Agricultura dos países membros e intermediação do 
Conselho Executivo do IICA - Instituto Interamericano para Cooperação na 
Agricultura, com objetivo de desenvolver a produção e facilitar o comércio de 
orgânicos nos países das Américas, sendo a primeira instância regional oficial a 
atuar nessa área183. 
Para tanto, baseia-se em quatro estratégias fundamentais, todas elas de 
importância no que se refere à harmonização regulatória e de normas e 
procedimentos de certificação: 
 
(1) Facilitação do comércio de produtos orgânicos e desenvolvimento 
de seus mercados. 
• Harmonização de regulamentos entre países. 
• Elaboração de regulamentos sobre questões de produção orgânica, 
não regulamentadas. 
• Suporte aos países nos processos de reconhecimento e 
equivalência de seus regulamentos e sistemas de controle com 
parceiros comerciais. 
• Apoio aos países na definição de estratégias para o 
desenvolvimento de mercados orgânicos com inclusão social de 
produtores e consumidores. 
 
(2) Estabelecimento e fortalecimento dos Sistemas Nacionais de 
Controle da Produção Orgânica (SNC). 
• Desenvolvimento de instrumentos metodológicos para o 
fortalecimento do SNC. 
• Elaboração de propostas para o fortalecimento dos SNC nos países 
e acompanhamento de sua implementação. 
• Apoio no estabelecimento da estrutura institucional necessária para 
o controle da produção orgânica em países onde ela inexiste. 
 
(3) Promoção da produção orgânica. 
• Desenvolvimento de instrumentos metodológicos para a promoção 
da produção orgânica. 
• Elaboração de propostas de políticas e agendas para a promoção 
da atividade. 
• Apoio no estabelecimento da estrutura institucional necessária para 
a promoção da produção orgânica nos países. 
 
(4) Gestão de informação e conhecimento. 
• Acesso a informações de interesse pelos atores da atividade para 
apoiar e melhorar os processos de tomada de decisão. 
• Socialização de informações relevantes entre os atores da 
produção orgânica.184 
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Considerando que a maioria dos países da América Latina produz 
orgânicos para exportação, tais medidas ganham enorme relevância, em vistas de 
introduzir maior número de pequenos agricultores no sistema de exportação para 
países fora do continente, mas especialmente, fomentar as trocas dentro da Região. 
Mais que isso, é de suma importância também incrementar as trocas não apenas 
comerciais, como de experiências, informações e até mesmo de sementes, gerando, 
assim, benefícios de ordem econômica, social e ambiental e reduzindo as 
desigualdades. 
Para uma análise mais acurada da situação da certificação na América 
Latina, foram eleitos para estudo mais aprofundado a Argentina, o Brasil e o México, 
por diversas razões: em primeiro lugar podemos apontar que esses países estão 
entre os quatro países com as maiores áreas de cultivo orgânico da Região, 
segundo dados da IFOAM (vide figura abaixo), e todos eles possuem padrões e 
legislações voltadas à regulação de orgânicos completamente implementados185. 
 
 
Figura 4: Os dez países com maior área de cultivo orgânico em 2016 na América Latina e Caribe. 
Elaborada pela autora. Fonte dos dados: IFOAM - Organics International; FiBL- Research Institute of 
Organic Agriculture. The World of Organic Agriculture: Statistics and Emerging Trends 2018. Disponível 
em: <http://www.organic-world.net/yearbook/yearbook-2018/pdf.html>. Acesso em: 8.mai.2018.  
 
Além disso, há que se considerar que a Argentina figura como o país com 
a maior área de cultivo orgânico da região, com 3 milhões de hectares, o México 
                                            
185
 IFOAM. The World of Organic Agriculture: Statistics and Emerging Trends 2017. Disponível em: 
<http://www.organic-<http://www.organic-world.net/yearbook/yearbook-2017.html>. Acesso em: 





















Os dez maiores países com maior área de cultivo orgânico 
da América Latina e Caribe em 2016 (em hectares) 
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possui o maior número de produtores orgânicos (mais de 210.000) e o Brasil tem o 
maior mercado interno para orgânicos, conforme dados da IFOAM186. 
Por fim, para que houvesse uma escala coerente em termos de Produto 
Interno Bruto – PIB, elegeu-se para estudo de caso, as três maiores economias da 
América Latina, de acordo com esse critério (Argentina com 619,9 bilhões de 
dólares, México com 1,14 trilhões de dólares e Brasil com 2,08 trilhões de dólares, 
em 2017, segundo o CIA World Factbook187.) 
 
 
Figura 5: Mapa dos três países com maior PIB da América Latina: Brasil, México e Argentina. Elaborado 




A Argentina, a partir da década de 1990, passou a investir massivamente 
na agricultura orgânica. Em pouco mais de uma década, multiplicou em cerca de 
500 vezes a sua área certificada como orgânica, passando de 5500 ha, em 1992, a 
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2,8 milhões de hectares em 2004188, alcançando, assim a posição de segundo país 
(o primeiro é a Austrália) com maior área destinada à este tipo de agricultura do 
mundo (hoje conta com 3 milhões de hectares nessa situação)189 e primeiro da 
América Latina e Caribe, conforme assinalado anteriormente. 
A Argentina foi o primeiro país latino-americano a constar da lista de 
países com sistemas reconhecidos pela União Europeia como equivalentes (Third 
Country List)190, embora ainda não tenha adotado reciprocidade nesse sentido (não 
reconheceu formalmente as regras de produção e sistema da União Europeia como 
equivalentes). 
De acordo com o Instituto Interamericano de Cooperación para la 
Agricultura (IICA)191, o marco inicial de registro da agricultura orgânica na Argentina 
deu-se em 1985, com a criação do Centro de Estudios de Cultivos Orgánicos 
(Centro de Estudos de Cultivos Orgânicos - Cenecos), a primeira associação de 
agricultura orgânica num país ainda sem qualquer regulamentação para esse tipo de 
cultivo. Nessa época, merece destaque a atuação da Red Verde Esperanza de 
Huertos Infantiles Escolares (Rede Esperança Verde de Hortas Infantis Escolares), 
que, em parceria com o Cenecos passou a ministrar cursos de horta orgânica, a Eco 
Agro, que buscou a profissionalização da produção orgânica, a Asociación Argentina 
de Promoción de Pastoreo Rotativo Intensivo (AAPRI) que passou a desenvolver a 
pecuária ecológica e a Asociación de Productores Orgánicos de Buenos Aires - 
APROBA, que passou a dedicar-se à horticultura192 orgânica, além de outras 
associações apontadas pelo IICA como importantes, como o Centro de Estudios 
sobre Tecnologías Apropiadas de la Argentina (CETAAR), a Asociación Amigos del 
Suelo,  a Protierra, o Sol de Acuario, El Rincón Orgánico, La Anunciación e a Haus 
Brot. 
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A profissionalização do setor começou a tomar corpo no começo da 
década de 1990, incentivada pela a Conferência Mundial da IFOAM e a edição das 
primeiras normativas da União Europeia, em 1991. Assim, naquele mesmo ano, por 
iniciativa governamental, foram reunidos representantes de grupos de agricultores e 
ambientalistas para discussão sobre a criação de normas e sistemas de controle 
para o setor de orgânicos, em vistas de criar uma estratégia de desenvolvimento do 
setor.193 
Nesse período, houve a conversão de muitos produtores convencionais 
para o modelo orgânico, com a visão de que este seria um modelo promissor 
ambiental e economicamente. Esse processo de conversão teria transcorrido de 
maneira simples, tendo em vista que muitos produtores já não utilizavam de 
agroquímicos mesmo na agricultura convencional. 194 
A primeira normatização do controle de qualidade e certificação dos 
produtos orgânicos na Argentina veio em 1992, quando o Sistema Nacional de 
Control de la Producción Orgánica de Productos de Origen Vegetal (Sistema 
Nacional de Controle da Produção Orgânica de Produtos de Origem Vegetal) foi 
criado no âmbito do Instituto Argentino de Sanidad y Calidad Vegetal (IASCAV), 
baseado nas diretrizes europeias e da IFOAM e eminentemente voltadas à 
Certificação de Terceira Parte. Nessa mesma época, o país solicitou sua inclusão na 
Third Country List da União Europeia (com efetivo ingresso em 1996)195196. 
As associações de produtores, com o intuito de reduzir os custos com 
certificação e ampliar seus mercados, solicitaram sua inclusão como entidades 
certificadoras nesse sistema e, dois anos depois, em 1994, o IASCAV editou a 
Resolução nº 42/1994.197 Nesse contexto, merece destaque a fundação do 
Movimento Argentino para a Produção Orgânica - MAPO, uma ONG que reúne e 
articula produtores, certificadores, comerciantes, pesquisadores, empresas, 
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associações, organizações não governamentais e outras entidades relacionadas à 
produção orgânica, e tem por objetivos: 
Promover a produção orgânica, difundir e mostrar à comunidade os 
benefícios do sistema de produção e da alimentação orgânica, 
assegurar a qualidade e a transparência dos mercados orgânicos e 
expressar-se como uma voz una em defesa do Movimento Orgânico 
e seus integrantes (tradução livre).198 
 
Em 1996, no contexto de reforma administrativa do governo argentino 
(por meio da Lei nº 24.629/1996), o IASCAV e o Servicio Nacional de Sanidad 
Animal (Serviço Nacional de Saúde Animal) foram fundidos, por meio do art. 38 do 
Decreto nº 660/1996, criando o Servicio Nacional de Sanidad y Calidad 
Agroalimentaria (Serviço Nacional de Saúde e Qualidade Agroalimentar - SENASA), 
enquanto órgão descentralizado da Secretaria da Agricultura, Pesca e Alimentação, 
no Ministério de Economia e Obras e Serviços Públicos. Dois anos depois é fundada 
a Câmara Argentina de Produtores Orgânicos Certificados (Cámara Argentina de 
Productores Orgánicos Certificados - CAPOC), uma entidade empresarial criada 
com o objetivo de otimizar e diversificar as exportações do setor orgânico199. 
Três anos depois, a Lei nº 25.127/1999 recepcionou e consolidou todas 
as normativas anteriores sobre orgânicos. Esta lei foi regulamentada pelo Decreto nº 
97/2001. No mesmo ano, foi publicado o Decreto nº 206/2001, que criou o Programa 
Nacional de Produção Orgânica. Vale destacar, nessa Lei, a criação, em seu art. 5º, 
a criação da Comissão para Assessoria na Produção Orgânica, com o intuito de 
“assessorar e sugerir a atualização das normas vinculadas à produção ecológica, 
biológica ou orgânica”200 
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Diante dos novos avanços nas normas de certificação, é fundada, em 
2002, a Câmara Argentina de Certificadoras – CACER, uma entidade civil sem fins 
lucrativos, que reúne as certificadoras argentinas com o intuito de “representar, 
defender, promover e fomentar as atividades de certificação, inspeção e avaliação 
de conformidade de terceira parte independente de todas as empresas acreditadas 
e/ou habilitadas membros da câmara”, além de  
aprimorar o padrão de produtos e o posicionamento das empresas 
argentinas no mercado global, gerando valor na produção do país 
por meio do reconhecimento que carrega consigo a certificação de 
terceira parte independente, privada e acreditada (tradução livre).201 
 
Nesse momento, vale destacar também a atuação do INTA - Instituto 
Nacional de Tecnología Agropecuaria, um órgão com autonomia operacional e 
financeira, vinculado ao Ministério da Agroindústria, criado em 1956 com o objetivo 
de alavancar o setor agroindustrial argentino por meio de estudos, pesquisas e 
cooperação institucional. Como bem destaca o próprio instituto, “as contribuições do 
INTA permitem ao país alcançar maior potencialidade e gerar novas oportunidades 
para acesso aos mercados regionais e internacionais com produtos e serviços de 
alto valor agregado”202. Mesmo sendo um órgão voltado para toda a agroindústria, o 
INTA vem contribuindo muito –especialmente desde o começo dos anos 2000– com 
estudos e pesquisas técnicas voltados à agricultura orgânica, familiar, agroecologia 
e segurança alimentar, entre outros, tendo, inclusive, firmado um Memorando de 
Entendimento com a IFOAM, em 2015, com o intuito de estabelecer oficialmente a 
cooperação entre esses órgãos no que tange a esses temas, por meio de eventos 
comuns, programas de pesquisa e treinamento. 
 Mais adiante, foi editada, pelo SENASA a Resolução nº 374/2016203, que 
regulamenta pormenorizadamente204,  “todas as etapas de produção, pós-colheita, 
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elaboração, distribuição, tipificação, embalagem, identificação, etiquetagem, 
comercialização, transporte, controle e certificação de produtos e subprodutos 
orgânicos de origem agropecuária e aquícola”, conforme estabelece o inciso “a” do 
seu art. 2º.205, tanto no que se refere à certificação de terceira parte (por auditoria) 
como o reconhecimento realizado pelas associações de produtores.   
Esse tipo de reconhecimento, adotado em âmbito nacional206, assemelha-
se ao Sistema Participativo de Garantia, mas é dotado de algumas peculiaridades. 
Conforme dito anteriormente, esse sistema foi estabelecido originalmente pela 
Resolução nº 42/1994 (atualmente revogada) e hoje é regulamentado pela 
Resolução 374/2016 do SENASA. Assim como o SPG, é válido apenas para o 
mercado nacional, tendo em vista que, para exportação, há a necessidade de uma 
certificadora submetida à ISO 65. Como bem apontado no inciso “e” do art. 127 do 
Anexo I da Resolução 374, para que tanto as associações de produtores orgânicos 
sem fins lucrativos, como entidades similares, possam certificar a produção de seus 
próprios membros, devem inscrever-se no Registro Nacional de Entidades 
Certificadoras de Produtos Orgânicos, apresentando suas regras de funcionamento 
e mecanismo de certificação, além de diversos documentos como um formulário 
específico do anexo XII da Resolução, seu código de identificação tributária e 
estatuto social. Devem ainda contar com um Comitê de Certificação composto por 
membros não-vinculados às associações para emitir os pareceres em relação aos 
produtores. 
Em relação às certificadoras de terceira parte, regulamentadas pelo 
Anexo I, da Res. SENASA nº 374/2016, destaca-se que também devem estar 
inscritas no Registro Nacional de Entidades Certificadoras de Produtos Orgânicos, 
seguindo os mesmos requisitos documentais apontados quando tratamos das 
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associações de produtores com a exceção de certificadoras estrangeiras, que 
deverão apresentar documentos equivalentes, mas emitidos em seus países (art. 
127). Deverão ainda ser habilitadas pelo SENASA (art. 126), que verifica requisitos 
como conhecimento dos auditores e inspetores que trabalham para essas 
certificadoras sobre os elementos de risco que afetam a condição orgânica dos 
produtos, sua formação e experiência em produção orgânica e qualificações (art. 
125, “b”). 
Vale ressaltar que as entidades certificadoras devem submeter-se à 
auditorias do SENASA, consistentes na avaliação dos seus procedimentos internos, 
no que tange aos seus sistemas de controle, gestão e determinação de 
conformidades e em visitas periódicas, agendadas ou não (art. 125, II e III do Anexo 
I, da Res. SENASA nº 374/2016). 
As certificadoras deverão, ainda, atender os requisitos da norma ISO 
17.065 e apresentar seus manuais de qualidade e de procedimentos, suas normas 
de produção e elaboração, bem como os nomes e documentos de seus 
responsáveis técnicos, de qualidade e de seus inspetores (art. 128), devendo 
comunicar qualquer alteração em seus quadros e manter documentos para 
fiscalização pelo prazo de pelo menos cinco anos (art. 129). 
No que se refere ao processo de certificação de terceira parte, este se 
inicia com a solicitação da certificação pelo produtor, ou como define a Resolução 
374, o “operador”207 e a certificadora, contendo o nome do estabelecimento e dados 
do operador, seu número de inscrição no Registro Nacional Sanitário de Produtores 
Agropecuários, especificando a natureza de seus direitos sobre a área que será 
submetida à certificação, quais atividades serão certificadas e a localização da 
propriedade com as coordenadas geográficas correspondentes. 
Deverá ainda apresentar, caso a propriedade tenha compartilhado 
agricultura orgânica e convencional, os croquis das instalações com diagramas de 
fluxo que evidenciem a separação entre os dois tipos de produção. Além disso, 
deverá também a apresentar o protocolo de limpeza e desinfecção de ferramentas, 
maquinaria, elementos de transporte e instalações; avaliação de possíveis fontes de 
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contaminação; sistema de irrigação com detalhamento sobre a origem e qualidade 
da água; memória descritiva dos últimos três anos de tratamentos realizados em 
cada lote, com detalhamento sobre o tipo de cultivo, lavoura, agroquímicos 
utilizados, pragas, instalações e máquinas utilizadas;  a descrição da paisagem, com 
detalhes sobre a região fitogeográfica a que pertence, capacidade de uso do solo e, 
se a certificadora julgar necessário, análises detalhadas sobre água, solo, 
salinidade, entre outros; descrição detalhada sobre o estado de isolamento das 
unidades produtivas; plano de produção, com detalhamento sobre os lotes 
orgânicos, convencionais e em processo de conversão, programa de rotação para 
os próximos cinco anos, programa de manejo e controle de pragas e enfermidades; 
programa de manejo fisiológico de produtos, da fertilidade e conservação do solo, da 
carga animal, da alimentação pecuária; programa sanitário animal; programa 
reprodutivo e de reposição e programa de adubamento por meio de esterco e 
documentação referente à propriedade a ser certificada (arts. 132 e 135 do Anexo I, 
da Res. SENASA nº 374/2016). O artigo 133 do Anexo da referida Resolução traz 
ainda alguns requisitos específicos de acordo com cada tipo de produção. 
Em seguida, há a celebração de um convênio entre a certificadora e o 
operador, com a especificação da abrangência da certificação, o prazo de vigência 
do convênio e as responsabilidades, tanto da certificadora, como do operador (art. 
136). O operador deve, nesse momento, notificar as propriedades vizinhas que 
estará produzindo de acordo com as normas de produção orgânica e que estará 
passando pelo processo de certificação (art. 135). 
Após a celebração do convênio, as certificadoras podem realizar três tipos 
de inspeção: (a) a inicial ou de diagnóstico, realizada em até trinta dias da 
celebração do convênio, com a finalidade de verificar a veracidade das informações 
declaradas pelo operadora, bem como a situação inicial de seu sistema produtivo e 
observância às normas de produção orgânica; (b) as inspeções de rastreamento, 
agendadas ou não, com o objetivo de verificar o cumprimento das normas para 
produção orgânica e o Plano Anual de Produção proposto pelo operador, e (c) 
inspeções adicionais, que devem ser planejadas pela certificadora e 
preferencialmente sem aviso prévio, cuja periodicidade pode variar de acordo com 
os antecedentes do operador e a potencialidade para descumprimento das normas 
(art. 141). 
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Dessas inspeções serão lavradas atas, assinadas pelo inspetor e pelo 
responsável designado pelo operador para acompanhar a visita, detalhando tudo o 
que foi avaliado (art. 142). Serão também lavrados informes de inspeção, com a 
descrição de tudo o que foi observado durante a visita, se houve ou não 
desconformidades e detalhamentos, de acordo com o tipo de produção, obedecendo 
o disposto no art. 143 do Anexo I, da Res. SENASA nº 374/2016. 
Após o processo de visitas iniciais, cabe às certificadoras emitir 
documentos que comprovem que o operador está em conformidade com as normas 
de produção orgânica, tanto no que se refere à sua identificação, tipo de produção e 
validade da certificação, como quais atributos e condições avalizam a condição 
orgânica do produto (art. 145). 
No que se refere aos requisitos para importação de produtos orgânicos, a 
Resolução nº 374/2016 – SENASA, Anexo I, em seus artigos 148 e 149, admite o 
sistema de equivalência de sistemas, como também a certificação, no exterior, de 
acordo com os padrões normativos argentinos. A normativa já deixa claro, em seu 
preâmbulo, que a avaliação de equivalência dos produtos importado baseiam-se nas 
normas internacionais estabelecidas no Codex Alimentarius. 
 Merece destaque, ainda, a possibilidade de aplicação de sanções 
aplicáveis a infrações (descritas no artigo 5º da Resolução nº 374/2016 – 
SENASA208), que podem ter natureza: 
 (a) leve, nas quais se enquadram as condutas das certificadoras e/ou 
operadores que não afetam a condição orgânica do produto, mas que transgridam 
as normas de produção, como: a1) não apresentar registros, arquivos e listas dos 
operadores de maneira adequada; a2) entregar informação desatualizada dos 
operadores ao SENASA; a3) deixar de prestar informações ao SENASA no prazo ou 
prestá-las inadequadamente. 
(b) graves: que afetam a condição orgânica do produto e/ou ao sistema 
de controle. No que se refere às infrações graves, podemos dividir as condutas 
irregulares que podem ser praticadas pelos operadores, e aquelas praticadas pelas 
certificadoras, lembrando que o rol apresentado no artigo 5º é apenas 
exemplificativo. No primeiro caso, temos: b1) etiquetar, identificar, comercializar, 
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denominar ou dar publicidade a um produto como orgânico ou suas denominações 
equivalentes, quando não cumpra com essa condição, b2) descumprir normas do 
sistema de modo que se possa originar fraudes na produção ou comercialização de 
produtos orgânicos; b3) utilizar embalagens com a expressão “produto orgânico” ou 
seus equivalente, em produtos que não cumpram essa condição; 
No que se refere à atuação das certificadoras, são consideradas infrações 
graves, dentre outras: b4) emitir informes ou certificados de produtos que estejam 
fora do sistema de controle; b5) descumprir ou cumprir inadequadamente os 
procedimentos e protocolos sobre controle e inspeção dos produtos, que 
comprometam a sua condição de orgânicos; b6) descumprir deliberadamente os 
sistema de segurança para emissão de certificados de qualidade orgânica; b7) 
incorrer em qualquer ação ou omissão que induza a erro no que se refere à 
condição de produto orgânico certificado; b8) ocultar, negar ou falsificar todo tipo de 
informação e/ou documentação, de maneira total ou parcial; b9) exercer atividades 
de certificação de produtos orgânicos sem estar habilitado oficialmente para tanto 
(inclusive nos casos de registro suspenso ou vencido); b10) reiterar infrações leves 
que já foram objeto de advertência do SENASA e b11), obstaculizar o controle ou 
fiscalização do SENASA. 
Por fim, importa destacar que o Anexo I da Resolução 374/2016 do 
SENASA traz especificações muito detalhadas sobre como deve se dar a produção 
orgânica vegetal (arts. 16 a 22) e animal de modo de geral (arts. 23 a 44), com 
detalhamento específico para a apicultura (arts. 45 a 63), criação de ovinos (arts. 64 
a 71), aquicultura (arts. 72 a 105), bem como a elaboração de produtos (arts. 106 a 
108), com destaque para a vitivinicultura (arts. 109 a 116) e a produção de têxteis 
(arts. 117 e 118), além de diretrizes sobre a embalagem, transporte e 
armazenamento de produtos (art. 119 a 123).  
Do que se verifica tanto do histórico da organização argentina para a 
produção de orgânicos, como da sua normatização, não restam dúvidas que seu 
foco e objetivo principal é o mercado externo, especialmente pela adoção expressa 
do Codex Alimentarius como base de seu sistema de equivalência. Até mesmo a 
ampliação do âmbito da norma de modo abarcar modos de produção como a 
aquicultura e a vitivinicultura, tem a finalidade de, como bem destacado na norma, 
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aumentar a competitividade desses produtos orgânicos argentinos no mercado 
mundial.209 
A seguir, analisar-se-á o contexto atual da produção orgânica brasileira, 
bem como o histórico de construção normativa e quadro regulatório no que tange à 




O Brasil é o terceiro maior produtor de orgânicos da América do Sul, 
segundo a IFOAM210. Embora o país, desde 2009, seja considerado o maior 
consumidor mundial de pesticidas do mundo, na ordem de 5,2 litros de venenos 
agrícolas por habitante por ano e, não por acaso, o maior utilizador de sementes 
transgênicas da região211, o surgimento de novas demandas internas e externas de 
consumo mais saudável e sustentável vêm contribuindo para o crescimento da 
produção orgânica no Brasil, que é extremamente diversificada, em razão da grande 
variedade de climas e de composição do solo. Alia-se a isto a sua biodiversidade e a 
riqueza cultural oriunda de um processo de colonização com a participação de povos 
de várias partes do mundo.  
Atualmente, o Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos212 conta com 
16.590 produtores, um aumento de cerca de 12,5% em um ano (em maio de 2017, o 
cadastro contava com 14.768 produtores). Já a área total de produção orgânica no 
país chega a quase 750 mil hectares213. 
O Brasil possui o maior mercado consumidor interno de produtos 
orgânicos da América Latina, especialmente em função do crescimento do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que, conforme apontado anteriormente, 
desde 2009, prevê a destinação de no mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos 
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repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação aos Municípios, 
no âmbito do PNAE, à aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas (art. 14 da Lei nº 11.947/2009). Diversos municípios, em 
suas legislações, também definiram prioridade aos produtos orgânicos dentro dessa 
“quota”214.  
Não obstante as iniciativas pontuais de uma produção mais sustentável 
desde a década de 1940, por influência das correntes antroposófica e da agricultura 
natural, foi entre os anos 1970 e 1990 que se deu a primeira "onda orgânica" 
brasileira, como uma reação à "Revolução Verde" que veio se desenvolvendo em 
pequenos polos de agricultura familiar e, aos poucos foi alcançando feiras 
específicas, lojas e, por fim, ingressou nas cadeias supermercadistas. 
Kamiyama destaca, nessa época (década de 1970), a formação de um 
grupo de agricultura alternativa na AEASP – Associação de Engenheiros Agrônomos 
do Estado de São Paulo, para discutir os problemas sociais, ecológicos e 
econômicos causados pela agricultura convencional e propor alternativas mais 
sustentáveis215. A partir desse grupo, em 1989, foi fundada a Associação de 
Agricultura Orgânica- AAO, muito atuante até hoje216. 
A autora destaca ainda a realização de três Encontros Brasileiros de 
Agricultura Alternativa (décadas de 1970 e 1980), que, ao longo de suas edições, 
foram abordando tanto questões tecnológicas técnicas, como socioeconômicas e 
ecológicas da produção217. 
Em consulta aos anais da terceira edição destes Encontros218, verifica-se 
a maciça participação do setor acadêmico, por meio de universidades de todo o 
país, jornalistas, bem como da Federação das Associações de Engenheiros 
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Agrônomos do Brasil – FAEAB, a Federação dos Estudantes de Agronomia do 
Brasil- FEAB, as Associações de Engenheiros Agrônomos estaduais, a Central 
Única dos Trabalhadores - CUT, Movimento dos Trabalhadores sem Terra- MST, a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a Empresa Brasileira de 
Assistência Técnica e Extensão Rural- EMBRATER, a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, Instituto Agronômico do Paraná- IAPAR,  
Centro Demeter e a Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional – 
FASE, entre outros. 
Medaets e Fonseca esclarecem que os organismos de certificação 
nacionais originaram-se de associações de produtores orgânicos e de organizações 
criadas para a difusão das práticas das diferentes escolas de agricultura sustentável. 
Com o aumento da demanda por produtos dessa natureza, essas próprias 
organizações, além de investir em feiras de produtos orgânicos, passaram a adotar 
também como estratégia o desenvolvimento de serviços de certificação com a 
criação de seus respectivos selos219. Como bem destaca Ormond et al, 
 
No Brasil, a certificação teve origem informal, através do trabalho 
desenvolvido por organizações não-governamentais (associações e 
cooperativas de produtores e consumidores), que estabeleceram 
padrões e normas internas para produção e comercialização e 
criaram selos de garantia para seus produtos (selos de certificação), 
direcionados principalmente ao mercado interno.  
À medida que os produtores passaram a ter interesse no mercado 
exportador, surgiu a necessidade de certificação dos produtos por 
instituições de reconhecimento internacional. Para que isso fosse 
possível, a produção, o armazenamento e o transporte teriam que 
obedecer aos padrões internacionais e, preferencialmente, 
formais.220 
 
A necessidade dessa formalização aumentou com a Conferência Mundial 
da IFOAM e a edição das primeiras normativas da União Europeia, no início da 
década de 1990, (conforme mencionado no item anterior) e, especialmente no caso 
brasileiro, foi impulsionada pela exportação de cacau à Alemanha221. Nesse 
contexto, como bem evidenciam Alves, Santos e Azevedo, diversas organizações 
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não governamentais procuraram o Ministério da Agricultura, buscando o 
estabelecimento desses padrões de certificação222. Como resposta, em 1994, foi 
publicada a Portaria MA nº 178/1994 que criou uma comissão especial para propor 
normas de certificação de produtos orgânicos, mais adiante, naquele mesmo ano, foi 
instituído o Comitê Nacional de Produtos Orgânicos- CNPO, por meio da Portaria 
MA nº 190 de setembro de 1994, composto por ONGs (como a AAO, a Associação 
de Agricultores Biológicos do Estado do Rio de janeiro - ABIO, a Assessoria de 
Projetos Técnicos Alternativos - APTA, a Coolméia e o Instituto Biodinâmico - 
IBD223), membros do Ministério da Agricultura, do Ministério do Meio Ambiente, da 
Embrapa e representantes do setor acadêmicos, com o intuito de discutir e delinear 
a primeira norma brasileira para regulamentar a produção, processamento, envase, 
distribuição, identificação e certificação de produtos orgânicos.  
Após anos de debates, envolvendo dissensões acerca da necessidade de 
uma regulamentação para certificação de orgânicos e se este modelo deveria 
orientar apenas a certificação de terceira parte ou incluir a certificação 
participativa224, a norma esboçada pelo CNPO foi colocada em consulta pública em 
1998, resultando na Instrução Normativa nº 7/1999225 do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) que tratou, em seus anexos, da produção, 
processamento, armazenagem, transporte, certificação e rotulagem de produtos 
orgânicos vegetais e animais, do processo de conversão para esse sistema e do 
controle da qualidade orgânica por meio das certificadoras credenciadas no Órgão 
Colegiado Nacional de Produtos Orgânicos - CNPOrg e fiscalizadas pelos Órgãos 
Colegiados Estaduais e do Distrito Federal, instituídos por essa norma (atualmente 
regulados pela Instrução Normativa nº 13/2015 do MAPA226). 
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A consolidação da normatização de orgânicos, somada à estabilidade 
econômica do país e o crescente aumento da demanda por esses produtos no fim 
da década de 1990, acabou por favorecer o ingresso de diversas certificadoras 
internacionais no Brasil227. Com isso, além da apresentação do Projeto de Lei nº 
659/1999 como um substitutivo ao Projeto de Lei nº 1.957/1996 (o primeiro a versar 
produção orgânica no país), que visava definir e regulamentar a produção e 
certificação de orgânicos, o Ministério da Agricultura e do Abastecimento, por meio 
da Portaria n° 19, de 10 de abril de 2001, agilizou a aprovação da regulamentação e 
regimento interno do Colegiado Nacional de Produtos Orgânicos, cuja finalidade era 
“assessorar e acompanhar a implementação das normas para produção de produtos 
orgânicos vegetais e animais, avaliar e emitir parecer conclusivo sobre os processos 
de credenciamento de entidades certificadoras e fornecer subsídios a atividades e 
projetos necessários ao desenvolvimento do setor”228.  
Em seguida, por meio da Instrução Normativa nº 6, de 10 de janeiro de 
2002 (posteriormente revogada pela Instrução Normativa nº 16/2004), aprovou o 
Glossário de Termos Empregados no Credenciamento, Certificação e Inspeção da 
Produção Orgânica; os Critérios de Credenciamento de Entidades Certificadoras de 
Produtos Orgânicos e as Diretrizes para Procedimentos de Inspeção e Certificação. 
Essa Instrução Normativa foi muito criticada por não ter contado com uma 
participação ampla dos produtores e da sociedade em seu processo de elaboração, 
desconsiderando, assim a diversidade de realidades e condições próprias do Brasil. 
Tendo isso em vista, foi formado, com o apoio do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), do Projeto CNPq – Harmonização de Normas na Agricultura 
Orgânica e do Projeto Biofach Brasil, o Grupo de Agricultura Orgânica-GAO, com o 
intuito de debater a regulamentação na agricultura orgânica, por meio eletrônico, 
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cujas deliberações foram tomadas em consideração durante a tramitação do PL 
659/1999229.  
Com a consolidação desse arcabouço jurídico sobre orgânicos e 
progressivo aumento na demanda interna e para exportação desses produtos, 
restou premente a necessidade de uma normatização ainda mais sólida e em grau 
normativo mais elevado sobre o setor e que levasse em conta não apenas a 
certificação de terceira parte, mas que abarcasse também a possibilidade de 
certificação e reconhecimento pelos próprios produtores. Nesse momento, o Projeto 
de Lei nº 659/1999 finalmente transformou-se na Lei nº 10.381/2003 que só foi 
regulamentada quatro anos depois, pelo Decreto nº 6.323/2007. Mais adiante, o 
Decreto nº 7.794 de 20 de Agosto de 2012 instituiu a Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica –PNAPO. 
A Lei nº 10.381/2003 estabelece, em seu artigo 3º, que para serem 
comercializados, os produtos orgânicos deverão ser certificados por organismo 
reconhecido oficialmente, seguindo os sistemas, critérios e circunstâncias de sua 
aplicação, posteriormente regulamentados. Tal regulamentação veio com o Decreto 
nº 6.323/2007230. Esse mesmo artigo prevê também a possibilidade da 
comercialização direta aos consumidores, por parte dos agricultores familiares, 
desde que se submetam à uma Organização de Controle Social- OCS231 e 
assegurem aos consumidores e ao órgão fiscalizador a rastreabilidade do produto e 
o livre acesso aos locais de produção ou processamento. Nesse caso, a certificação 
é facultativa232 e, se realizada, segue os trâmites do SPG ou da certificação por 
auditoria, motivo pelo qual a venda direta não será objeto dessa tese, como já 
apontado. 
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comprometimento, transparência e confiança, reconhecido pela sociedade” 
232
 É importante mencionar que encontra-se em tramitação, na Câmara dos Deputados, o Projeto de 
Lei nº 4.576/2016, que visa alterar a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro 2003, no que diz respeito à 
comercialização direta aos consumidores de produtos orgânicos, para que esta se realize 
exclusivamente por agricultores familiares inseridos em processos próprios de organização e controle 
social, previamente cadastrados junto a órgão da Administração Pública Federal competente, além da 
previsão, como crime contra as relações de consumo, da comercialização como orgânico de qualquer 
produto que não o seja, com o intuito de evitar a ocorrência de fraudes na venda direta.  
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Assim, quando tratamos de certificação propriamente dita, podemos 
entender que a legislação brasileira adota tanto o modelo de certificação por terceira 
parte (por auditoria), realizada pelas certificadoras, como o do chamado Sistema 
Participativo de Garantia- SPG (v. item 3.3), que, como já mencionado, foi 
pioneiramente reconhecido no Brasil como equivalente à certificação de terceira 
parte no que se refere à controle de qualidade, por meio do Decreto nº 6.323/2007. 
Ambos os modelos inserem-se no Sistema Brasileiro de Avaliação da 
Conformidade Orgânica - SisOrg, gerido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; integrado por órgãos e entidades da administração pública federal 
(como o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial-
Inmetro por exemplo) e regulado pelo Decreto nº 6.323/2007 e pela Instrução 
Normativa do MAPA nº 19 de 28 de maio de 2009, no que se refere à sua estrutura e 
funcionamento e pela Instrução Normativa nº 18 de 20 de junho de 2014, no que 
tange à utilização de seu selo identificador. 
Esse sistema conta também com a assessoria da Comissão Nacional da 
Produção Orgânica - CNPOrg, da Subcomissão Temática de Produção Orgânica - 
STPOrg e de uma Comissão da Produção Orgânica - CPOrg-UF em cada unidade 
da federação, com a finalidade de 
 
auxiliar nas ações necessárias ao desenvolvimento da produção 
orgânica, com base na integração entre os agentes da rede de 
produção orgânica dos setores público e privado e na participação da 
sociedade no planejamento e gestão democrática das políticas 
públicas233 
 
Independentemente do modelo adotado nesse sistema, a conformidade 
será aferida por meio de Organismos de Avaliação da Conformidade Orgânica – 
OAC, que são pessoas jurídicas de direito público ou privado, com ou sem fins 
lucrativos e previamente credenciados pelo MAPA (art. 36), definidos como 
“instituição que avalia, verifica e atesta que produtos ou estabelecimentos 
produtores ou comerciais atendem o disposto no regulamento da produção 
orgânica”234. Os OAC são também responsáveis pela emissão das Declarações de 
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 BRASIL. Instrução Normativa nº 13, de 28 de maio de 2015, op. cit., art. 2º. 
234
 BRASIL. Instrução Normativa nº 19 de 28 de maio de 2009. Mecanismos de controle e formas de 
organização. Ministério da Agricultura e do Abastecimento. Disponível em: 
<http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/organicos/legislacao/portugues/instrucao-
normativa-no-19-de-28-de-maio-de-2009-mecanismos-de-controle-e-formas-de-organizacao.pdf/vie 
w>. Acesso em: 24.mai.2018, art. 2º, VII. 
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Transação Comercial – DTC, que podem ser exigidas em cada operação de venda 
de produto orgânico, seja como ingredientes para elaboração de um novo produto, 
seja como produto final. Se o modelo adotado for o da certificação por auditoria, os 
OAC serão certificadoras, se for adotado o Sistema Participativo de Garantia, serão 
meio de Organismos Participativos de Avaliação da Conformidade Orgânica - OPAC. 
A legislação brasileira define os Sistemas Participativos de Garantia da 
Qualidade Orgânica como o  
 
conjunto de atividades desenvolvidas em determinada estrutura 
organizativa, visando assegurar a garantia de que um produto, 
processo ou serviço atende a regulamentos ou normas específicas e 
que foi submetido a uma avaliação da conformidade de forma 
participativa235  
 
Estabelece, ainda, que cada SPG será composto pelos seus membros e 
por um Organismo Participativo de Avaliação da Qualidade Orgânica –OPAC, que 
deverá ter personalidade jurídica própria e ser credenciado junto ao MAPA236. 
Os membros de um SPG podem ser pessoas físicas ou jurídicas e 
dividem-se em duas categorias (i) fornecedores: são os produtores, distribuidores, 
comercializadores, transportadores e armazenadores, que, ao mesmo tempo em 
que solicitam a avaliação da conformidade de seus produtos e fornecem tudo o que 
é solicitado pelo OPAC, seguindo suas orientações e corrigindo o que for 
necessário, também atuam no SPG, definindo diretrizes e fiscalizando os demais 
fornecedores; e (ii) colaboradores: consumidores, técnicos, organizações das mais 
diversas ordens, sejam elas de consumidores, de  representação de classe, não 
governamentais, públicas ou privadas, dentre outras, cuja função primordial é 
participar ativamente no SPG, tanto na definição de diretrizes, como na fiscalização, 
gerando, assim, credibilidade ao sistema. Para integrar o SPG na qualidade de 
membro, basta a apresentação de um requerimento com os dados cadastrais 
solicitados, que, uma vez submetido aos demais membros e ao OPAC e aprovado, 
permite ao futuro membro assinar um contrato de adesão, formalizando, assim, seu 
ingresso no SPG. 
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 BRASIL. Decreto nº 6.323, de 27 de dezembro de 2007. Regulamenta a Lei nº 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre a agricultura orgânica, e dá outras providências. Portal da 
Legislação da Presidência da República. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6323.htm>. Acesso em: 
22.mai.2018, art. 2º, XVI. 
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 Ibid., art. 38. 
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O OPAC (arts. 36 a 44 do Decreto nº 6.323/2007 e artigos 70 e seguintes 
do Anexo I da IN 19/2009) é a pessoa jurídica que assume a responsabilidade 
formal por todas as atividades desenvolvidas no SPG e a ele cabe a manutenção de 
todos os registros que garantam a rastreabilidade dos produtos sob processo de 
avaliação da conformidade orgânica, além de atuar como representante legal do 
SPG perante os órgãos competentes e ser o responsável legal pela avaliação da 
conformidade e emissão de documentos relativos ao funcionamento do SPG. Cabe 
a ele ainda apontar eventuais não-conformidades detectadas, propor as ações 
preventivas e corretivas necessárias e aplicar eventuais sanções administrativas, 
quando cabíveis.237 
Ele poderá ser constituído exclusivamente para essa finalidade, devendo 
constar suas responsabilidades relativas ao SPG de seu estatuto social, ou ainda, 
ser constituído como parte de uma organização já existente. Nesse caso, deverá 
prever em seu estatuto a criação de um setor específico e autônomo (com gestão 
própria) voltado à avaliação da conformidade orgânica. Em ambos os casos, deve 
ser composto de ao menos uma comissão de avaliação e um conselho de recursos, 
com representantes dos membros do SPG e possuir tanto um regimento interno, 
como um manual de procedimentos. 
Para se credenciar junto ao MAPA, o OPAC deverá, além de passar por 
uma auditoria prévia pela para verificação, pela Coordenação de Agroecologia – 
COAGRE, do cumprimento das exigências legais, apresentar o seu estatuto social e 
declaração formal identificando o escopo238 de sua atuação (que poderá ser 
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 BRASIL. Instrução Normativa nº 19 de 28 de maio de 2009. Mecanismos de controle e formas de 
organização. Ministério da Agricultura e do Abastecimento. Disponível em: 
<http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/organicos/legislacao/portugues/instrucao-
normativa-no-19-de-28-de-maio-de-2009-mecanismos-de-controle-e-formas-de-
organizacao.pdf/view> Acesso em: 24.mai.2018. 
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 Ibid.: “Art. 8° O OAC, ao protocolar o pedido de credenciamento na Superintendência Federal de 
Agricultura da unidade da federação onde está sediada, deverá definir o(s) escopo(s) em que vai 
atuar. 
Parágrafo único. Os escopos a que se refere o caput deste artigo são: 
I - produção primária animal; 
II - produção primária vegetal; 
III - extrativismo sustentável orgânico; 
IV - processamento de produtos de origem vegetal; 
V - processamento de produtos de origem animal; 
VI - processamento de insumos agrícolas; 
VII - processamento de insumos pecuários; 
VIII - processamento de fitoterápicos; 
IX - processamento de cosméticos; 
X - processamento de produtos têxteis; 
XI - comercialização, transporte e armazenagem; e 
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ampliado futuramente, desde que apresentada documentação complementar e, se 
necessário, passe por nova auditoria); apresentar o cadastro das unidades de 
produção onde já atua como organismo participativo de avaliação da conformidade 
da produção orgânica ou declaração de inexistência de projetos sob 
acompanhamento; e obter um parecer da CPOrg-UF, junto à Superintendência 
Federal de Agricultura da unidade da Federação em que estiver sediada. Caso haja 
indeferimento da solicitação de credenciamento, é cabível recurso ao Departamento 
de Sistemas de Produção e Sustentabilidade do MAPA. Se deferido, o OPAC recebe 
uma Declaração de Credenciamento emitida pela COAGRE, passando a integrar a 
lista de OAC credenciados (disponível no site do MAPA) e a ter autorização para 
utilizar o selo do SisOrg e, com isso, convalidar a certificação realizada no âmbito do 
SPG. 
De acordo com o Anexo I da IN 19/2009 (art. 68 e seguintes), os SPG 
devem basear-se em métodos adequados às realidades sociais, culturais, políticas, 
territoriais, institucionais, organizacionais e econômicas e baseiam-se em três pilares 
(art. 69): (a) controle social, consistente na participação direta dos membros do SPG 
num processo mútuo e democrático de estabelecimento, cumprimento e fiscalização 
de diretrizes, procedimentos e conformidades da produção orgânica; (b) 
participação, consistente na efetiva atuação dos membros, em todas as suas 
funções e (c) responsabilidade na garantia da qualidade orgânica resultante do 
processo, gerando, assim, credibilidade no processo de avaliação de conformidade. 
Esse processo tem por finalidade promover ações de natureza preventiva 
que garantam o cumprimento dos regulamentos da produção orgânica, identificar 
não-conformidades, assessorar os membros fornecedores para a resolução delas e 
para o aperfeiçoamento dos sistemas produtivos e promover a troca de experiências 
entre os participantes do SPG (art. 74). Ele se inicia com a solicitação, pelo grupo ao 
OPAC, da avaliação das unidades de produção dos membros fornecedores. Essa 
solicitação deve ser feita por escrito, detalhando o escopo dessas unidades de 
produção e deve ser acompanhada do plano de manejo orgânico e de documento do 
membro fornecedor atestando ciência e cumprimento da regulamentação da 
produção orgânica. O passo seguinte dá-se com as visitas (a) de verificação de 
conformidade e (b) de pares.  
                                                                                                                                        
XII - restaurantes, lanchonetes e similares.” 
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As (a) visitas de verificação de conformidade, realizadas pelas 
comissões de avaliação, devem ter periodicidade, no mínimo, anual, podendo a 
OPAC determinar intervalos menores de acordo com a complexidade dos cultivos ou 
criações da unidade avaliada. Estas visitas devem ainda ser agendadas, para que 
se garanta o perfeito acesso “a todas as instalações, aos registros e documentos 
das unidades de produção e a qualquer área de produção não orgânica, quer da 
própria unidade ou das demais que, por propriedade ou outros vínculos, estiverem 
relacionadas com a atividade verificada”239 e se assegure, ainda, que sigam um 
roteiro que identifique os itens a serem verificados; que os procedimentos sejam 
objetivos e não discriminatórios; e a emissão de relatórios de visita que abranjam 
tanto o atendimento aos requisitos técnicos da produção orgânica, como aos 
critérios de avaliação do SPG. Essas reuniões de verificação de conformidade 
servem tanto para a primeira certificação, como para a manutenção e renovação das 
seguintes. 
Vale lembrar que no intervalo entre as visitas de verificação, o OPAC 
poderá realizar visitas complementares não agendadas e que outros tipos de 
verificação devem ser realizados nesse ínterim, como a participação dos 
fornecedores nas atividades do SPG e nas reuniões do OPAC. 
Caso durante essas visitas sejam encontradas não-conformidades pela 
Comissão de Avaliação, deverá ser convocada uma reunião integrada por ela, pelo 
membro visitado e pelo grupo a fim de se decidir sobre as medidas corretivas que 
deverão ser adotadas, bem como eventuais sanções a ser aplicadas. Essa reunião 
deverá respeitar o quórum estabelecido pelo regimento interno do OPAC e ser 
registrada ou em documento próprio ou em ata, com a assinatura de todos os 
presentes. O membro visitado poderá recorrer das decisões tomadas nessa reunião, 
ao Conselho de Recursos do OPAC, em até trinta dias e a Comissão de Avaliação 
deve realizar visitas para verificar a correção das não-conformidades e o 
cumprimento de eventuais sanções. 
Além das visitas de verificação de conformidade, são também previstas as 
(b) visitas de pares, realizadas pelos demais membros fornecedores do grupo, 
podendo contar, ainda, com a participação de membros colaboradores. Nelas, 
também se verifica o cumprimento da regulamentação da produção orgânica, com 
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 Ibid., art. 79. 
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registro de todas essas informações em um documento, que depois é levado à 
reunião do SPG. 
Após a visitas, a Comissão de Avaliação pode ainda solicitar análises 
laboratoriais (em laboratórios oficiais ou credenciados ou autorizados pelo MAPA) 
para amparar a sua de decisão acerca da conformidade. 
A decisão final sobre a conformidade dar-se-á em uma reunião específica 
integrando a Comissão de Avaliação, o membro fornecedor avaliado e o grupo, 
atendendo aos requisitos do artigo 84, quais sejam:  respeito ao quórum mínimo do 
Regimento Interno do OPAC, registro da reunião em ata, assinada por todos os 
membros do grupo presentes; e em Documento de Aprovação (ou de Renovação da 
Conformidade Orgânica, se for o caso) do produtor, assinado por todos os membros 
do grupo. 
Uma vez aprovada a conformidade, o membro fornecedor avaliado 
receberá um Certificado de Conformidade Orgânica, emitido pelo OPAC, com 
validade de um ano. Para renovação da sua validade, será necessário um novo 
processo de avaliação da conformidade, seguindo os mesmos trâmites do processo 
original. 
Após a emissão do Certificado de Conformidade Orgânica, as visitas 
permanecem, com intuito fiscalizatório. Se em uma das visitas de pares forem 
detectadas irregularidades, ou ainda, se houver denúncias externas nesse sentido, o 
grupo deve solicitar uma nova visita de verificação à Comissão de Avaliação, que 
poderá determinar medidas corretivas e sanções. A própria Comissão realizará 
visitas para acompanhamento do cumprimento do que foi determinado e, caso o 
membro fornecedor descumpra as orientações e sanções, será também a Comissão 
que aplicará as penalidades previstas no Manual de Procedimentos do OPAC e 
registrará a sua decisão.  
Das decisões da Comissão de Avaliação cabe recurso ao Conselho de 
Recursos, que deverá, em trinta dias, avaliar se a decisão da Comissão de 
Avaliação deve ou não ser mantida. Em caso positivo, o membro fornecedor 
avaliado deverá cumprir o que foi determinado pela Comissão. Caso o Conselho de 
Recursos decida de maneira diversa da Comissão, o próprio Conselho determinará 
as medidas que deverão ser tomadas pelo membro avaliado (art. 89). 
Outra possibilidade de sanção aplicada a um membro do grupo decorre 
da sua não participação nas atividades do SPG, podendo, após deliberação do 
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grupo, ser dele excluído e, por consequência, ter seu Certificado de Conformidade 
Orgânica cancelado. 
A Certificação por Auditoria, por sua vez, está regulamentada pelos 
artigos 45 a 54 do Decreto nº 6.323/2007 e pelos artigos 22 a 69 do Anexo I da IN-
MAPA nº 19/2009. Assim como os OPAC, as certificadoras, antes de iniciar suas 
atividades, devem efetuar seu credenciamento junto ao MAPA. No entanto, esse 
credenciamento dependerá também de um processo de acreditação prévia, a cargo 
do Inmetro. Trata-se de um procedimento pago, cujo custo deve destinar-se apenas 
a cobrir as despesas com a operação de acreditação (art. 49, Decreto nº 
6.323/2007). Cabe ao próprio Inmetro definir tanto as etapas desse processo, como 
as exigências técnicas que deverão ser atendidas pelas certificadoras, de acordo 
com critérios reconhecidos internacionalmente para organismos certificadores e com 
os requisitos específicos estabelecidos em normas técnicas brasileiras de produção 
orgânica. A equipe de auditoria para acreditação é escolhida, em conjunto, pelo 
Inmetro e pelo COAGRE (§1º, art. 23, IN-MAPA 19/2009). 
Assim, pode-se dizer que o processo de credenciamento das 
certificadoras dá-se em duas fases: (1) Auditoria conjunta de acreditação e 
credenciamento, iniciada, simultaneamente, com a solicitação de acreditação junto 
ao Inmetro e com o protocolo da “Solicitação de Credenciamento de Certificadora – 
Fase 1” no Serviço de Política e Desenvolvimento Agropecuário (Sepdag) da 
Superintendência Federal de Agricultura - SFA  da unidade da federação em que 
estiver situada (Estados ou Distrito Federal), juntando os documentos elencados no 
art. 23 do Anexo I da IN-MAPA nº 19/2009240. (2) Após a acreditação pelo Inmetro, a 
certificadora deverá protocolar a “Solicitação de Credenciamento de Certificadora - 
Fase 2” também no Sepdag-SFA da unidade de federação de sua sede, 
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 “Art. 23. Ao solicitar a acreditação, junto ao Inmetro, a certificadora deverá iniciar também a Fase 
1 do credenciamento, preenchendo o formulário de Solicitação de Credenciamento de Certificadora – 
Fase 1 disposto no Anexo II desta Instrução Normativa, protocolando-o no Sepdag da 
Superintendência Federal de Agricultura na Unidade da Federação, onde estiver situada, 
encaminhando os documentos abaixo discriminados para subsidiar a auditoria conjunta de 
acreditação e credenciamento, a ser realizada pelo Inmetro e MAPA: 
I - currículos dos inspetores indicados, que deverão estar regularmente inscritos nos conselhos 
profissionais pertinentes, com formação de acordo com o escopo de atuação; 
II - lista das unidades de produção controladas com nome do produtor, CPF/CNPJ, endereço, 
escopo, área e atividade produtiva, se já estiver atuando na certificação da produção orgânica, ou 
declaração de inexistência de unidades de produção controladas; 
III - comprovante de inscrição no CNPJ; 
IV - atos constitutivos da certificadora (estatuto, regimento, contrato social); 
V - manual de procedimentos operacionais da certificadora; e 
VI - normas da produção orgânica aplicáveis.” 
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apresentando, além do documento comprobatório da acreditação pelo Inmetro 
(vinculado ao escopo solicitado); o cadastro das unidades de produção certificadas, 
se já estiver atuando na certificação da produção orgânica, ou declaração de 
inexistência de projetos certificados e o currículo dos inspetores indicados, 
devidamente inscritos nos conselhos profissionais pertinentes. 
O processo é então encaminhado à Coordenação de Agroecologia 
(COAGRE), que emitirá parecer favorável ou não à solicitação de credenciamento. 
Caso decida pelo indeferimento, caberá recurso ao Departamento de Sistemas de 
Produção e Sustentabilidade do MAPA. Caso o credenciamento seja deferido, a 
certificadora passa a ser autorizada a auditar unidades produtivas e efetuar a 
certificação orgânica. 
Assim como as OPAC, a certificadora credenciada poderá requerer a 
extensão do credenciamento para outro escopo de certificação, mediante a 
apresentação de documentação complementar e do currículo dos seus inspetores 
(tratar-se-á da figura dos inspetores adiante). A CPOrg-UF competente, manifestar-
se-á por meio de parecer técnico e COAGRE avaliará se há necessidade de nova 
auditoria.  
Uma vez credenciada, a certificadora poderá, então, certificar os produtos 
orgânicos em território nacional. Como bem definido pelo artigo 45 do Decreto 
6.323/2007, “A certificação orgânica compreende o procedimento realizado em 
unidades de produção e comercialização, a fim de avaliar e garantir sua 
conformidade em relação aos regulamentos técnicos”. Devem ser adotados como 
critérios para a certificação, tanto aqueles reconhecidos internacionalmente para 
organismos certificadores, como os requisitos técnicos específicos das normativas 
brasileiras, além dos estabelecidos em manuais de procedimentos das próprias 
certificadoras (art. 46, Dec. 6.323/2007). 
Nesses manuais, de acordo com o artigo 29 do anexo I da IN-MAPA 
19/2009, deve constar obrigatoriamente: todas as etapas do processo de 
certificação, desde a análise da solicitação inicial até a certificação final; os 
mecanismos de registro da situação de todas as unidades de produção e 
comercialização certificadas e seus produtos, ao longo do processo de certificação; 
e os procedimentos para certificação de novos produtos dentro das unidades de 
produção e comercialização certificadas. 
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Assim, quando tratamos de certificação por auditoria, como já afirmado 
anteriormente, a definição dos procedimentos de inspeção, auditorias e fiscalização 
cabem às certificadoras, obedecendo, é claro o disposto na legislação nacional e 
tomando por base os parâmetros internacionais da produção orgânica. 
Após a assinatura de um acordo formal entre produtor orgânico e 
certificadora, com as responsabilidades das partes bem definidas (devendo o 
produtor, necessariamente, comprometer-se com as obrigações do art. 38 do Ax. I 
da IN-MAPA 19/2009), o processo de certificação de inicia-se com uma inspeção 
inicial na unidade produtiva, para avaliação da conformidade. 
Nesse sentido, vale lembrar que existem duas categorias importantes nas 
equipes das certificadoras: (a) os auditores, que, segundo a legislação brasileira 
devem, necessariamente, possuir formação específica em auditoria de sistema de 
gestão e comprovado conhecimento produção orgânica. Eles não precisam estar 
presentes nas inspeções, mas são responsáveis pela supervisão do trabalho dos (b) 
inspetores, cuja experiência deve estar relacionada ao escopo da certificação 
solicitada. Estes são os responsáveis pelas inspeções diretas nas unidades de 
produção e não podem ser escolhidos ou recomendados pelos produtores, para 
garantir transparência ao processo, embora sua identificação prévia às visitas seja 
um requisito, podendo o produtor contestá-los sob argumento de parcialidade ou 
suspeição (arts. 52 a 54 do Ax. I da IN-MAPA 19/2009). 
Conforme bem exposto pelo artigo 56 do Ax. I da IN-MAPA 19/2009, são 
requisitos das inspeções:  acesso, pelas certificadoras, a todas as instalações, aos 
registros e documentos das unidades de produção; preparo prévio das inspeções 
para que os inspetores possam dispor de informações suficientes sobre essas 
unidades; as inspeções, suas listas de verificação e relatórios devem abranger os 
requisitos constantes dos regulamentos técnicos da produção orgânica pertinentes 
ao escopo da atividade que estiver sendo avaliada; as certificadoras devem ter 
acesso a qualquer área de produção não orgânica da unidade de produção, ou 
demais unidades que, por propriedade ou vínculos administrativos, estiverem 
relacionadas com a atividade certificada; e as inspeções devem seguir 
procedimentos objetivos e não discriminatórios. 
As inspeções devem ter periodicidade, no mínimo, anual, e no intervalo 
entre essas inspeções, a certificadora deve, obrigatoriamente, utilizar outros meios 
de avaliação da qualidade dos produtos. No caso de produções com maior 
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complexidade, caberá às certificadoras estabelecer uma sistemática de controle 
mais frequente, com no mínimo uma inspeção por semestre, alternando-se 
inspeções programadas e sem aviso prévio (art. 59 do Ax.I da IN-MAPA 19/2009). 
Das inspeções serão gerados relatórios, que deverão, obrigatoriamente, 
conter os seguintes dados (art. 63 do Ax. I da IN-MAPA 19/2009): data e hora do 
início e término da inspeção; nomes e dados pessoais das pessoas entrevistadas; 
culturas, criações ou produtos cuja certificação tenha sido solicitada; áreas, locais e 
instalações visitadas; documentos examinados; observações dos inspetores; 
avaliação do cumprimento da regulamentação específica e relato das não 
conformidades; avaliação da aplicação das medidas corretivas de não 
conformidades constatadas em auditorias anteriores; e manifestação do 
inspecionado ou auditado sobre as não conformidades verificadas. 
Se a certificadora julgar necessária a complementação de sua avaliação 
com análises laboratoriais, deverá recorrer a laboratórios oficiais ou credenciados 
por órgãos oficiais de âmbito federal. No caso da certificação por auditoria, os 
requisitos para esse tipo de análise são mais detalhados do que nos SPG, conforme 
previsto nos artigos 65 e 66 do Ax. I da IN-MAPA 19/2009. As certificadoras devem 
prever, em seus manuais, os procedimentos, critérios e rotinas utilizados para a 
coleta de amostras e testes, prevendo no mínimo: em que situações as amostras 
devem ser coletadas; a obrigatoriedade de coleta de amostras onde haja suspeitas 
de uso de substâncias proibidas; os procedimentos para a decisão quanto à 
realização das análises das amostras coletadas e a serem adotados para garantir o 
atendimento dos limites de resíduos e contaminantes estabelecidos pelos 
regulamentos técnicos. 
Há também a hipótese de inspeção por amostragem, nos casos em que a 
área a ser avaliada envolva diversas unidades de produção de grupos ou 
organizações de produtores. Nesse caso, essas unidades devem possuir um 
Sistema de Controle Interno –SCI (que pode inclusive ser utilizado como parte do 
processo de inspeção pelas certificadoras, desde que por elas previamente 
aprovado- art. 57 e 61 do Ax. I da IN-MAPA 19/2009), que seja capaz de realizar 
inspeções e avaliar todos os produtores e que atenda aos requisitos e documentos 
do artigo 61 do Anexo I da IN-MAPA 19/2009.  A certificadora procede a uma 
avaliação de risco do SCI e, a partir dela, determina a porcentagem da amostra ou 
número de produtores que se submeterão às suas visitas de inspeção. 
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Uma vez realizadas as visitas de inspeção e aprovada a conformidade do 
produto, unidade produtiva ou comercializador, a certificadora emitirá um Certificado 
de Conformidade Orgânica, com validade de ano, contado da sua emissão. Para 
renovação desse certificado, é necessário novo processo de avaliação da 
conformidade, antes do seu vencimento, nos mesmos moldes do procedimento 
original. Os recursos acerca das decisões de certificação ou até mesmo de sua 
negativa deverão ser regulamentados pelas próprias certificadoras, garantindo o seu 
registro, bem como da documentação correspondente e que nenhuma das 
autoridades responsáveis pelas decisões questionadas esteja envolvida na análise 
dos recursos. 
Caso após a certificação as unidades de produção optem por incluir ou 
substituir áreas ou produtos, deverão obter a anuência da certificadora antes de 
comercializar novos produtos (art. 30 do Ax. I da IN-MAPA 19/2009). Além disso, 
caso os produtores desejem incluir produtos de escopo diferente, deverão submeter-
se a auditorias complementares e obter a aprovação da certificadora, lembrando que 
independentemente de qualquer alteração, os produtores estão sujeitos a visitas 
fiscalizatórias das certificadoras. 
É importante frisar, ainda, que a IN –MAPA nº 19/2009 dispõe que as 
certificadoras devem prever mecanismos de aceitação de unidades de produção e 
comercialização, anteriormente controladas por outras certificadoras ou OPAC, 
assim como devem também prever os procedimentos de encaminhamento, a outra 
certificadora, de documentos e registros, no caso de transferência, em vistas de 
resguardar os interesses dos produtores e a rastreabilidade dos produtos. 
Assim como a Argentina, o Brasil também dispõe especificamente sobre a 
produção, comercialização e certificação específicos para determinados segmentos 
(ou escopos). No Brasil, no entanto, esses segmentos são,  em sua maioria, tratados 
em Instruções Normativas específicas do MAPA: produção extrativista sustentável 
orgânica (art. 58 do Ax. I da IN-MAPA 19/2009 e Instrução Normativa Conjunta 
MAPA-MMA Nº 17 de 28 de Maio de 2009); produção de organismos aquáticos 
(Instrução Normativa Interministerial Nº 28 de 08 de Junho de 2011; produção 
vegetal e animal (Instrução Normativa Nº 17 de 18 de Junho de 2014.pdf e Instrução 
Normativa Nº 46 de 06 de Outubro de 2011); produção têxtil (Instrução Normativa Nº 
23 de 01 de Junho de 2011); cogumelos comestíveis (Instrução Normativa Nº 37 de 
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02 de Agosto de 2011) e sementes e mudas orgânicas (Instrução Normativa Nº 38 
de 02 de Agosto de 2011). 
No que tange à importação de produtos orgânicos, a legislação brasileira 
(artigos 18 e 19 do Decreto nº 6.323/2007 e 112 a 114 do Anexo I da Instrução 
Normativa –MAPA nº 19/2009) deixa claro que só poderão ser comercializados no 
país os produtos que estejam em conformidade  com a regulamentação brasileira 
para produção orgânica, devendo possuir certificação concedida por OAC 
credenciado no MAPA, ou, ainda, ser proveniente de país que possua acordo de 
equivalência ou de reconhecimento mútuo de sistemas de avaliação da 
conformidade orgânica com o Brasil. 
Nessa segunda hipótese, exige-se que o órgão oficial responsável pelo 
sistema de certificação de produtos orgânicos do país exportador forneça registro 
que comprove o credenciamento das certificadoras envolvidas. Caso não haja 
equivalência no sistema de certificação, as certificadoras desses países deverão 
estar credenciadas no MAPA, seguindo as normas brasileiras. Há, ainda, a 
possibilidade de reconhecimento de equivalência no âmbito dos SPG, que segue a 
mesma lógica das certificadoras: o órgão oficial responsável pelo sistema de 
avaliação da conformidade orgânica do país exportador deve fornecer registro formal 
dos OPAC por ele credenciados e, caso não haja o reconhecimento de equivalência, 
estes deverão ser credenciados no MAPA (arts. 49 e 50 e 95 do Anexo I da 
Instrução Normativa –MAPA nº 19/2009). 
Outro ponto em comum com a legislação argentina diz respeito à previsão 
de infrações e sanções a elas correspondentes dentre outros tópicos, à certificação. 
Elas estão previstas no Capítulo VIII do Decreto nº 6.323/2007 e as sanções 
consistem, basicamente, em pena de advertência, multa e/ou suspensão ou 
cancelamento do credenciamento, certificação, autorização, registro ou licença, 
podendo ser aplicadas cumulativamente. As infrações estão relacionadas à 
veiculação de informações incorretas ou desatualizadas, pelos OAC, nos cadastros 
de produtores orgânicos; instalação de OAC sem credenciamento do MAPA ou de 
maneira irregular; ou atestar como orgânico produto ou processo que não atenda 
aos requisitos necessários para tanto.  
No item seguinte será analisada a certificação de orgânicos no México, do 





O México é o terceiro país do mundo em número de produtores orgânicos 
(210.000 produtores), além de ocupar a 13ª posição no ranking mundial no que 
tange à terra orgânica agricultável (673.968 ha) e sua colocação tende a melhorar, 
tendo em vista que figura como o 9º país com maior crescimento, em área, de terras 
orgânicas no mundo (com acréscimo de 89.875 hectares, de 2015 para 2016). 
Globalmente, o país é o 17º maior produtor de orgânicos.241  
O México tem características muito interessantes no que se refere à 
estrutura voltada à agricultura orgânica: ao mesmo tempo em que utiliza a 
agricultura orgânica e tradicional para fazer frente aos processos de globalização e 
massificação da agricultura convencional (segundo a IFOAM, oito em cada dez 
produtores orgânicos são indígenas e possuem menos de 1 hectare de terra242), 
encontra boa parte do apoio às iniciativas orgânicas e de fair trade em âmbito 
internacional. 
Rinderman et al apontam ainda que a agricultura orgânica no México 
identifica-se com pequenos produtores com recursos escassos e em situação de 
marginalização: 
 
Embora em seu desenvolvimento também participem grandes 
agricultores e sua promoção tenha sido priorizada por culturas com 
potencial de exportação em vista de benefícios econômicos mais 
altos, ao conectar-se ao mercado global, a agricultura orgânica no 
México vincula-se majoritariamente a pequenos agricultores 
caracterizados por seu estado de pobreza e marginalização (dos 
128.862 produtores orgânicos ali localizados, 99,95% são pequenos 
agricultores, 82,77% pertencem a indígenas e 34,6% são 
mulheres).243 
 
Em função disso, Tovar e Cruz ressaltam que o maior suporte à 
agricultura orgânica do país advém de fundações e organizações tanto 
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internacionais –citando os exemplos de “Pão para o Mundo” (Brot Für Die Welt) e 
Misereor (Alemanha); Fundação Moa (Japão); Fundação Interamericana, Fundações 
McArthur, Rockefeller e Rodin (Estados Unidos) e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento– como também nacionais, mencionando a Fundação Vámos; o 
Serviço de Paz e Justiça e o Centro de Agroecologia São Francisco de Assis, entre 
outras.244 
Conquanto timidamente em âmbito federal, o país conta também com 
apoio governamental, especialmente no que se refere ao desenvolvimento de 
políticas públicas voltadas ao incentivo do consumo interno de orgânicos e recente 
normatização da produção, certificação e comercialização do setor, de modo que o 
real incentivo governamental à produção de orgânicos do México, vem de iniciativas 
na esfera provincial.  Conforme bem coloca a IFOAM, o “México é um dos gigantes 
de orgânicos da região. Seu quadro normativo abrangente e formulado num 
processo participativo, somado ao suporte governamental em fortalecer o setor 
orgânico em diversos estados do México são histórias de sucesso de cooperação 
público-privada”245. 
A maior parte da produção orgânica mexicana é voltada à exportação 
(cerca de 85%), a países europeus, Japão e Canadá, mas especialmente para seu 
maior parceiro comercial, os Estados Unidos. Desde 2016, os países possuem um 
acordo com a exigência mútua de certificados na importação e exportação de 
orgânicos, mas encontram-se em processo de análise de suas legislações em vistas 
de um acordo de equivalência, com a criação de um Comitê Conjunto EUA-México 
de Conformidade Orgânica e da parceria entre o Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos (United States Department of Agriculture- USDA) e o Serviço 
Nacional de Saúde, Segurança Alimentar e Qualidade Agroalimentar do México 
(Servicio Nacional de Sanidad, Inocuidad y Calidad Agroalimentaria- SENASICA).246  
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A estrutura regulatória de produtos orgânicos mexicana envolve os três 
níveis governamentais: federal, estadual e municipal. Em nível federal, o órgão 
responsável pelo setor é a Secretaria de Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento 
Rural, Pesca e Alimentação (Secretaría de Agricultura, Ganadería, Desarrollo Rural, 
Pesca Y Alimentación – SAGARPA), que atua por meio da Direção Geral de 
Padronização Agroalimentar (Dirección General de Normalización Agroalimentaria- 
DGNA) e do Serviço Nacional de Saúde, Segurança Alimentar e Qualidade 
Agroalimentar (Servicio Nacional de Sanidad, Inocuidad y Calidad Agroalimentaria –
SENASICA), este último responsável por garantir a integridade dos produtos 
orgânicos. Merece destaque ainda o Conselho Nacional de Produção Orgânica 
(Consejo Nacional de Producción Orgánica- CNPO), criado pela Lei de Orgânicos e 
que funciona como um órgão consultivo da SAGARPA, integrado por 25 membros 
representantes dos produtores, processadores, comercializadores, certificadoras, 
consumidores, instituições acadêmicas e de pesquisa e de diversos órgãos do 
governo, ligados à produção orgânica.247 
A agricultura orgânica mexicana iniciou-se em na década de 1960, com a 
produção de café orgânico na costa do estado de Chiapas. Santiago aponta, no 
entanto, que a maior promoção desse sistema ocorreu por volta de 1982, quando 
expandiu-se o cultivo de café no estado de Oaxaca e, em seguida, por todo o país, 
com a demanda por outros tipos de produtos248, como frutas tropicais e o que 
chamam de produtos de inverno, como alcachofras, abacates, castanhas, entre 
outros, com vistas ao mercado externo. 
Por isso mesmo, assim como na Argentina e no Brasil, o grande impulso à 
certificação mexicana de orgânicos deu-se na década de 1990, com a definição e 
consolidação de diretrizes e padrões para orgânicos pela IFOAM e pela União 
Europeia e a consequente exigência de uma certificação de terceira parte para 
exportação aos países dela integrantes. 
Nesse período, na ausência de regulamentação e de certificadoras 
nacionais, as cooperativas campesinas que desejavam exportar café orgânico (o 
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México permanece sendo o líder mundial em exportação deste produto) tinham de 
recorrer a certificadoras internacionais para viabilizar essa operação.  
Como bem salientam Tovar, Martin et. al.249, o crescimento da certificação 
mexicana de orgânicos, ocorreu em duas ondas: a primeira, deu-se a partir do final 
da década de 1980, mais ao sul do país, com a parceria entre ativistas dos países 
consumidores e organizações de agricultores indígenas e camponeses (como a 
Unión de Comunidades Indigenas de la Región del Istmo –UCIRI e a lndigenas de la 
Sierra Madre de Motozintla250, em âmbito regional, e a Union Nacional de 
Organizaciones Regionales Campesinas Autonomas – UNORCA251, em âmbito 
nacional),  apoiados por ONGs e grupos religiosos (notadamente aqueles voltados à 
teologia da libertação252), formando, assim, redes internacionais (ao exemplo da Red 
Interamericana de Agricultura y Democracia – RIAD, com escopo maior que apenas 
os orgânicos, mas muito atuante no que diz respeito à agricultura sustentável), que 
fomentaram a demanda por produtos orgânicos.  
O passo para a certificação foi fácil, tendo em vista que esses agricultores 
já estavam bem organizados no que tangia à administração de suas unidades 
produtivas e, por terem sido “excluídos” da Revolução Verde (negligenciados pelas 
investidas internacionais ou por vontade própria, em função da cultura indígenas de 
respeito à Terra), já utilizavam métodos orgânicos e/ou tradicionais de produção, 
sem a utilização de insumos químicos, agrotóxicos e adotando técnicas como a 
utilização de rotação de culturas, entre outros.  
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A segunda onda deu-se já na década de 1990, quando os produtores do 
nordeste se juntaram aos pioneiros do sul, influenciados por empresas privadas, 
especialmente as norte-americanas, que incentivaram a conversão da produção 
convencional para a orgânica, em troca de financiamentos e capital253. Nesse 
momento, merece destaque a fundação da Asociación Mexicana de Agricultores 
Ecológicos (AMAE), com o intuito de tentar inserir um pouco da realidade local no 
processo de certificação e a própria criação, em 1997, da Certimex, a primeira 
certificadora de terceira parte mexicana, que diante do aumento da demanda por 
produtos orgânicos e dos altos custos da certificação por certificadoras europeias, 
buscou atender as organizações de pequenos produtores tanto no que se refere a 
preços mais acessíveis, quanto à necessidade de adequação dos procedimentos de 
certificação à realidade cultural e ambiental do país254. 
Assim, a certificação mexicana de orgânicos, conforme dito anteriormente, 
foi baseada em redes e parcerias, tanto internas, como internacionais. Se por um 
lado, mesmo os pequenos produtores tradicionais e indígenas, arcaram diretamente 
com os custos de certificação por terceira parte ou recorrendo a ONGs para 
financiamento e parcerias nesse tipo de certificação, por outro lado os produtores, 
organizados entre si e em parcerias com ONG estrangeiras, criaram sistemas 
internos de controle para a certificação de todo o grupo, o que embora requeira uma 
maior organização e infraestrutura, com qualificação de inspetores, acabam 
compensando em termos de redução de custos e burocracia, até porque o 
investimento em capacitação interna com a formação de escolas camponesas, 
adequadas às realidades locais, acaba sempre retornando ao próprio grupo.  
Nessa seara, merece destaque a Rede Mexicana de Feiras e Mercados 
Orgânicos (Red Mexicana de Tianguis y Mercados Orgánicos – REDAC), uma 
organização da sociedade civil, fundada em 2004, com o intuito de promover o 
intercâmbio de informações, conhecimento e tecnologia entre os mercados, 
assessorar no processo de conversão e certificação da produção orgânica 
(especialmente a participativa), participar na formulação de políticas públicas, 
realizar estudos e divulgar suas atividades, tanto em âmbito nacional, como regional 
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e internacional. Essa rede surgiu da troca de experiência e conhecimento entre 
acadêmicos e membros de ONGs que desejavam consumir alimentos orgânicos e os 
produtores, que muitas vezes careciam de organização e informação para 
comercializá-los255 e foi fundamental para a consolidação do Sistema Participativo 
de Garantia no México, conforme será tratado mais adiante. 
Dessa forma, não por acaso, a primeira legislação, em nível federal, da 
produção de orgânicos no México, embora tenha determinado a necessidade de 
certificação para o reconhecimento de produtos nessa categoria, previu, em sua 
regulamentação, nos moldes da legislação brasileira, que essa certificação poderia 
ser realizada tanto por uma certificadora de terceira parte, como pelo Sistema 
Participativo de Garantia. 
O sistema legal de orgânicos no México é integrado pela Lei de Produtos 
Orgânicos, publicada em 7 de fevereiro de 2006, editada pelo Poder Legislativo; pelo 
Regulamento dessa Lei, publicado em 1º de abril de 2010 e dois Acordos, que são 
espécies normativas de natureza administrativa, editadas por órgãos do Poder 
Executivo: o primeiro traz Diretrizes para a Operação Orgânica de Atividades 
Agrícolas (Lineamientos para la Operación Orgánica de las actividades 
agropecuarias), publicadas em 29 de outubro de 2013 e o segundo trata das 
características e regras de uso do selo nacional de produtos orgânicos (Distintivo 
nacional de los productos orgánicos y se establecen las reglas generales para su 
uso en el etiquetado de los productos certificados como orgánicos), publicado em 25 
de outubro de 2013. Esses três últimos atos expedidos pela Secretaría de 
Agricultura, Ganadería, Desarrollo Rural, Pesca y Alimentación – SAGARPA.  
Posteriormente, em 2017, a SAGARPA (por meio da SENASICA) editou 
três Guias ligadas ao Acordo que define as Diretrizes para a Operação Orgânica de 
Atividades Agrícolas, com orientações específicas para o reconhecimento retroativo 
do período de conversão (Guía para otorgar el reconocimiento retroactivo del 
periodo de conversión), para a operação e certificação de grupos de produtores 
(Guía para la operación y certificación de grupos de produtores), e para o uso do 
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 RINDERMANN, Rita. La Red Mexicana de Tianguis y Mercados Orgánicos: Renovando sistemas 
de abasto de bienes de primera necesidad para pequeños productores y muchos consumidores. 
Revista Ciencias de la Salud. 24. (2015), pp. 100-114. Disponível em: 
<https://www.researchgate.net/publication/281112974_La_Red_Mexicana_de_Tianguis_y_Mercados_
Organicos_- _Renovando_sistemas_de_abasto_de_bienes_de_primera_necesidad_para_pequenos 
_productores_y_muchos_consumidores>. Acesso em 31.mai.2018, p. 5. 
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termo e selo orgânicos (Guía para el uso del término orgánico y autorización de uso 
del distintivo nacional de productos orgánicos). 
Assim como no Brasil, a certificação realizada por um Sistema 
Participativo de Garantia- SPG –no México denominada como Certificação 
Participativa (CP)– é voltada apenas para o mercado interno (vide artigo 24 da Lei 
de Orgânicos) e, nos termos do artigo 14 do Regulamento dessa Lei, serve apenas à 
produção familiar ou de pequenos produtores organizados, comercializada 
diretamente ao consumidor final. Tanto a Lei como o Regulamento não dispuseram 
detalhadamente sobre esse sistema, o que foi feito no capítulo III do Acordo sobre 
as Diretrizes para a Operação Orgânica de Atividades Agrícolas, apenas em 2013 
(arts. 226 a 231), que também reconheceu a certificação via SPG como no mesmo 
nível da de terceira parte, no que tange à conformidade e qualidade. 
Nesse sentido, vale mencionar a importância da Red Mexicana de 
Tianguis y Mercados Orgánicos- REDAC para a definição dessas diretrizes, no que 
se refere à certificação participativa. Como bem destaca Rindermann, a REDAC, em 
busca de alternativas à certificação por auditoria, elaborou tanto um formulário, 
como as diretrizes que os produtores orgânicos deveriam seguir para obter esse tipo 
de certificação, sempre tendo em vista as suas condições culturais e 
socioeconômicas. Essas diretrizes foram formuladas em 2009 como um padrão 
nacional que, diante da demora da SAGARPA em aprová-los, veio a ser reconhecida 
pela IFOAM, passando a integrar a sua família de normas em 2011256. Eles 
acabaram integrando o Acordo sobre as Diretrizes para a Operação Orgânica de 
Atividades Agrícolas, em 2013. 
O artigo 226 desse Acordo aponta os requisitos para os sistema de 
certificação participativo: os produtores devem estar diretamente envolvidos na 
comercialização direta por meio de feiras, mercados ou entregas diretas ao 
consumidor, ou outros meios; devem estar constituídos em uma organização que 
lhes permita operar o SPG, com uma estrutura mínima de recursos humanos e 
documentação com o intuito de garantir a confiabilidade de seus processos e a 
transparência junto ao consumidor e dispor de um espaço para oferecer seus 
produtos diretamente ao consumidor ou usuário final (não poderão ser oferecidos, 
neste local produtos que não tenham sido localmente produzidos ou armazenados; 
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provenientes de importação ou que não apresentem conexão direta com o ponto de 
venda final). 
 Para a operação do SPG, deverá ser formado um Comitê de Certificação 
Orgânica Participativa, que, resguardadas as devidas diferenças, assemelha-se ao 
OPAC, no modelo brasileiro. O Comitê deverá ser integrado pelos produtores e 
contar com ao menos três membros, podendo também ser composto por 
consumidores, técnicos e representantes da sociedade civil ligados ao setor. Suas 
funções consistem em garantir o cumprimento das diretrizes dispostas no Acordo e 
os princípios da certificação participativa; definir os procedimentos para a 
certificação orgânica participativa (o que deve estar em conformidade com as 
características sociais e agroecológicas regionais), elaborar um formulário a ser 
preenchido pelas unidades a serem certificadas; realizar visitas de acompanhamento 
e atuar como agente de capacitação a comitês menos experientes e na troca de 
informações e experiências em nível nacional e internacional (arts. 227 e 228). 
O processo se inicia com a apresentação, pelo produtor interessado, ao 
Comitê de Certificação Orgânica Participativa, do formulário (elaborado pelo próprio 
Comitê), que deverá conter, pelo menos: o histórico de cultivo e atividades 
realizadas na unidade de produção ou de processamento; seus dados de produção 
e/ou processamento; o plano de manejo orgânico e dados sociais (art. 228, II). 
O Comitê então revisará as respostas do questionário, verificando se a 
unidade avaliada se adequa às normas de produção orgânica e analisará a 
documentação entregue. Se forem encontradas não-conformidades, o Comitê 
enviará uma notificação por escrito ao interessado, apontando-as. Caso tudo se 
encontre em conformidade, agendará uma visita de acompanhamento (art. 229), ou, 
ainda, sugerirá uma visita de inspeção local (apontadas, no Acordo, como uma 
oportunidade de aprendizagem) na unidade de produção, com um roteiro de 
verificação, para análise do cumprimento das diretrizes de operação e controle 
orgânicos, de higiene, uso de insumos e aditivos, rotulagem e, caso sejam 
necessárias adequações, serão apontados os caminhos para sua correção, 
mediante a troca de informações e experiências .  
Após a visita, será preenchido um relatório, contendo o registro de tudo o 
que foi verificado, devendo o Comitê apresentá-lo em uma de suas reuniões 
periódicas e, em seguida, emitir seu parecer final em até um mês contado da visita, 
classificando o operador em uma das seguintes categorias: operador certificado; 
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operador com não-conformidades menores ou operador com não-conformidades 
maiores. Nesse último caso, será negada a certificação e apontadas as não-
conformidades, podendo o Comitê oferecer treinamento e orientação ao produtor 
interessado, para saná-las. Sendo positivo o parecer, o Organismo de Certificação 
Participativo (SPG) emitirá um certificado orgânico participativo (arts.230 e 231). 
No que se refere à certificação por auditoria, o Regulamento da Lei de 
Orgânicos estabelece que a certificação dos processos de produção poderá ser 
realizada diretamente pela SAGARPA, em processo conduzido pela SENASICA, ou 
por Organismos de Certificação Orgânica- OCO por ela autorizados, seguindo os 
mesmos procedimentos e requisitos técnicos nos dois modos de certificação (arts. 
12, 13). 
O credenciamento de um OCO na SAGARPA, no México, em muito se 
assemelha ao credenciamento de uma certificadora no MAPA, no Brasil.  Assim 
como a certificadora deve passar, previamente, por um processo de acreditação 
junto ao Inmetro, o OCO deverá passar pela acreditação junto ao Centro Nacional 
de Metrología, nos termos da Ley Federal sobre Metrología y Normalización (Lei 
Federal sobre Metrologia e Normatização) para atestar sua adequação à ISO 65. Em 
seguida, deverá, por meio da SENASICA, requerer seu credenciamento à 
SAGARPA, que poderá solicitar, de acordo com as características da certificadora, 
documentos adicionais, como a cópia de seus estatutos sociais, sua última 
declaração de impostos, ou ainda a demonstração da comprovação, tanto em 
quantidade, como em qualidade, de sua capacidade, infraestrutura, elementos 
técnicos, materiais e humanos para realizar os procedimentos de certificação; 
compromisso, por escrito, de que o processo de certificação orgânica será realizado 
com a observância dos princípios da objetividade e da imparcialidade e isento de 
conflito de interesses no exercício das suas funções; apresentação de seus manuais 
e procedimentos de organização, concessão, manutenção, ampliação, suspensão e 
cancelamento da certificação de produtos orgânicos e do seu sistema de qualidade 
e controle para a emissão de certificados orgânicos e de auditoria externa e 
definição de suas tarifas e quais mecanismos serão utilizados para manter os 
operadores informados sobre eles; estabelecimento de um procedimento interno 
para receber e responder a reclamações sobre a prestação de seus serviços (art. 
18). 
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Após a análise documental, a SENASICA deverá, em até 90 dias 
contados da solicitação do credenciamento, aprová-lo ou não, podendo, ainda, 
realizar visitas de inspeção para constatar, in loco, o cumprimento dos requisitos 
para o credenciamento. Caso a resposta seja negativa, esta deverá ser 
fundamentada, por meio de uma resolução, com detalhamento de todos os 
requisitos que foram descumpridos. Nesse caso, pode o OCO interessado, após 
comprovadamente atendê-los, requerer novamente seu credenciamento. Caso 
decida pela aprovação, a SENASICA fornecerá ao OCO um número de identificação 
e o inscreverá em sua Lista de Organismos de Certificação Orgânica e seu 
credenciamento será válido por cinco anos (arts. 19 a 24), devendo ser seguido o 
mesmo procedimento para sua renovação. 
 Após o credenciamento, os OCO deverão apresentar um informe anual 
de atividades à SENASICA, contendo, necessariamente, a relação das operações 
realizadas no ano anterior e em que situação se encontram; o escopo e a extensão 
da Certificação nas unidades de produção correspondentes; cópias dos certificados 
de treinamento do pessoal diretamente envolvido no processo de certificação 
orgânica no ano anterior e cópia do credenciamento correspondente, da acreditação 
ISO 65 ou seu equivalente (art. 25 do Regulamento e 20 da Lei de Orgânicos).  
O credenciamento dos OCO poderá ser suspenso, no caso de decisão 
judicial com essa determinação ou se constatado descumprimento dos requisitos 
exigidos para a aprovação, caso em que, uma vez demonstrada a regularização, a 
suspensão se torna sem efeito (art. 33), ou ainda, poderá haver a revogação do 
credenciamento, nas seguintes hipóteses: em função do vencimento do seu prazo 
de validade, por liquidação judicial ou falência ou em razão de nulidade em seu 
procedimento); quando o OCO realizar atividades de certificação fora do escopo de 
seu credenciamento ou descumprir reiteradamente o devido processo de avaliação e 
certificação; quando apresentar informações falsas ou infringir as normas definidas 
no Regulamento da Lei de Orgânicos (arts. 34 e 35).  
No caso de certificação de terceira parte, tanto pela SAGARPA, como por 
um OCO, o operador orgânico257 deve comprovar que o produto que pretende 
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 Operador orgânico é aquele que, na combinação dos conceitos do inciso V do art. 2º do 
Regulamento e do inciso XI, do art. 3º da Lei de Orgânicos, realiza atividade(s) relativas à produção, 
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tanto Operadores Individuais, como Grupo de Produtores. 
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certificar atendeu ao período de conversão (que varia de acordo com o escopo de 
produção e está regulado nas Diretrizes para Produção Orgânica, em seu título II, 
capítulo I), seguido de uma inspeção para verificar a conformidade com a normativa 
orgânica mexicana. Se o operador orgânico constituir-se num grupo de produtores, 
deverá apresentar também um Plano Orgânico (com as atividades que serão 
realizadas ou medidas corretivas que serão tomadas) e demonstrar que possui um 
Sistema Interno de Controle, cujas diretrizes estão dispostas no Guía para la 
operación y certificación de grupos de produtores, de 2017. 
Após essa inspeção e a devida verificação documental, o pedido poderá 
ser negado, caso estejam presentes inconformidades, devendo o operador saná-las 
e proceder a um novo pedido.  Caso esteja tudo em conformidade, será emitido o 
Certificado Orgânico (arts. 12 a 17), que conterá o nome e endereço do operador 
orgânico e de seu representante (caso o operador seja um grupo); o número de 
identificação do operador; o número do certificado; o produto que é seu objeto; a 
área e a localização de onde se realiza a produção orgânica, o nome, endereço e 
número do OCO; data e local de expedição e a vigência do certificado, que deverá 
ser de, no máximo, um ano da inspeção realizada. Uma vez concedida a 
certificação, o operador deve solicitar à certificadora, ou diretamente à SENASICA a 
autorização para a utilização do Selo Orgânico. Para renovação do certificado, 
deverão ser realizados os mesmos procedimentos de sua concessão (arts. 26 e 27).  
Com o intuito de facilitar a rastreabilidade dos produtos orgânicos, os 
OCO poderão emitir, sempre que o operador solicitar, documentos de controle 
orgânico, contendo dados gerais das operações certificadas, para fins de 
comercialização interna ou externa (arts. 27 e 28). Trata-se de um documento 
equivalente à Declaração de Transação Comercial – DTC do modelo brasileiro. 
As disposições específicas, que variam conforme o escopo de cada 
unidade produtiva, estão dispostos no Acordo com as Diretrizes para a Operação 
Orgânica de Atividades Agrícolas (Lineamientos para la Operación Orgánica de las 
actividades agropecuarias): produção vegetal (arts. 20 a 69); produção animal, 
abrangendo bovinos, equinos, suínos, ovinos, caprinos, aves e coelhos (arts. 70 a 
146); produção apícola (arts.147 a 157) e produção de fungos e cogumelos (arts.158 
a 163). 
A importação de produtos orgânicos é regulada na Lei de Orgânicos, em 
seus artigos 33 a 36 e no Regulamento da Lei de orgânicos, nos artigos 258 a 263. 
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Para ser importado, o produto deve ser proveniente de países que celebraram 
acordo de equivalência com o México (cujo processo toma por base as diretrizes do 
Codex Alimentarius, assim como na Argentina), ou ainda com regulamentação ou 
sistemas de controle equivalentes aos mexicanos ou, caso não haja equivalência, 
que sejam certificados por um OCO credenciado pela SAGARPA, devendo ser 
mantida a sua integridade até a chegada ao consumidor final, sob pena de perder a 
sua condição de orgânico caso passe por algum tratamento proibido, ou não atenda 
aos requisitos da normatização de orgânicos.  
O produto deverá ainda carregar consigo, em todas as etapas de 
importação, um documento de controle e cópia da sua certificação ou 
reconhecimento participativo. Quando tratar-se de sementes, materiais vegetais, 
insumos e substâncias destinados à produção orgânica, estes deverão constar da 
Lista Nacional da SAGARPA ou, ao menos, estar incluídos nas regulações 
internacionais sobre alimentos orgânicos dos países de origem com os quais haja 
acordo de equivalência.  
A legislação mexicana também dispõe acerca de infrações e sanções no 
que tange à certificação (art. 43 a 48 da Lei de Orgânicos e art. 65 a 70 de seu 
Regulamento). As principais infrações consistem no uso irregular do selo ou da 
denominação de orgânicos; na utilização de substâncias proibidas pelos operadores 
certificados; na certificação de operadores que descumpram os requisitos, 
normativas e práticas do setor de orgânicos e no uso, por terceiras pessoas de 
métodos, substâncias ou materiais proibidos em vistas de alterar as condições de 
integridade orgânica. A sanções previstas consistem em multa com valor entre cinco 
mil e quinze mil vezes o salário mínimo vigente, sem prejuízo de eventual 
indenização aos prejudicados e revogação da certificação, no caso das infrações 
cometidas pelos operadores. 
Diante do exposto, conclui-se que a legislação mexicana relativa à 
certificação de orgânicos, teve influência da legislação brasileira, especialmente no 
que se refere à certificação participativa, o que, somado a maior apoio 
governamental, pode desenvolver ainda mais o mercado de orgânicos no país, 
especialmente em termos de mercado interno. 
A seguir, far-se-á uma comparação da legislação e procedimentos 
relativos à certificação de orgânicos nos três países aqui eleitos para uma análise 
mais aprofundada: Brasil, México e Argentina.  
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3.4.4 Análise comparativa das legislações de certificação de orgânicos 
apresentadas 
 
Diante de tudo o que foi apresentado, é inegável a importância da 
certificação para o crescimento do setor de orgânicos, bem como de um arcabouço 
jurídico que a regulamente de maneira adequada e promova o seu desenvolvimento, 
especialmente em relação à certificação participativa (sistema participativo de 
garantia), pois, no que se refere à certificação de terceira parte, até por seguir-se o 
padrão normativo da IFOAM, as legislações acabam sendo muito semelhantes, 
como se verificou nos itens anteriores que analisaram os quadros regulatórios 
argentino, brasileiro e mexicano. 
No que diz respeito aos países aqui analisados, é inquestionável o 
pioneirismo argentino na regulamentação e certificação de orgânicos e o fomento à 
produção que ela proporcionou. Vale questionar, no entanto, se esse crescimento, 
com base na legislação atual, conseguirá permanecer nas mesmas taxas, tendo em 
vista que a legislação argentina, embora contando com a participação de 
movimentos, produtores e comercializadores do setor, foi, desde o início, 
impulsionada pelo governo, sempre com foco no mercado externo, o que lhe 
garantiu também o pioneirismo na obtenção da equivalência na União Europeia. 
Hoje, cerca de 95% da produção é destinada à exportação. 
Não por acaso esse é, simultaneamente, o maior trunfo e o maior entrave 
ao mercado de orgânicos argentino pois, ao mesmo tempo em que o seu 
crescimento deveu-se às exportações, ele também depende quase integralmente 
delas, o que gera enorme insegurança no que tange à sua sustentabilidade no longo 
prazo, visto que os países importadores podem eleger outros países como 
fornecedores ou mesmo fomentar a sua produção interna e reduzir sobremaneira a 
demanda pelos produtos argentinos. 
Assim, para a Argentina, talvez até mais do que para outros países da 
América Latina, é imperioso que se adote padrões regionais de certificação, 
podendo, inclusive, contribuir com a sua expertise em exportação e regulamentação 
quando da formulação desses padrões. Dessa maneira, poderá ampliar seus 
mercados tanto exportando individualmente para outras nações do continente, como 
em conjunto com elas, para outros blocos e países do mundo.  
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Sob esse aspecto, a normativa orgânica argentina tem muito a colaborar 
com os demais países latino-americanos, especialmente no que se refere à sua 
riqueza de detalhamento e à sua estrutura organizacional, podendo, assim, servir 
como paradigma para segmentos específicos, como a aquicultura e, mais ainda, a 
vitivinicultura, tradicional e consolidada no país.  
No entanto, é fundamental que a Argentina crie incentivos e mecanismos 
para a ampliação do seu mercado interno. Observa-se que mesmo com a criação do 
Programa Nacional de Produção Orgânica, em 2001 (Decreto nº 206/2001), o 
consumo interno é pouco eficiente. Segundo o Relatório da SENASA sobre a 
“Situação da Produção Orgânica na Argentina no ano de 2017”, o consumo de 
produtos orgânicos certificados corresponde a pouco mais de 1% da produção 
orgânica do país: 
Enquanto permanece baixo consumo doméstico de produtos 
orgânicos certificados (1,2%), continuamos a ver, de acordo com as 
informações fornecidas pelas entidades certificadoras, diversificação 
e presença em feiras locais e na distribuição direta aos 
consumidores. (...). A participação de produtos orgânicos certificados 
destinados ao mercado doméstico segue em níveis baixos258 
 
Na comparação dos objetivos do Programa Nacional de Produção 
Orgânica (Pronao) argentino com aqueles dispostos na Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo) e no Plano Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (Planapo) brasileiros, é possível observar que enquanto o 
modelo argentino dispõe de metas genéricas, como se depreende do art. 2º do 
Decreto 206/2001259, o brasileiro é dotado de objetivos e metas específicos em 
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(1,2%), se continúa viendo, de acuerdo a lo informado por las entidades certificadoras, una mayor 
diversificación y presencia en ferias locales y en distribución directa a consumidores.(...) La 
participación de los productos orgánicos certificados destinados al mercado doméstico sigue estando 
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SENASA. Situación de la Producción Orgánica en la Argentina durante el año 2017. Buenos Aires: 
mar.2018. Disponível em: < 
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financiamento. Vide o texto de lei original: ARGENTINA. Decreto nº 206 de 16 de fevereiro de 2001. 
Creacion del Programa Nacional de Produccion Organica. Sistema Argentino de Información 




vistas do fortalecimento dos produtos orgânicos e agroecológicos nos mercados 
regionais e locais, bem como nas compras governamentais, com destaque para os 
arts. 4º do Decreto 7.794/2012260 e o Objetivo 4(Eixo 4) do Planapo 2016-2019, que 
estabelece: 
 
Objetivo 4 – Fortalecer a comercialização dos produtos orgânicos, de 
base agroecológica e da sociobiodiversidade nos mercados locais, 
regionais, nacional, internacional e nas compras públicas e promover 
a ampliação do consumo de tais produtos.   
 
Isso demonstra a eficácia de políticas públicas e de uma regulamentação 
do setor que incentivem o consumo interno de orgânicos. Mais que isso, a própria 
certificação voltada ao mercado interno funciona como base para o desenvolvimento 
dessas políticas públicas. Por esse motivo, da análise desses três países, merece 
destaque a importância do desenvolvimento de um Sistema Participativo de Garantia 
(SPG) bem estruturado, adaptado aos costumes e tradições locais e baseado na 
promoção dos produtos advindos da agricultura familiar, na proximidade com o 
consumidor final, na troca de experiências entre os produtores e no estabelecimento 
de uma rede de confiança, sem, contudo, deixar de lado critérios objetivos que 
garantam a segurança e confiabilidade da certificação.  
No que se refere ao estabelecimento de redes, o México tem muito a 
contribuir com a América Latina. Embora careça de programas governamentais 
federais para o incentivo ao consumo interno e a sua legislação ainda encontre-se 
em período de consolidação, por ser muito recente, seu caminho para a certificação 
participativa foi impulsionada pelas cooperativas campesinas e já ocorria antes 
mesmo de ser formalizada legalmente. Assim, é inequívoca a sua experiência 
histórica em articulação, no sentido da criação de redes de produtores e da definição 
autônoma de procedimentos de avaliação e reconhecimento dentro delas. 
Tendo isso em vista, embora o percentual de exportação de orgânicos no 
México seja muito similar ao da Argentina (85%), já é possível vislumbrar maior 
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demanda no mercado interno em decorrência da Certificação Participativa, 
organizada de maneira muito similar –pode-se dizer até mesmo nele inspirada- ao 
Sistema Participativo de Garantia brasileiro. 
 Espera-se que, com o decorrer do tempo, essa consolidação ocorra 
naturalmente, especialmente considerando um maior envolvimento do governo 
federal com o fomento da agricultura orgânica no país, podendo –e devendo– atuar 
como agente mediador dessas redes e os mercados interno e regional e, 
futuramente, por meio de acordos de equivalência internacionais não voltados 
apenas para o Norte (Estados Unidos e Canadá), mas também para seus vizinhos 
do Sul. 
O sistema argentino de certificação via associação de produtores, 
entretanto, ainda pode ser aprimorado. Nele, há um entrave principal que não ocorre 
no SPG, especialmente considerando que esses produtores, em regra, não 
possuem muita disponibilidade financeira:  a exigência, pelo art. 127 do Anexo I da 
Resolução 374/2016, de um Comitê de Certificação, integrado, em sua maioria, por 
membros desvinculados das associações (lembrando que as decisões do Comitê 
são tomadas por maioria). 
Essa disposição gera dificuldades financeiras e também logísticas para a 
obtenção da certificação. Frise-se, também, que, como normativa argentina não trata 
o reconhecimento via associação de produtores como um sistema autônomo, 
presume-se que nesse caso também haja a exigência da contratação de inspetores 
profissionais independentes para as visitas periódicas às propriedades, o que, em 
muitos casos, inviabiliza o processo de certificação por questões econômicas, pouco 
facilitando a certificação às associações de produtores em comparação com a 
certificação de terceira parte. 
Destarte, enquanto o SPG funda-se na fiscalização de pares e no controle 
social, a certificação via associação de produtores argentina tem como requisito a 
existência de um comitê de certificação composto, em sua maioria, de membros não 
vinculados às associações. Com isso, pode-se dizer que a maior diferença entre a 
normativa argentina e a brasileira e a mexicana é que estas possuem sistemas 
diferentes para o mercado interno e externo, enquanto aquela adota um sistema 
único para ambos os mercados, eminentemente diferentes em perfil de consumo e 
nos requisitos que devem ser cumpridos para comercialização. 
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Diante de todo o observado, conclui-se que, além de políticas públicas 
para o fomento da produção orgânica em si, a certificação, especialmente por meio 
do Sistema Participativo de Garantia, é fundamental para a consolidação do 
mercado de orgânicos.  
Nesse sentido, a legislação brasileira do setor de orgânicos, apesar de, 
muitas vezes, fragmentada em diversas Instruções Normativas, nem sempre 
devidamente organizadas e disponíveis no sistema do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, é, na verdade, muito bem elaborada tanto no que se 
refere à certificação de terceira parte, como nos sistemas participativos de garantia, 
devendo servir como referência para países da região que ainda não implementaram 
ou o fizeram de maneira parcial. A legislação de orgânicos brasileira é bem 
estruturada e inclusiva, em que pese as diversas tentativas de sua alteração, por 
meio de Projetos de Lei propostos por membros do Legislativo que atendem aos 
interesses dos grandes produtores do agronegócio e das agroquímicas. 
O equilíbrio da legislação brasileira e a ambivalência dos sistemas de 
certificação voltados ao mercado externo (certificação de terceira parte) e interno 
(certificação participativa), estabelecendo suas condições de maneira 
pormenorizada, traz, ao mesmo tempo, confiabilidade e flexibilidade para futuros 
acordos de equivalência em ambos e deve servir como paradigma para os demais 
países latino-americanos. 
Nessa perspectiva, não obstante os acordos de equivalência para 
exportação ainda basearem-se eminentemente na certificação de terceira parte, não 
há como deixar de se aventar, ao menos em âmbito regional, a possibilidade desses 
acordos no que se refere à certificação participativa.  
Observa-se, conforme explanado no item 3.3, que o Sistema Participativo 
de Garantia vem sendo adotado por diversos países da América Latina (Brasil, 
Costa Rica, Uruguai, Paraguai, México, Bolívia, Peru e Chile) e vem obtendo 
sucesso no fomento ao consumo interno dos produtos orgânicos e reduzindo 
sobremaneira os custos de certificação aos produtores, garantindo, ao mesmo 
tempo, a confiança nesses produtos.   
Vale destacar que, especialmente considerando países como a Bolívia, o 
Peru e o México, nos quais a agricultura orgânica é eminentemente advinda de 
pequenos produtores com baixa disponibilidade de recursos, em regra “excluídos” 
do processo da Revolução Verde, a conversão para o sistema orgânico dar-se-ia 
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com maior facilidade, pois estes já utilizam métodos tradicionais de cultivo e, na 
maioria das vezes, não utilizam de insumos químicos e agrotóxicos de alto poder 
contaminante, o que lhes permitiria um tempo de conversão menor para poder 
obedecer aos critérios de certificação, garantindo, ainda, a preservação de recursos 
naturais, o que é de interesse dos próprios Estados. 
Diante disso, um acordo de equivalência que permitisse a aceitação da 
certificação participativa (sistema participativo de garantias) dentro da América 
Latina, certamente fortaleceria a produção e circulação nacional e regional de 
orgânicos, face ao aumento da escala e consequente redução dos preços, 
consolidando-a diante do mundo tanto econômica, quanto culturalmente. Mais que 
isso, funcionaria como um meio de integração regional, abrindo espaço para novos 




O encantamento pela interdisciplinaridade, presente ao longo de toda 
trajetória acadêmica, pôde desenvolver-se sobremaneira no doutorado, momento 
que, finalmente, foi possível reunir a Geografia, as Relações Internacionais e o 
Direito para tratar de tema tão relevante à toda humanidade: os alimentos. 
As relações políticas, econômicas e sociais que envolvem a sua 
produção, circulação e comercialização, atreladas ao uso direto e indireto de 
recursos naturais que elas implicam e dos impactos –positivos ou negativos– que 
têm no meio ambiente, tornam esse universo ainda mais fascinante, especialmente 
quando trazidos à realidade da América Latina, na qual o sentido de cultura 
aproxima-se, mais do que em qualquer outra região do planeta, de seu sentido 
original: o cultivo agrícola.  
O conhecimento tradicional em sua prática, transmitido de geração a 
geração, a agricultura familiar, a variedade de sementes e a abundância de terra e 
água, não apenas fazem parte da identidade dos países que a integram, como 
também são fundamentais para a sua economia. Por esses motivos, a agricultura 
orgânica merece ser estudada e desenvolvida com ainda mais afinco na América 
Latina, dada a sua vocação natural para esse tipo de cultivo e o potencial ambiental 
e econômico que reserva. Essa foi a motivação principal para o recorte adotado 
nesta tese.    
Para a consolidação do mercado de orgânicos, no entanto, faz-se 
necessário um arcabouço técnico e normativo que lhe afira segurança e permita o 
desenvolvimento de políticas públicas nacionais e regionais neles baseadas, 
especialmente no tocante à certificação desses produtos.  
A normatização, ainda recente, sobre produtos orgânicos, e a dificuldade 
em encontrar dados locais e regionais foram obstáculos presentes ao longo da 
pesquisa. Como a regulamentação da produção e certificação orgânica é feita por 
órgãos do Poder Executivo, estes nem sempre são organizados suficientemente a 
ponto de reunir toda a legislação sobre o tema e apresentá-la de maneira atualizada. 
Vale ressaltar ainda que o desafio de reunir, em um mesmo trabalho, 
questões de geoeconomia e geopolítica internacional, integração regional, produção 
de alimentos e certificação tornou a atividade ainda mais árdua.  
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Tendo isso em vista, espera-se trazer à baila questões relevantes acerca 
da geoeconomia dos alimentos na América Latina e deixar uma contribuição –e 
também um incentivo– para futuras pesquisas, visto que esta temática, tem, ainda, 
muito a avançar, simultaneamente ao próprio desenvolvimento da agricultura 
orgânica na região. 
O primeiro capítulo dessa tese relacionou os conceitos e definições de 
geopolítica e geoeconomia, explorando suas conexões notadamente no contexto da 
Geoeconomia dos Alimentos. Concluiu que a geopolítica tem foco no uso, pelos 
Estados, das relações internacionais e da política externa para primazia no cenário 
internacional, e que dela evoluiu a geoeconomia, entendida como o exercício do 
poder em escala global, baseado em redes de informação e conhecimento e no fluxo 
de bens e recursos financeiros, e que, por isso, não se adstringe às fronteiras 
geopolíticas, sem, entretanto, deixar de se relacionar com os governos e políticas 
internas e internacionais. A geoeconomia dos alimentos, portanto, pôde ser 
entendida como esse exercício de poder aplicado ao processo produtivo e de 
distribuição e comercialização dos alimentos, envolvendo, assim, os recursos 
naturais e tecnologias necessários à sua produção, as redes logísticas necessárias 
à sua circulação e comercialização e todas as demais redes de informação e 
conhecimento que envolvem esse processo, incluindo a interface com as 
organizações internacionais e os governos locais, necessários à definição de 
parâmetros e políticas públicas a ele inerentes. Assim, a técnica e a tecnologia, 
outrora concentradas no desenvolvimento de artefatos militares, agora são utilizadas 
para domínio econômico.  
Na seara da geoeconomia dos alimentos, essa tecnologia traduziu-se 
eminentemente no avanço, pós Revolução-Verde, primeiramente de compostos 
químicos (agrotóxicos) que permitiam a monocultura extensiva, seguida do 
desenvolvimento da biotecnologia (notadamente sementes transgênicas) 
compatíveis com esses agrotóxicos, surgindo o conceito de “pacotes tecnológicos”, 
que, atualmente, oferecem também a opção da substituição desses agrotóxicos por 
biopesticidas (conforme visto no item 2.3), os quais, embora comercializados sob o 




Além do uso da tecnologia, a Geoeconomia dos Alimentos envolve a 
utilização de recursos naturais, em especial terra e água, que, no contexto ambiental 
contemporâneo, vêm se tornando ativos estratégicos aos Estados, tendo em vista 
que quando escasso em nível global, um recurso natural converte-se em um 
elemento geopolítico e geoeconômico de poder internacional ao ser objeto de 
conflitos políticos, econômicos ou militares, enfrentados mediante o embate 
diplomático, jurídico ou empresarial261. Acrescente-se a isso o fato dos alimentos 
não se constituírem apenas de commodities, mas representarem fonte de 
subsistência e preservação da cultura, sendo extremamente relevantes nas relações 
interestatais e dos Estados com as grandes corporações, reconhecidos, assim, seus 
valores econômicos e estratégicos inestimáveis, tanto em termos geopolíticos, como 
geoeconômicos. 
Por esses motivos que a agricultura orgânica, baseada na preservação 
dos recursos naturais, da cultura, das sementes livres de alterações genéticas 
artificiais, e na valorização do conhecimento tradicional, apresenta-se como 
alternativa relevante à agricultura convencional, em um planeta que, diante da 
insustentabilidade do modelo atual, beira à crise alimentar. 
Apontou-se que a América Latina, em razão de suas características 
políticas, econômicas, culturais e por sua riqueza em recursos naturais, vem sendo 
alvo de compra de terras, tanto por outros Estados, como por corporações privadas 
estrangeiras, o que também impacta no uso direito ou indireto da água em seu 
território e na própria segurança e soberania nacionais. Diante disso, ressaltou-se a 
importância da água na composição do preço dos alimentos, tanto utilizada no 
processo produtivo, como considerada enquanto externalidade negativa quando 
poluída pelo uso excessivo de agrotóxicos, especialmente tomando em conta o 
incentivo ao uso de agroquímicos do qual a América Latina é objeto, concluindo-se 
pela capacidade de acirramento de assimetrias no poder global decorrente do (mau) 
uso da água, no contexto da geoeconomia dos alimentos. 
Verificou-se, por fim, que embora haja, nas Organizações Internacionais, 
uma preocupação com a questão das desigualdades sociais, o desenvolvimento 
econômico e a proteção do meio ambiente, externalizados na adoção da economia 
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verde e do desenvolvimento sustentável como paradigmas globais, na prática, 
conforme reconhecido pela própria Organização das Nações Unidas, as metas 
acabam não sendo devidamente levadas em consideração pelos Estados, ou, pior 
ainda, são utilizadas para o aprofundamento das desigualdades, por meio de 
práticas como o protecionismo verde no comércio internacional. Assim, o paradigma 
geoeconômico global adotado atualmente pelas Organizações Internacionais que, 
inclusive, apresenta-se como solução para a insegurança alimentar que se avizinha, 
parte de pressupostos literalmente antagônicos ao que se está efetivamente sendo 
praticado pelas indústrias agroquímicas, pelo agronegócio e pela maior parte dos 
governos. 
Isto posto, pode-se concluir do capítulo 1 a premente necessidade da 
adoção efetiva do desenvolvimento sustentável e da economia verde. As sucessivas 
renovações de compromissos políticos em âmbito internacional, sem colocá-los em 
prática são insuficientes às atuais necessidades do planeta, tendo em vista, 
especialmente, a atual crise alimentar mundial que se encontra em nosso futuro 
próximo. Não é mais admissível que se assumam compromissos de ordem política 
com o meio ambiente, a erradicação da fome e a redução das desigualdades e, pelo 
lado geoeconômico, se adotem medidas protecionistas e se permita o exercício do 
poder econômico de maneira perversa e desleal.  
Aproximando ainda mais essas questões da agricultura orgânica, 
despontou o capítulo 2, que demonstrou ser ela muito mais do que um modo de 
cultivo, visto constituir-se de um arcabouço de princípios, valores e métodos erigidos 
por meio da troca de experiências que a transformam em verdadeiro movimento 
social e político. Para tanto, foi apresentada a sua história, conceito e interação com 
outras vertentes de valores similares que, juntas, consubstanciaram-se na 
agricultura alternativa ou sustentável. 
Abordou-se também a tentativa da imposição da lógica de mercado à 
agricultura orgânica, por meio da chamada “convencionalização”, tanto no âmbito do 
manejo dos agrossistemas, como nos processos de distribuição e certificação. 
Dessa análise, concluiu-se que justamente pelo fato de ser dotada de padrões, 
valores e princípios, qualquer tendência à “convencionalização” da agricultura 
orgânica seria o suficiente para descaracterizá-la como tal.  
Por esse mesmo motivo, inferiu-se, adiante, ao considerar os princípios 
da a agricultura orgânica, que esta não poderia, de forma alguma, integrar o que 
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hoje se conhece por agronegócio, visto que aquela baseia-se na valorização da 
agricultura familiar, dos métodos tradicionais e na preservação dos ecossistemas, 
enquanto este funda-se tão-somente na maximização de lucros.  
Nesse sentido, no item 2.3, versando o uso do poder geoeconômico das 
agroquímicas (que atuam em simbiose com o agronegócio, em âmbito global) como 
entrave ao crescimento da agricultura orgânica, abordou-se as principais táticas 
dessas empresas para essa potencialização dos lucros e monopólio da produção 
agrícola: o investimento maciço em pesquisa e desenvolvimento voltado à 
disseminação dos pacotes tecnológicos e vinculação dos agricultores ao uso de 
seus produtos e, mais recentemente, as múltiplas fusões e aquisições. 
Nesse cenário, a concentração de mercado enseja a concentração de 
poder que, somada à pulverização global das diversas unidades produtivas dessas 
empresas, no contexto da logística de redes (própria da geoeconomia, como 
ressaltado acima), acaba por favorecer também seu uso geopolítico, concretizado na 
formatação de políticas públicas e da regulamentação nos âmbitos global, regional, 
nacional e até mesmo local, acirrando o desequilíbrio no que tange à força política e 
econômica dos envolvidos na produção orgânica e dos apoiadores do agronegócio-
agroquímicas. 
Em seguida, ao tratar da evolução histórica e conceitual de segurança e 
soberania alimentares, averiguou-se que os alimentos estão retornando à pauta dos 
Estados, não mais no sentido de garantir a subsistência de sua população, mas de 
securitização não apenas dos recursos naturais que sua produção envolve, como 
também das sementes e dos alimentos em si.  
A segurança alimentar, termo cunhado pela FAO, consistente "no acesso 
físico e econômico das pessoas a alimentos seguros, nutritivos e suficientes para 
satisfazer as suas necessidades dietéticas e preferências alimentares, a fim de 
levarem uma vida ativa e sã".262, evoluiu para o conceito de soberania alimentar, 
consistente no 
 
direito dos povos a definir suas próprias políticas e estratégias 
sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos, que 
garantam o direito à alimentação a toda a população, com base na 
pequena e média produção, respeitando suas próprias culturas e a 
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diversidade dos modos camponeses de produção, de 
comercialização e de gestão, nos quais a mulher desempenha um 
papel fundamental263 
 
Esse conceito, inicialmente apresentado como um contraponto à própria 
concepção de segurança alimentar pela Via Campesina Internacional, foi 
incorporado pela própria FAO ao longo do tempo. Hoje, além de objeto da 
segurança e soberania alimentares, os alimentos tornaram-se pauta da segurança 
nacional, tanto no intuito de evitar conflitos civis decorrentes da sua insuficiência ou 
altos preços, como de impedir que outros Estados (ou empresas estrangeiras) 
dominem recursos importantes dentro de seu território.  
Cabe, portanto, aos Estados, conforme se verifica do capítulo 2, exercer a 
sua soberania para refrear abusos decorrentes do poder geoeconômico das grandes 
corporações, preservar os recursos naturais e exercer efetiva regulação de 
atividades e procedimentos nocivos ambiental e socioeconomicamente em âmbito 
interno e internacional, fomentando práticas e produtos sustentáveis, nos quais se 
inclui a agricultura orgânica, por meio de financiamentos e programas 
governamentais. 
Mais que isso, é preciso rever paradigmas e estratégias geopolíticas e 
geoeconômicas visando a efetiva redução das desigualdades, garantia da 
segurança e soberania alimentares e da boa administração de recursos naturais 
dentro de suas fronteiras. Suas mudanças devem dar-se tanto nas políticas públicas 
internas, como em sua atuação internacional, incentivando o consumo sustentável, 
financiando produtores e empresas efetivamente comprometidos com a 
sustentabilidade e coibindo políticas protecionistas.  
Importa evidenciar, ainda, o papel das grandes corporações, que 
permanecem refratárias às mudanças, dada a sua concentração de poder. A elas 
caberá transformar-se para atender às demandas do mercado consumidor 
decorrente da mudança de mentalidade da sociedade como um todo, rever seus 
modelos, paradigmas de pesquisa e desenvolvimento e estratégias de crescimento, 
especialmente no quis diz respeito ao agronegócio. Afinal, é fato que a agricultura 
convencional despontou há cerca de 70 anos e, desde então, vem causando 
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comprovados prejuízos ambientais, econômicos e sociais, além de dar claros sinais 
de ser insuficiente para alimentar o planeta, conforme prometia.  
Diante disso, a agricultura orgânica, como demonstrado no item 2.4, 
apresenta-se como modo viável de agregar simultaneamente a sustentabilidade, em 
seus três pilares (ambiental social e econômico), a soberania e a segurança 
alimentar. Ela se destaca também na racionalização do uso de recursos naturais em 
sua produção, o que traria muitos benefícios no que diz respeito à chamada "água 
virtual", bem como na preservação do patrimônio cultural e genético, por meio do 
fomento à agricultura tradicional, seus métodos e sementes, especialmente as 
crioulas, que detêm alto poder de regeneração da biodiversidade e aprimoramento 
da produção, o que ganha relevo também em matéria de segurança nacional e 
preservação ambiental, diante do combate, pela agroindústria, da patrimonialização 
da agricultura tradicional, por meio do patenteamento e cobrança de royalties das 
sementes.  
O crescimento da agricultura orgânica, que vem avançando 
mundialmente264, trará benefícios ambientais, econômicos e sociais para todo o 
planeta, além de apresentar-se como uma das medidas aptas a reverter o cenário 
de escassez de alimentos e recursos naturais. No que tange à América Latina, 
oferece também oportunidades econômicas de relevo. Para o seu fortalecimento na 
região, no entanto, é necessário o aprimoramento e a uniformização dos padrões de 
certificação, tanto para ampliar seu mercado exportador, como para defender-se do 
chamado “protecionismo verde”, assegurando, assim, o atendimento aos seus 
valores e princípios e das normas que a regulamentam. Este é o objeto do capítulo 
3.  
O terceiro capítulo abordou a sistemática de certificação dos produtos 
orgânicos, encabeçada pela Federação Internacional de Movimentos de Agricultura 
Orgânica- IFOAM, a qual, embora tenha interface com organismos 
intergovernamentais, trata-se, na verdade, de uma organização privada e, portanto, 
incapaz de obrigar Estados soberanos à uma harmonização regulatória. Essa 
diversidade de padrões de certificação e normatização, acaba por exacerbar, ainda 
mais, a disparidade entre países desenvolvidos e em desenvolvimento no âmbito 
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das negociações na Organização Mundial do Comércio- OMC, bem como o risco de 
protecionismo verde. 
A agravar essa situação, o padrão adotado pela OMC para a solução de 
conflitos na seara alimentar, qual seja, o Codex Alimentarius, que embasa tanto o 
Acordo sobre Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS), como o 
Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (TBT), é eminentemente 
procedimental e objetivo, enquanto toda a lógica de produção orgânica baseia-se em 
preceitos éticos e, desta feita, subjetivos.  
Nesse sentido, concluiu-se que embora a OMC, no âmbito dos alimentos, 
possa adotar medidas comerciais tanto com base nas características físicas dos 
produtos (process and production methods-PPM), como na maneira como são 
produzidas e portanto não verificáveis materialmente (non-product-related process 
and production methods- npr-PPM), essa última, que se aplica aos orgânicos, é 
criticada na própria OMC, sob a justificativa de ser demasiadamente subjetiva. Com 
isso, acaba vinculando os Estados apenas quando lhes é conveniente, deixando 
uma lacuna normativa para a solução de disputas relacionadas a produtos 
orgânicos. Mais um motivo, portanto, para a busca, pelos Estados, de uma 
harmonização regulatória e de procedimentos de reconhecimento mútuo na 
normatização de orgânicos. 
Vale ainda mencionar, a título de registro acadêmico, que a própria OMC 
se encontra em período de crise e seu protagonismo na solução de disputas 
comerciais vêm sendo mitigado, diante da crescente desconsideração do 
multilateralismo pelos Estados, que têm optado por concentrar-se em acordos 
bilaterais ou regionais que atendam mais aos seus interesses imediatos. Para que a 
OMC não colapse ou passe a mera espectadora do comércio internacional, deverá 
adequar-se a esse novo contexto mundial e reestruturar as suas normas. Talvez 
seja o momento dessa Organização, ao elaborar essa reestruturação, considerar 
também como prioridade a adequação de seus padrões ao crescimento da demanda 
global por produtos que levam em consideração o seu modo de produção (como os 
orgânicos e de fair trade, entre outros) e não padrões científicos de aferição de 
qualidade. 
Conclui-se, portanto, pela necessidade de mudanças nos mais diversos 
âmbitos da sociedade, dos governos e do planeta, para que não haja o perecimento 
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progressivo dos pilares fundamentais da civilização contemporânea, não por acaso, 
os pilares do desenvolvimento sustentável: o ambiental, o social e o econômico. 
Desse modo, conforme se infere do capítulo 3, não é mais possível 
ignorar a importância e a viabilidade da agricultura orgânica em aliar benefícios em 
todos esses pilares, notadamente numa região como a América Latina, tão rica em 
recursos naturais, culturais e genéticos e que pode, muitas vezes, carecer de 
organização institucional para a consolidação e fomento do setor, mas possui 
séculos de experiência nesse tipo de cultivo, em decorrência da prática da 
agricultura familiar e tradicional. 
As principais medidas necessárias ao fortalecimento definitivo desse setor 
na região, estão ligadas à sua certificação, conforme se depreende dos itens 3.3 e 
3.4. Em primeiro lugar, faz-se necessária a implantação de padrões e procedimentos 
de certificação nos países em que ela inexiste ou é ineficaz, levando em 
consideração as características sociais, culturais, econômicas e geográficas próprias 
de cada um deles, justamente pelo fato de tratarem-se de bens de crença e, 
portanto, não passíveis de uma verificação objetiva. Desse modo, a certificação é o 
meio principal de garantir a procedência qualidade de um produto como orgânico.   
A escolha por produtos orgânicos dá-se eminentemente por questões de 
saúde e segurança e a certificação é o que as garante, tendo em vista que, quanto 
mais distante o produtor fica do consumidor –o que é natural quando se trata de 
circulação nacional, regional e internacional– mais se dissolve o vínculo de 
confiança entre eles, reforçado pela proximidade.  
Em seguida, é premente uma harmonização desses padrões, com a 
criação de diretrizes regionais, o que irá requerer uma instância regional dotada de 
infraestrutura para tanto e deverá contar com a participação governamental de todos 
os Estados para ser operacionalizada. Alternativamente, pode-se seguir um caminho 
mais viável a curto prazo: a celebração de acordos de equivalência, tanto no que se 
refere à certificação por auditoria, como nos sistemas participativos de garantia. 
Esse segundo modelo, conforme se concluiu da análise conjunta de 
Argentina, México e Brasil, no capítulo 3, mesmo que ainda voltado apenas para 
consumo interno dos países, tem incrível potencial para ser adotado em âmbito 
regional, pois não olvida da importância da inclusão dos pequenos produtores, em 
regra, de origem indígena, familiar ou tradicional e que são não apenas o coração do 
sistema orgânico, como também constituem a maior fonte de produção do setor.  
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O Brasil e o México são exemplos de países que possuem Sistemas 
Participativos de Garantia eficazes e cada vez mais seguros, conforme o quadro 
regulatório desse modelo, que, embora ainda relativamente recente em ambos, vem 
se consolidando, diante da reunião dos agricultores familiares e tradicionais em 
grupos e cooperativas e em seguida em redes, nacionais e regionais. Dessarte, 
conclui-se que a agricultura orgânica se apresenta também, como forma de 
integração regional entre os países da América Latina. 
Desse modo, é possível concluir que a certificação, longe de se 
apresentar como um empecilho aos produtores, ou um desvio dos princípios 
originais da agricultura orgânica, constitui-se, pelo contrário, num meio de garantir o 
seu crescimento, pois, por tratarem-se de bens de crença, os produtos orgânicos 
são muito vulneráveis tanto à fraudes (utilização indevida de rótulos e selos de 
certificação), como à "maquiagem verde" (Greenwashing), consubstanciada em 
anúncios, propagandas e rótulos que prometem mais benefícios ambientais do que 
realmente oferecem e induzem o consumidor a erro.  
Não se pode correr o risco de colocar em desvantagem os produtores 
sérios e comprometidos com a produção orgânica em relação àqueles que querem 
apenas se aproveitar da “onda verde” e comercializar produtos que não obedeçam 
aos padrões estabelecidos, mas com preço superior. Por conseguinte, a certificação 
é, senão o único, o principal modo de garantir que os produtos alegadamente 
orgânicos são efetivamente produzidos de acordo com os padrões e princípios da 
agricultura orgânica e de proteger os consumidores, produtores, comerciantes e 
todos os demais envolvidos na cadeia produtiva de selos e rótulos enganosos. 
Vale, nesse sentido, tecer algumas considerações sobre o preço dos 
produtos orgânicos, ainda superior ao dos convencionais, o que pode representar, a 
priori, um entrave importante ao seu consumo, especialmente em países em 
desenvolvimento, caso da América Latina.  
Em primeiro lugar, há que se reconhecer que esse preço não é superior 
em função apenas de maior margem de lucro, mas porque o processo produtivo de 
orgânicos é mais custoso em decorrência de diversos fatores. O primeiro deles é 
que se elegeu a agricultura convencional como paradigma não apenas econômico, 
mas também científico e tecnológico, ou seja, optou-se pelo desenvolvimento de 
transgênicos; de substâncias e métodos que “aumentam o tempo de prateleira” de 
produtos in natura e pelo controle químico de pragas, em vez do biológico. Com 
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isso, os investimentos em pesquisa e desenvolvimento também foram nesse 
sentido, conforme visto no capítulo 2. O segundo motivo é que os custos logísticos, 
em função da produção em menor escala e da maior perecibilidade dos orgânicos 
também são maiores.  
Está comprovado, no entanto, que os produtos cultivados e desenvolvidos 
no paradigma convencional são também prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, o 
que chamamos de custos ambientais agregados, conforme explanado no capítulo 1. 
Além disso, os produtos convencionais são também menos ricos em nutrientes e em 
variedade, de modo que não há como deixar de se questionar se não vale a pena 
pagar um pouco mais para se obter melhores resultados em termos nutricionais, de 
saúde, ambientais e também culturais, tendo em vista que o cultivo agrícola voltado 
à monocultura tende a reduzir a diversidade vegetal. Some-se a isso o fato de que 
há uma clara identificação entre alimento e cultura.  
Assim, a primeira medida para a redução dos preços dos orgânicos na 
América Latina, é a mudança de cultura de consumo, fazendo com que a população 
reconheça os benefícios dos produtos orgânicos e o valor agregado em cada 
produto, o que gerará o aumento da demanda interna, incentivando a conversão da 
produção convencional em orgânica, o que aumentará a oferta e, por conseguinte, 
reduzirá os preços.  
A transformação mais elementar deve, portanto, partir dos indivíduos, que 
necessitam tomar consciência dos reflexos dos seus atos e hábitos, resgatando a 
sua conexão com a natureza e entendendo que tudo o que consomem vem da terra 
e traz impactos sociais, ambientais e econômicos. A partir disso, devem pautar suas 
escolhas não apenas no valor monetário dos produtos e na conveniência, mas no 
impacto que causam no planeta e, obviamente, neles mesmos. Não por acaso, os 
estudos sobre a adoção da agricultura orgânica como novo paradigma agrícola 
contam também com a mudança de hábitos alimentares da população mundial para 
sua viabilidade. 
Dessa forma, o papel dos governos é fundamental tanto no estímulo e 
conscientização no consumo de produtos orgânicos, como à sua produção, por meio 
de políticas públicas, incentivos fiscais, e favorecimento desses produtos nas 
compras governamentais, o que torna o Brasil, nesse aspecto, um modelo para os 
demais países da região, conforme concluiu-se do item 3.4, especialmente por 
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incluir a participação da sociedade na formulação e formatação dessas normas e 
políticas. 
Por fim, vale ressaltar a importância da mudança de paradigma científico, 
formando técnicos e cientistas voltados ao cultivo orgânico e incentivando a busca 
de soluções tecnológicas para o aumento dessa produção, lembrando que a 
produção em larga escala de orgânicos é viável, desde que haja o investimento 
correto em tecnologia.  
Diante de todo o exposto, essa tese conclui que nos países latino-
americanos, o efetivo crescimento da agricultura orgânica e sua consolidação tanto 
no mercado internacional, como regional e interno, dependem de uma uniformização 
nos critérios e padrões de certificação do cultivo orgânico, de modo a garantir a 
integridade do sistema e a transparência e confiabilidade junto ao consumidor e 
facilitar as trocas comerciais em todos esses âmbitos, sem, no entanto, tornar esse 
procedimento demasiadamente oneroso aos produtores e sem que se perca de vista 
a essência e os princípios que baseiam a agricultura orgânica, o que inclui a 
participação dos produtores na formatação do seu quadro regulatório e formulação 
de políticas públicas. Por fim, conclui que o esforço conjugado de todos os atores 
envolvidos no consumo, produção, comercialização, regulamentação e fiscalização 
de produtos orgânicos deixou, há muito tempo, de representar apenas uma postura 
ambientalmente correta. Tornou-se fundamental para o enfrentamento da crise 
alimentar que se vislumbra e para o alcance da sustentabilidade econômica e do 
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